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ÉTICA E MORAL. O (IM)PERTINENTE DESAFIO DE UMA DIFERENCIAÇÃO  

Acção de formação a grupo de doutorandos por convite do Director da Unidade 
de Investigação CLEPUL da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
Quinta do Crestelo – Seia, 15-16 Setembro 2011    
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MÓDULO 1 

Aproximação fenoménica 

 

Texto base > um exemplo de moralismo religioso… 
 
JOÃO CÉSAR DAS NEVES, A perda do perdão  
in Diário de Notícias: naohaalmocosgratis@ucp.pt [5 Set 2011] 

Nos últimos 500 anos o Ocidente viveu o maior ataque cultural da história. 

Seguindo o magno processo contra a cultura cristã, nas suas três fases, entende-se 

a situação actual. Primeiro atacou-se a Igreja em nome de Deus. Depois descartou-

se a divindade mantendo a moral cristã. Hoje desmantela-se a ética. A primeira 

fase seguiu dois passos. Primeiro, com Lutero, Calvino e outros reformadores, 

agrediu-se a estrutura eclesial conservando o Cristianismo. A fé em Cristo era 

preciosa, apesar dos perversos eclesiásticos. Depois, através de Hume, Voltaire e 

outros teístas, o cientifismo deísta rejeitou a doutrina e ritos, acenando à divindade 

longínqua e apática d'"O Grande Arquitecto" e distorcendo a História para apagar 

o papel da Igreja. A segunda fase do ataque dirigiu--se ao transcendente. Recusava-

se Deus e a eternidade, pretendendo conservar as regras cristãs de comportamento 

social. O primeiro passo, de Feuerbach, Comte e outros ateus, quis demonstrar 

filosoficamente a inexistência formal de Deus na sociedade humanista ideal. O 

falhanço dos esforços teóricos levou Thomas Huxley, Bertand Russell e outros 

agnósticos ao ateísmo prático simplesmente desinteressado da questão religiosa. 

A fase actual é de ataque frontal à moral cristã. Primeiro, com Saint-Simon, Marx e 

outros revolucionários, visou-se uma moral exclusivamente humana. Mas, como 

Nietzsche e Sartre tinham explicado, eliminando a referência metafísica, vivemos 
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"Para lá do Bem e do Mal". […] O resultado está à vista. A moral oficial, em filmes, 

romances, séries e telejornais, é uma amálgama de regras, princípios e 

procedimentos, sem fundamento, coerência ou justificação. Do libertarismo mais 

acéfalo salta-se ao moralismo totalitário sem lógica ou razão. Aborto e adultério 

tornavam-se de crimes em direitos, enquanto tabaco e touradas passaram de 

hábitos a infâmias. Os enredos da moda exaltam os valores pagãos, mágicos, 

bárbaros, orientais, ocultistas, libertinos, vampiros. Todos, menos cristãos. […] 

 

Apresentação 

 

“Brain storming” 

• Tom apocalíptico // acusatório 

• Visão maniqueísta // litigante 

• Atitude reactiva // defensiva 

• Leitura unívoca história cultura 

• Anacronismos 

• Confusão conceptual planos [ética / moral / valores / religião] 

• Sintoma cultural > limiar crítico > reconfiguração modelos interpretativos 

[emergência paradigma reticular] 

• Novos desafios éticos [complexidade/globalidade]: n/lineares > oscilantes // 

n/ individuais > relacionais // n/ passado > futuro >> Genética (eugenia…) // 

Neurobiologia // Espaço público (violação privacidade, abstenção…) // 

Sustentabilidade económica (especulação, cartelização, endividamento...) // 
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Dinâmica organizacional (assédio, incúria gestão…) // Redes sociais 

(intrusão, alienação, ciberataques) // Direitos autor (plágio, pirataria…) // 

Ecumenismo religioso 

• Rede conceitos a clarificar [Moral / Ética / Deontologia / Axiologia] 

• Tentação do moralismo [input normativo / vectorialização unívoca 

comportamental] 

• Desafiante transição ética ser > estar // eu > nós // individualidade > 

reciprocidade // culpa > compromisso // justificação > responsabilidade 
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MÓDULO 2 

Incursão etimológica 

 

Textos base > acercamentos à noção de ética 

EVANGELHOS 

Mt 12,1-8 // Mc 2,23-28  

Em certa ocasião, Jesus passava, num dia de sábado, através das searas. Os seus 

discípulos, que tinham fome, começaram a arrancar espigas e a comê-las. Ao verem 

isso, os fariseus disseram-lhe: «Repara! Porque fazem eles ao sábado o que não é 

permitido?» Ele disse: «Nunca lestes o que fez David, quando teve necessidade e 

sentiu fome, ele e os que estavam com ele? Como entrou na casa de Deus e comeu 

os pães da oferenda, que apenas aos sacerdotes era permitido comer, e também os 

deu aos que estavam com ele?» E disse-lhes: «E, se compreendêsseis o que significa: 

Prefiro a misericórdia ao sacrifício, não teríeis condenado estes que não têm culpa. O 

sábado foi feito para o homem e não o homem para o sábado… 

 

PAUL RICOEUR , «Éthique et Morale»  
 
in Révue de l’Institut Catholique de Paris 34 (1990) pp. 131-142; reprod. dans «Éthique 
et morale», in Revista Portuguesa de Filosofia 46 (1990) 1, 5-17 
 

Haverá necessidade de distinguir entre ética e moral? Verdade seja dita, nada na 

etimologia ou na história do uso das palavras o impõe: uma provém do grego, a 

outra do latim, e ambas remetem para a ideia de costumes (ethos, mores); podemos, 
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todavia, vislumbrar uma subtil diferença consoante se acentua o que se considera 

bom ou o que se impõe como obrigatório. É por convenção que reservarei o termo 

«ética» para o desígnio ético de uma vida sob o signo das acções consideradas boas, 

e o de «moral» para a vertente obrigatória, marcada por normas, obrigações e 

interdições, caracterizadas simultaneamente por uma exigência de universalidade 

e por um efeito de necessidade. Nesta distinção […] facilmente se reconhecerá a 

oposição entre duas heranças: a herança aristotélica, onde a ética é caracterizada 

pela sua perspectiva teleológica (de telos, que significa «fim»); e uma herança 

kantiana onde a moral é definida pelo carácter de obrigação da norma e, portanto, 

alicerçada numa base deontológica (deontológico significando precisamente 

«dever»).  

Sem preocupação pela ortodoxia aristotélica ou kantiana, proponho-me defender: 

1) o primado da ética sobre a moral;  

2) a necessidade para a ética de, apesar de tudo, passar pelo crivo da norma;  

3) a necessidade de um recurso da norma ao desígnio ético, dado que a norma 

conduz a conflitos para os quais não existe outra saída que não a de uma sabedoria 

prática que remete para aquilo que exige uma maior atenção à singularidade das 

situações. 

Eu definiria o desígnio ético pelos três termos seguintes: 1. alcance de uma vida boa, 

2. com e para os outros, 3. em instituições justas. As três componentes da definição são 

igualmente importantes. 

Referindo-me em primeiro lugar à vida boa, gostaria de sublinhar a forma 

gramatical desta expressão tipicamente aristotélica. Trata-se ainda do optativo e já 



9 
 

não do imperativo. No sentido mais forte do termo, trata-se de um voto: «Possa eu, 

possas tu, possamos nós viver bem» […] em «cuidado»: cuidado de si, cuidado do 

outro, cuidado da instituição. 

O cuidado de si […] que eu gostaria de associar ao de «estima» num plano ético 

fundamental […] não se confunde de forma alguma com o «eu», ou seja com uma 

posição egológica que o encontro com o outro viria necessariamente subverter. […] 

Nesse sentido, a estima de si é o momento reflexivo da praxis: é avaliando as nossas 

acções que nós próprios nos poderemos sentir seus autores, e portanto algo de 

distinto de simples forças da natureza ou de simples instrumentos. […]  

Passemos ao segundo momento: viver bem com e para os outros. […] A estima de si 

[…] já contém a segunda componente do desígnio ético, evocada pelo belo termo 

«solicitude» […] a partir de uma implícita dimensão dialógica. Estima de si e solicitude 

não podem ser vividas e pensadas uma sem a outra. Dizer «si» […] implica o outro 

além de si, a fim do qual podemos dizer de quem quer que seja que se considera 

um si próprio como um outro. A bem dizer, apenas por abstracção é que se pode 

falar de estima de si, se não a colocarmos no contexto de uma busca de 

reciprocidade […].  

Viver bem, com e para outro, em instituições justas. Que o desígnio do bem-viver 

envolve de algum modo o sentido da justiça, tal encontra-se implicado na própria 

noção de outro. O outro é também o outro para além de ti. Correlativamente, a 

justiça excede o face-a-face. Duas asserções encontram-se aqui em jogo: de acordo 

com a primeira, o bem-viver não se restringe às relações interpessoais, mas 

estende-se à vida nas instituições; de acordo com a segunda, a justiça exibe traços 

éticos que não se encontram contidos apenas na solicitude […].  
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<O desafio consiste em> […] mostrar de que modo os conflitos suscitados pelo 

formalismo, intimamente solidário com o momento deontológico, deslocam-se da 

moral à ética, ainda que a uma ética enriquecida pela travessia através da norma e 

inscrita no juízo moral em situação. […] 

 

Apresentação temática 

• termo “ética” grego ethos através raiz indo-europeia *swedh- = sentido 

originário “si” >> 1. reflexo [“a si”], 2. relacional [“entre si”], 3. determinativo 

[“de si”] e 4. possessivo [“para si”] 

• experiências elementares de “auto-referencialidade” e de “pertença” 

(atributiva, possessiva e demonstrativa) 

• noções relacionais > ethnos [tribo, povo, nação] 

• Émile Benveniste > termo “ética” evoca 

o polaridade “eu-tu” 

o reciprocidade entre “si mesmos” iguais e “si próprios” diferentes  

o horizonte domiciliário = espaço vital simbiose 

• épica homérica > “local de permanência” = partilha espaço vital animais 

(reunidos em abrigo / local de alimentação) e humanos (função de guarda e 

cuidado)  

• termo êthos sofreu uma metamorfose semântica >> a ideia de abrigo e 

refúgio cedeu lugar à de “carácter”, “estado de espírito” ou “disposição” = 

“interioridade humana” actos comportamentais 
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• o homófono éthos adquire gradualmente sentido de “marca” ou 

“característica” pela repetição sucessiva de actos até à formação de um 

padrão comportamental designado de “hábito” >> mais tarde o “agir 

habitual” ou “o que é costume fazer” 

• textos éticos Aristóteles adaptados exigências jurídico-tribunício da 

romanidade > dois sentidos originários uniformizados termo éthos 

mediação ciceroniana nominativo singular mos [mores na forma plural] = 

“hábito”, “costume”, “preceito” > sentidos conservados ainda hoje termo 

moral 

• sentido moral de éthos [mos = costume] transporta implícita significação 

ética de “estilo-de-vida”/“forma-de-agir” visada no termo original êthos 

[domicílio] que a tradução latina ciceroniana e a tradição jurídica romana 

eclipsou  

• longo e complexo processo cultural de reconfiguração semântica > termo 

“moral” conotado  

o padrões comportamentais induzidos por habituação 

o instâncias prescritivas formuladas ou formalizadas em 

1.mandamentos religiosos 2.preceitos sociais 3.normas jurídico-

morais 

• tradição cultural Ocidente > esquecimento da diferença originária entre 

êthos e éthos >> compensado teoria da acção bipolarizada paradigmas  

o aristotélico >> concepção teleológica das virtudes > formação de bons 

hábitos > vida feliz > bem comum 
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o  kantiano >> fundamentação deontológica dos costumes >  

conformidade vontade boa / leis práticas > razão prescreve  obrigações 

realizadas por puro dever > imperativo categórico 

• desafio contemporâneo > simbiose filosofia da acção 1.aristotélica 

(eudemónica) e 2.kanteana (deontológica) > reconvocar a esquecida 

diferença originária entre ética e moral > acção discursiva compatibiliza 

eu/tu = nós // princípio universal / caso particular = decisão 

 

Sugestões bibliográficas 

GONZÁLEZ Ana María, «Ética y moral. Origen de la diferencia conceptual y su 
trascendencia en el debate ético contemporáneo», in Anuario Filosófico 33 (2000) 3, 
797-832 

POWELL Jonathan, «Cicero’s Translations from Greek», in Cicero the philosopher, 
ed. by Jonathan Powell, Oxford – New York: Oxford University Press, 2002 
[reprint], pp. 273-300 

RICOEUR Paul, «Éthique et Morale», in Révue de l’Institut Catholique de Paris 34 
(1990) pp. 131-142; reprod. dans «Éthique et morale», in Revista Portuguesa de 
Filosofia 46 (1990) 1, 5-17 [reed. in Lectures 1. Autour du Politique, Paris, Seuil, 1991, 
pp. 256-269] 

RICOEUR Paul, «Les structures teleologique et déontologique de l’action: Aristote 
et/ou Kant», in Cahiers d’Études Pastorales [6], Faculté de Théologie, Québec: Fides 
(1989) pp. 15-27 
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MÓDULO 3 

Sistematização histórico-conceptual 

 

Texto base 

 

JOSÉ MANUEL SANTOS, Ética 

 
Há momentos históricos em que a ética, que e uma reflexão sobre questões de 

orientação na vida individual e social, se torna mais importante do que noutros. A 

época em que vivemos faz parte daquelas em que se assiste a um aumento da 

procura de ética. Todas as culturas têm uma tradição moral que é transmitida de 

pais para filhos. Há épocas em que essa tradição é aceite sem questionamento e 

satisfaz plenamente as necessidades em matéria de critérios orientadores. Noutras, 

contudo, as normas de comportamento legadas pela tradição são sentidas como 

frágeis e incertas na sua função orientadora. Este mal-estar relativamente aos 

valores, nomeadamente aos de ordem moral herdados da tradição, pode ter várias 

causas. 

Uma causa possível reside no facto de os actores sociais se orientarem 

prioritariamente por valores de “sucesso” social – acumulação de riqueza, estatuto 

social, carreira, etc. – secundarizando valores de caracter moral ou ideais éticos 

para se concentrarem na realização de objectivos puramente materiais. Em caso de 

necessidade, em situações de urgência em que está em perigo a realização dos 

valores primários de que depende o sucesso material, para quê respeitar valores 

“secundários” que poucos respeitam? O problema, neste caso, está ligado a uma 
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dinâmica do comportamento social cuja lei é a mimesis, a imitação do que “se faz”. 

Todavia, a lei da mimesis social nunca é absoluta. Mesmo perante comportamentos 

de massa, há sempre quem se inquiete e ponha a questão de saber se o que fazem 

“os outros” é de facto o que se deve fazer, se as prioridades do sucesso (material) 

são de facto a prioridade da vida. Esta inquietude atinge o seu pico justamente nas 

épocas em que a moral parece ser inactual e em que há muitos, talvez até a maioria, 

que pensam que “a ética não dá que comer”, sendo, portanto, coisa sem nenhuma 

importância. É esta inquietude que em certas épocas faz com que se verifique 

precisamente um aumento da procura de reflexão ética. 

Uma outra causa possível poderá ser a perda da crença nas normas e valores 

herdados que ainda aspiram a uma certa validade e que não perderam totalmente 

a credibilidade. Estes últimos estão muitas vezes intimamente ligados à crença 

religiosa: uma perca da fé religiosa levaria, neste caso, à ruína da validade das 

normas éticas nela fundadas. Como dizia Dostoievski, “se não há Deus, então tudo 

é permitido”, isto é, deixaria de haver um fundamento para criticar e condenar as 

acções mais bárbaras e inumanas. Numa tal situação cultural, em que nem toda a 

gente é crente no sentido religioso do termo, é natural que se assista a uma maior 

procura de ética, na medida em que esta tenta responder a questão da justificação 

de valores com argumentos independentes de crenças religiosas. 

De um modo geral, deixar de acreditar na validade de normas morais vigentes 

pode-se dever simplesmente ao facto de a tradição moral herdada se limitar a 

formular normas sem a mínima preocupação em justificá-las, ou seja em responder 

a questão do “porquê?”. Com efeito, (…) como já notava Hegel (1770-1831) no seu 

tempo, (…) “aquilo que nos nossos dias pretende ser válido já não o pode ser 

apenas por obra da violência, do hábito ou dos costumes, mas por evidência e 
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razões”. Esta exigência de “evidencias e razões” pode explicar, em diversas épocas, 

um recrudescimento da procura em matéria de teoria ética. 

Finalmente, uma última causa possível do recrudescimento da procura de ética 

reside em desafios exteriores à evolução das culturas e das crenças individuais ou 

colectivas. Na nossa época em particular, surgiram desafios completamente 

inéditos, literalmente impensáveis mesmo num passado ainda recente, ligados ao 

desenvolvimento da técnica moderna e às suas implicações para a vida humana na 

Terra. O facto de os comportamentos da geração presente, nomeadamente no uso 

de técnicas susceptíveis de manipular as bases da matéria (energia nuclear) ou da 

vida (biotecnologia), poderem pôr em causa a sobrevivência de gerações futuras, 

constitui um desafio a ser reflectido numa perspectiva ética. 

 

Apresentação temática 

 

• trinómio ethos > oikos > polis 

• 3 razões necessidade histórica reflexão ética 

o a) subestimação critérios de orientação ética [= “valores”] > porque 

acreditar e aplicar valores que poucos acreditam e respeitam? 

o  b) suspeita fundamento solido dos valores 

o  c) percepção insuficiência orientadora normas vigentes face novos 

desafios 

• 3 momentos críticos história do Ocidente convocação urgente reflexão ética 

o 1) Antiguidade greco-romano-cristã (séculos IX aC - IV dC) 

 Protogénese reflexão ética > épica homérica 
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 Debate Sócrates-Sofística 

 Ponto de situação Aristóteles 

 Confronto Helenismo – Cristianismo > moral cristã judaico-

estóica 

o 2) Modernidade iluminista (séculos XVII-XVIII) 

 Debate legitimação poder > Maquiavel  

 Querela Heteronomia-Autonomia 

 Desfecho resolutivo Kant 

o 3) Contemporaneidade (séculos XX-XXI) 

 Crise “Mestres suspeita” > Nietzsche / Freud / Marx 

 Efeito borboleta Darwin / Comte 

 Hegemonia tecnociência base positivista 

 Problemas potenciados “globalização” > ubiquidade // 

ambiguidade 

 
 
 
 

 
ETIMOLOGIA DE “ÉTICA” E “MORAL” 
grg êthos: carácter, modo 

de ser 
éthos: hábito, costume 

lat mos, mores: costumes, hábitos, deveres, 
preceitos 

port o moral  
o ético = eticidade 
 
> fenómeno moral 
> dimensão ética da 
existência 

a moral 
a ética = moralidade 
 
> normas morais 
vigentes numa 
sociedade 
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SIGNIFICADOS DE “MORAL” (substantivo) 
Sentidos Exemplos 
1. Sistema de normas ou valores [= 
axiologia] vigentes numa dada 
sociedade 

A moral da sociedade chinesa 
antiga 

2. Conjunto de princípios e normas 
de conduta de uma pessoa ou 
comunidade 

Uma moral aristocrática ou ascética 

3. Conjunto de princípios ou 
normas morais válidas universal e 
incondicionalmente 

A “verdadeira” moral 

4. Doutrina moral baseada numa 
tradição ou cosmovisão (religiosa, 
filosófica, ideológica) 

A moral judaico-cristã 

5. Disposição emocional do ânimo; 
estado de alma ou de espírito 

O moral da equipa 

6. Esfera de orientação da 
existência 

O moral não coincide inteiramente 
com o jurídico; o moral pode 
coincidir com o político; o religioso 
e o moral não são necessariamente 
coincidentes 

 

 

SIGNIFICADOS DE “MORAL” (adjectivo) 
Sentidos Exemplos 
Índole “moral” > acto conforme ao 
código normativo e ao imperativo 
de consciência 

X age rectamente de acordo com 
princípios orientadores e a sua 
consciência > X é moral 

Índole “imoral” > acto não 
conforme ao código normativo e ao 
imperativo de consciência 

X age incorrectamente contra 
princípios orientadores e a sua 
consciência > X é imoral 

Índole “amoral” > acto alheio ou 
indiferente à dimensão moral 

X é completamente desprovido de 
senso moral > X é amoral 
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• Configurações éticas da moralidade 

o Ética da convicção > agir por dever > moral deontológica [legalista > 

risco perfeccionismo] 

o Ética da aspiração > agir em vista de um fim supremo > moral 

teleológica [finalista > risco eudemonismo] 

o Ética da responsabilidade > agir com benevolência > moral relacional 

[intersubjectiva > desafio interfacialidade] 

 

• ACÇÃO MORALMENTE ÉTICA >> TEXTURA ÉTICA DA ACÇÃO 

MORAL >> ETICIZAR A MORAL >> ACÇÃO DISCURSIVA = SEMÂNTICA 

DA ACÇÃO 

o Discurso sobre a acção “moral” > dizer o que se faz (descrever, 

explicar, justificar, teorizar) 

o Realização “moral” do discurso > fazer o que se diz (cumprir, 

efectivar, vincular) 

o NARRATIVA ÉTICA DA ACÇÃO > ler a acção (vivenciar) 
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MÓDULO 4 

Demanda prospectiva 

 

Textos base 

 

PAUL RICOEUR, «Éthique et Morale»  

in Révue de l’Institut Catholique de Paris 34 (1990) pp. 131-142; reprod. dans «Éthique 
et morale», in Revista Portuguesa de Filosofia 46 (1990) 1, 5-17 

 

O recurso da norma moral ao desígnio ético é suscitado pelos conflitos que nascem 

da própria aplicação das normas às situações concretas. Sabemos desde a tragédia 

grega […] que os conflitos ocorrem precisamente no momento em que caracteres 

obstinados e inflexíveis se identificam tão completamente com uma regra 

particular que se tornam cegos para tudo o mais […], numa atitude moral 

desvinculada da sua motivação ética mais profunda. […] É para obviar tal situação 

que é exigida uma sabedoria prática, sabedoria ligada ao juízo moral em situação e 

relativamente à qual a convicção afigura-se mais decisiva do que a própria regra. 

Tal convicção não é todavia arbitrária na medida em que lança mão de recursos de 

um sentido ético mais originário que não passou pela norma.  

Na Europa Ocidental, nós somos testemunhas, e frequentemente os actores, de 

conflitos desse género onde se confrontam a moral dos direitos humanos e a 

apologia das diferenças culturais. O que não vemos é que a pretensão universalista 

vinculada à proclamação dos direitos humanos se encontra ela mesma manchada 

de particularismo, mercê da longa coabitação entre esses direitos e as culturas 
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europeias e ocidentais onde pela primeira vez foram formulados. […] Só uma 

longa discussão entre as culturas – discussão que ainda mal começou – fará 

germinar o que verdadeiramente merece ser chamado de «universal». […]  

<Noutro plano> poderia ainda evocar os casos da verdade devida ao indivíduo em 

estado terminal ou da eutanásia, ou a controvérsia do direito ao aborto nos 

primeiros meses de gestação. Não teria, nesse caso, deixado de invocar a sabedoria 

prática nas situações singulares que normalmente se identificam com situações de 

angústia e de conflito no interior de uma subtil dialéctica entre a solicitude dirigida 

a pessoas concretas e o respeito pelas regras morais e jurídicas indiferentes a 

situações de infortúnio. […] Para o médico individual, a opção joga-se entre aplicar 

sem concessões os compromissos assumidos no Juramento Hipocrático […] e 

consentir com um mínimo de excepções compatíveis com o respeito por si, o 

respeito pelo outro e o respeito pela regra […]. Não existe nenhuma regra para 

decidir entre regras, mas antes e de novo o recurso a uma sabedoria prática muito 

próxima daquela que Aristóteles designava com o termo phronesis (traduzida por 

prudência), em relação à qual a Ética a Nicómaco refere que ela representa para a 

ordem prática aquilo que a sensação singular representa para a teórica. O mesmo 

ocorre exactamente com o juízo moral em situação. […] No plano político da 

aplicação da justiça o problema mantém-se. A experiência histórica mostra com 

efeito que não existe uma regra imutável para classificar numa ordem 

universalmente convincente reivindicações tão válidas como as da segurança, da 

liberdade, da legalidade, da solidariedade, etc. Apenas mediante debate público, 

cujo desfecho permanece aleatório, é possível suscitar uma certa ordem de 

prioridades. Tal ordem, porém, valerá apenas para um povo, durante um certo 
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período da sua história, sem nunca implicar uma convicção irrefutável válida para 

todos e para sempre. […] O juízo político pertence portanto ao domínio do juízo 

em situação. […] É neste ponto que a equidade é considerada superior à justiça 

abstracta. Ao referir-se ao equitativo (épiéikês) e à superioridade deste perante o 

justo, Aristóteles observa: «a razão disso é que a lei é sempre algo de geral, sendo 

que há determinados casos para os quais não é possível estabelecer um enunciado 

geral que se aplique a eles com exactidão». E conclui: «Tal é a natureza do 

equitativo: ser um correctivo da lei, precisamente aí onde a lei perdeu capacidade 

para estatuir em virtude da sua generalidade» (Ética a Nicómaco, V. 14, 1137b 26-

27). […] 

 

HANS KÜNG, Uma ética global para a política e a economia mundiais 
Petrópolis: Vozes (1999) 
 

Nunca é demais insistir que todos os homens são possuidores de direitos, os 

Direitos do Homem: direito à segurança de vida, direitos a ser tratado com justiça, 

direito de obter um sustento digno e propiciador de bem-estar, direito de participar 

na ordem política em todos os planos, direito de acesso livre à informação e aos 

bens comuns globais… Todavia, é estranho que ainda não exista uma codificação 

de deveres conexos aos direitos, uma espécie de Carta dos Deveres Humanos, 

mediante a qual uma Sociedade Civil global visse consagrada a responsabilidade 

ética de  

• Contribuir pessoalmente para o bem comum 

• Levar em conta o efeito das acções individuais na segurança e bem-estar dos 

demais 
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• Promover a igualdade de direitos em todas as esferas da vida humana, bem 

como a defesa dos mais vulneráveis 

• Preservar os interesses das gerações vindouras 

• Cuidar da herança cultural e espiritual da humanidade 

• Participar activamente na vida cívica e política 

• Empenhar-se na eliminação da corrupção 

(…) Em termos sociológicos, a Economia (assim como o mercado) é apenas um 

subsistema da sociedade, ao lado de outros, como o Direito, a Política, a Ciência, a 

Cultura e a Religião. O princípio da racionalidade económica tem a sua razão de 

ser, mas não pode ser absolutizado. A sua razão de ser é sempre relativa. No 

ultraliberalismo reside o perigo – agora à vista de todos com maior clareza – de se 

elevar o subsistema da economia de mercado à condição de um sistema total, no 

qual o Direito, a Política, a Ciência, a Cultura e a Religião passam, por um lado, a 

ser analisados como instrumentos económicos (o que até é legítimo) cuja valência, 

na prática, se encontra subordinada e domesticada à economia e, nesse sentido, 

despotencializados por ela. Sucede, porém, que uma ética despotencializada põe 

em risco os seus valores e normas fundamentais, passa a ter apenas uma função de 

alibi, permanecendo por isso ineficaz. Ora, uma economia de mercado total possui 

consequências desastrosas: 

• o Direito, em lugar de se basear sobre o fundamento universalmente válido 

da dignidade humana, dos direitos e deveres humanos, pode ser formulado 

e manipulado em função de pressões económicas e de interesses 

corporativos; 
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• a Política pode capitular perante os humores do mercado e dos interesses 

privados em jogo, tornando o sistema monetário vulnerável à ambição 

predatória dos especuladores; 

• a Ciência pode subjugar-se aos interesses económicos dos financiadores, 

perdendo a sua histórica função cultural de instância crítica e objectiva do 

conhecimento; 

• a Cultura e a Arte podem degenerar em mercadoria; 

• o Ethos pode ser sacrificado ao poder e ao lucro e ser substituído por aquilo 

que é “eficaz” e oferece “resultados” 

• a Religião pode ser exposta como bem de consumo no hipermercado das 

ideias e transformada ao gosto de cada um como ingrediente de um cocktail 

sincrético capaz de saciar a sede religiosa que também assalta o homo 

oeconomicus 

(…) Assim, o que muitas vezes nos é apresentado pelos especialistas da Economia 

como constituído por “leis próprias” e “pressões concretas” não precisa de ser 

assumido cegamente pelos cidadãos e seus representantes democraticamente 

eleitos. (…) Face à “religião do mercado” (J. Moltmann) torna-se necessária uma 

desmistificação: quando deixada entregue a si própria, a “mão invisível” da oferta 

e da procura, da concorrência e da maximização do lucro, não leva 

necessariamente ao bem de todos. (…) 
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Apresentação temática 

 

• Casa comum > ecúmena > synoikia 

 

• Retórica «nova ordem mundial» > 3 oportunidades históricas perdidas 

o Liga das Nações pós 1ª Guerra (1919) > não evitou recrudescimento 

pulsões nacionalistas // emergência ideologias totalitárias 

(comunismos, fascismos…) 

o Organização das Nações Unidas pós 2ª Guerra (1945) > não evitou a 

bipolarização EUA/URSS // escalada armamento // espectro 

destruição escala global 

o Queda Muro Berlim pós-comunismo soviético (1989) > não evitou 

subversão ideal europeu «casa comum» // subjugação cultural > 

político (burocratismo) > económico (monetarismo) > financeiro 

 

• Necessidade ética global > política = ethos ponto grande 

o Evitar dois extremos  

 Realpolitik amoral > H. Kissinger [insp. Maquiavel / Richelieu / 

Bismark / Disraeli > dinâmica geopolítica da eficácia do poder  

>> política sem “sentimento moral” = passagem “razão estado” 

-> interesses nacionais 

 Idealismo político moralizante > Woodrow Wilson (1918) 

proclama 14 Pontos Programa de Paz Americano > novo 

paradigma ordem mundial 3 pontos: 1. Liberdade para todos os 

povos; 2. Justiça para amigos e inimigos; 3. Criação Liga das 

Nações = ficção pacifista irrealista e inconsequente 

o Reconfiguração ética da dicotomia 

 Idealistas > deveriam ter em conta 1. subordinação da política à 

moral conduz normativismo ineficaz; 2. cruzadas moralistas 

geram miopia analítica >> recomenda-se objectivismo 

contextuado 
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 Realistas > deveriam ter em conta separação entre valores 

morais e factos positivos conduz amoralismo inimputável; 2. 

obsessão eficácia dissolve reflexão crítica >> recomenda-se 

pragmatismo responsável 

o Ética mediacional entre política real e política ideal >> ethos global = 

paradigma reticular da nova ordem mundial 

 Já não serve tirania dos resultados > realismo político > fins 

justificam todos os meios [mentira, difamação, corrupção…] 

 Já não serve a diletância das boas intenções > idealismo político 

> proclamar nobres finalidades morais [paz, prosperidade, 

igualdade…] 

 Desafio da ética da responsabilidade [// Hans Jonas] >> 1. 

Pressupõe convicções axiológicas [faz contas]; 2. Antecipa 

consequências [faz de conta]; 3. Acompanha e avalia [follow-

up] a par-e-passo o processo em curso [prestação contas ≠ ajuste 

contas]> conjugando cálculo político (realistas) e avaliação 

moral (idealistas) 

 

• Indicadores éticos consciência política moralmente responsável 

o discurso prospectivo [e não apocalíptico] 

o bem comum fim ético [e não bem geral pretexto moral] 

o impulso aperfeiçoamento [e não pulsão perfeccionista] 

o janela [e não espelho / ecrã] 

o estar ao serviço = missão orgânica [e não servir-se de = estatuto 

funcional] 

o autor = poder para representar rostos > autoridade [e não actor = poder 

de usar máscara para representar um papel > domínio] 

 

• Regra de ouro tradição sapiencial-religiosa >> património civilizacional 

humanidade > gérmen proclamação global primado ético da pessoa = ser-

em-relação 
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o Confúcio (550 aC): «O que não desejas para ti mesmo não o faças aos 

outros» [Discursos, 15, 23] 

o Rabbi Hillel (20 aC): «Não faças aos outros o que não queres que te 

façam a ti» [Sabbat, 31a) 

o Jesus Nazaré: «Tudo o que desejares que alguém te faça, fá-lo a ele 

também» [Mt 7, 12] 

o Islamismo: «Nenhum de vós se tornará crente enquanto não desejar 

para o outro o que deseja para si mesmo» [an-Nawawi, 40 ditos, 13] 

o Budismo: «Se uma situação não é agradável ou satisfatória para mim, 

como posso impô-la ao outro?» [Samyuta Nikaya, V, 354.2] 

o Hinduísmo: «Não nos devemos comportar relativamente aos outros 

de um modo que quando toca a nós consideramos desagradável» 

[Mahabharata, XIII, 114.8] 

o Implicação ética global > contributo das religiões paz mundial >> 

desafio ecumenismo = diálogo inter-religioso [// Europa > guerra das 

religiões precedente politológico das teorias soberanistas Estado (elo 

decisivo processo longo laicização e secularização cultura ocidental)] 

 

• Desafios críticos potenciados globalização > cidadania responsável > 

ambiguidade socialização (link interacção) / alienação (não 

comprometimento = não inscrição) 

o Crise de identidade 

o Crise de participação 

o Crise de representação 

 

• Operacionalização ética global 

o Não ideologia // religião 

o Consenso básico [minima ethica] sobre valores/padrões acção superem 

proclamações genéricas moralizantes [regra de ouro respeito outro; 

verdade; justiça; humanismo…] 

o Evitar 3 armadilhas: 1. Repetição prescritiva Declaração Direitos 

Humanos (ocidentalista; individualista) > ética envolve deveres 
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globais/interculturais; 2. Pregação moral casuística dedo em riste > 

ética deve enfrentar questões religiosamente incómodas / socialmente 

fracturantes (genética, sexualidade, família, aborto, eutanásia, 

testamento vital…); 3. Proclamação fanático-religiosa princípios 

sagrados > perder o Sábado salvando a pessoa 

o Concretização: 1. Axiologia enraizada (transformar o jurídico em 

moral e o moral em ético) > legalidade > licitude > legitimidade; 2. 

Discursividade acessível a todos > sem encriptação detalhe 

técnico/jargão científico/prosápia académica; 3. Consensualidade 

tomada decisão > ouvir / propor / reconsiderar / modelar; 4. 

Elaboração Carta Universal dos Deveres Éticos (não o que devemos 

dar ao homem, mas o que o homem deve dar de si…)  

o Redimir “7 pecados capitais do mundo actual” (Mahatma Gandhi):  

 Riqueza sem trabalho (e trabalho sem enriquecimento integral) 

 Prazer sem consciência (e consciência sem prazer de estar com) 

 Conhecimento sem carácter (e carácter sem conhecimento de si) 

 Negócios sem moral (e moral sem negociação com as situações) 

 Ciência sem humanidade (e humanidade sem conhecimento) 

 Religião sem misericórdia (e misericórdia sem superação) 

 Política sem princípios (princípios sem discussão pública) 
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A SEMÂNTICA DA ACÇÃO NA FIGURA DO HOMEM PRUDENTE (PHRONIMOS) À 

LUZ DA FILOSOFIA PRÁTICA DE ARISTÓTELES  

 

Seminário de Doutoramento em Filosofia – IFP / Universidade da Beira Interior 
– Covilhã, 30 Maio 2013    

    

    

TEXTOS PROTOCOLARES 

 

A virtude é uma disposição electiva, consistindo numa mediedade relativa a nós, 
determinada pela razão e pelo modo como a determinaria o homem prudente (…); 
por isso (…) a virtude é uma mediedade, mas <subent. é> também uma elevação 
[= saliência, eminência] respeitante ao que é excelente e bom. 

ARIST., EN, II, 6, 1106b 36 – 1107a 8 
 

 

Em primeiro lugar, digamos que essas disposições <subent. a prudência e a 
sabedoria> são necessariamente elegíveis por si mesmas, dado serem cada uma 
delas as virtudes de cada uma das partes <subent. da alma dotada de razão>, ainda 
que nenhuma delas nada produza. Apesar disso, também é certo que produzem 
algo. Não do modo como a medicina <subent. produz> a saúde, mas sim como a 
saúde <subent. a produz ela mesma>: tal é a forma como a sabedoria produz a 
felicidade, pois sendo uma parte da virtude como um todo, a sua aquisição e o seu 
exercício produzem felicidade. Para além do mais, a obra <subent. do homem> só 
se aperfeiçoa de acordo com a prudência e a excelência de carácter, pois enquanto 
a virtude faz recto o alvo [i.e. produz um fim recto = torna recto o fim] a prudência, 
por seu lado, [subent. faz rectos = torna rectos] os meios para o atingir. 

ARIST., EN, VI, 12, 1144a 1-9 
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La phronèsis se trouve ainsi encadrée dans une liste de cinq «états», liste ramenée 
finalement à deux termes, phronèsis et sophia, l’epistèmè se laissant réduire à la sophia 
en vertu du critère épistémique du nécessaire. On retombe donc sur la coupure 
entre nécessaire et contingent, introduite précédemment par la division en parties 
de l’âme. Mais, cette fois, l’intérêt de la coupure est de faire se rejoindre l’Éthique 
et les Analytiques, autrement dit le pratique et l’épistémique: ce qui n’a rien de 
choquant pour un usage souple de la notion de vérité, usage familier aux logiciens 
contemporains qui ont rompu avec la rigueur frégéenne. Restent donc en lice deux 
séries: la série nécessaire – scientifique – démonstrative; et la série contingent – 
calculatrice – orthos logos. Mais Aristote ne tient pas le cap: (…) il fait intervenir un 
autre système de division, qui ne procède ni de la psychologie (âme), ni de 
l’épistémologie (science versus calcul) mais de la constitution du champ pratique 
lui-même, à savoir le couple praxis-poièsis. La transition trouve sa légitimité dans 
le fait que ces deux modalités du champ pratique relèvent de la même catégorie 
du contingent. Cette parenté épistémologique apparait plus clairement lorsqu’on 
montrera que le jugement prudential est singularisant; or la poièsis, la 
production, ne l’est pas moins. Sont également en partage, entre pratique, au sens 
moral et politique du mot, et production, le rôle de la délibération, du 
raisonnement, de l’orthos logos, donc précisément l’intellectif. Bien plus, une 
même visée véritative appartient aux deux modalités: (…) dans un cas comme dans 
l’autre, on se meut dans le domaine du contingent. Mais qu’est-ce que la vérité du 
contingent?» 

RICOEUR Paul, «À la gloire de la phronèsis (Éthique à Nicomaque, Livre VI)», in 
La vérité pratique. Aristote: Éthique à Nicomaque, Livre VI, op. cit., 17-18 
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PROTOCOLO DE ANÁLISE TEXTUAL: 

 

• escolha exercida no limite da contingencialidade 

• limiar mediacional da experiência deliberante 

• racionalidade prática como “prática da razão” 

• acção discursiva explicita um logos com sentido 

• semântica da acção do prudente 

• campo contextuado > as virtudes dianoéticas 

• realce para a configuração mesomorfológica da prudência  

 

 

SINOPSE TOPOGRÁFICA 

LIVRO VI ETHICA NICOMACHEA 

 

DIVISÃO ORGÂNICA DIVISÃO ORGÂNICA DIVISÃO ORGÂNICA DIVISÃO ORGÂNICA     
COTA TEXTUALCOTA TEXTUALCOTA TEXTUALCOTA TEXTUAL    

CONTEÚDO FORMALCONTEÚDO FORMALCONTEÚDO FORMALCONTEÚDO FORMAL    

I [1138b 18 I [1138b 18 I [1138b 18 I [1138b 18 ––––    1139a 17]1139a 17]1139a 17]1139a 17]    O horizonte O horizonte O horizonte O horizonte mediacional da recta razãomediacional da recta razãomediacional da recta razãomediacional da recta razão    
1 <1138b 20-26> O papel estocástico e mensurador da recta razão na delimitação 

mesomorfológica da virtude entre o excesso e o defeito 
2 <1138b 35 – 39a 17> Tipificação praxiológica da alma 

a (1139a 1) Diferenciação de dois tipos de virtudes: 1. éticas e 2. 
dianoéticas 

b (1139a 5) Divisão da alma em duas partes: 1. racional e 2. desprovida de 
razão 

c (1139a 8-10) A subdivisão da parte dotada de razão (1) pela qual 
percebemos: 1. os princípios necessários e 2. as coisas 
contingentes 

3 <1139a 11-15> Classificação da parte racional de acordo com a especificidade 
do conhecimento de cada objecto que lhe é apropriado por 
semelhança e afinidade: a) parte científica; e b) parte 
calculadora (= opinativa = reflexiva = ponderadora) 
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II [1139a 17 II [1139a 17 II [1139a 17 II [1139a 17 ––––    1139b 13]1139b 13]1139b 13]1139b 13]    Realização veritativa da alma na sua tríplice operatividade Realização veritativa da alma na sua tríplice operatividade Realização veritativa da alma na sua tríplice operatividade Realização veritativa da alma na sua tríplice operatividade 
dianoética: 1. teorética, 2. prática e 3. produtivadianoética: 1. teorética, 2. prática e 3. produtivadianoética: 1. teorética, 2. prática e 3. produtivadianoética: 1. teorética, 2. prática e 3. produtiva    

1 <1139a 17-18> Três potências da alma que determinam a verdade e a acção 
a (1139a 18) sensação 
b (1139a 18) intelecto 
c (1139a 18) desejo 

2 <1139a 32-35> A boa acção [e o seu contrário] decorre da mediação da 
disposição electiva entre a inteligibilidade e o carácter 

3 <1139a 35 – b 14> A verdade como obra da inteligência 1. prática e 2. produtiva 
III [1139b 14 III [1139b 14 III [1139b 14 III [1139b 14 ––––    b 36]b 36]b 36]b 36]    As virtudes dianoéticas As virtudes dianoéticas As virtudes dianoéticas As virtudes dianoéticas     

1 <1139b 15> Definição genérica de virtude dianoética: disposição pela qual a 
alma veritiza [=  realiza a verdade] 

2 <1139b 16-17> Enumeração das cinco [virtudes dianoéticas]    
a (1139b 16) arte 
b (1139b 16) ciência 
c (1139b 16) prudência 
d (1139b 17) sabedoria 
e (1139b 17) intelecto 

IV <1139b 18IV <1139b 18IV <1139b 18IV <1139b 18----29> 29> 29> 29>     Caracterização da ciênciaCaracterização da ciênciaCaracterização da ciênciaCaracterização da ciência    
1 <1139b 23-24> Conhecimento do necessário, eterno, ingénito e incorruptível 
2 <1139b 25-26> Saber capaz de ser ensinável e aprendível 
3 <1139b 26-29> O ensino parte do já conhecido por inferência ou por indução: 

1. a inferência parte do universal; 2. a indução é princípio do 
universal 

4 <1139b 31-32> A ciência é uma disposição demonstrativa 
V [1140a 1V [1140a 1V [1140a 1V [1140a 1----23]23]23]23]    Caracterização da arteCaracterização da arteCaracterização da arteCaracterização da arte    

1 <1140a 1-2> O domínio do fáctico e o do prático têm por objecto o que pode 
ser de outra maneira (= contingente) 

2 <1140a 7-10> A arte é uma disposição racional para a produção; toda a 
disposição produtiva acompanhada de razão verdadeira é arte 

3 <1140a 11-14> Exercer uma arte implica produzir algo que a) pode ser ou não 
ser e b) cujo princípio está no executante e não no que é 
produzido 

4 <1140a 20-23> A arte é uma disposição produtiva acompanhada de razão 
verdadeira que tem por objecto o que é contingente 

VI [1140a 24 VI [1140a 24 VI [1140a 24 VI [1140a 24 ––––    b 30]b 30]b 30]b 30]    Caracterização da prudênciaCaracterização da prudênciaCaracterização da prudênciaCaracterização da prudência    
1 <1140a 24-25> Compreende-se a prudência contemplando o prudente 
2 <1140a 26-28>  Deliberar bem sobre o que é conveniente para viver bem 
3 <1140a 31-33> Não se delibera a) sobre o que não pode ser de outra maneira 

nem b) sobre o que é impossível realizar 
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4 <1140b 2-6> A prudência a) não é nem ciência nem arte, mas b) uma 
disposição racional verdadeira e prática c) acerca do que é bom 
e mau para o homem d) em vista do agir bem 

5 <1140b 8-11> É uma qualidade própria de administradores e políticos (p. ex. 
Péricles) 

6 <1140b 11-12> A moderação preserva a prudência 
7 <1140b 25-28> A prudência é a virtude da a) parte da alma b) dotada de razão 

que c) forma opiniões ponderadas no que se refere ao d) 
contingente 

VII [1140b 31 VII [1140b 31 VII [1140b 31 VII [1140b 31 ––––    1141a 8]1141a 8]1141a 8]1141a 8]    Caracterização do intelectoCaracterização do intelectoCaracterização do intelectoCaracterização do intelecto    
1 <1140b  31-32> A ciência é conhecimento do universal e necessário 
2 <1140b  34> O princípio do conhecimento científico não pode ser ciência 
3 <1140b 35> O conhecimento científico é demonstrável 
4 <1140b 34 - 1141a 1> O princípio da ciência não pode ser nem arte nem prudência 

porque estes incidem sobre o contingente 
5 <1141a 7-8> Resta o intelecto como disposição relativa aos princípios da 

ciência 
VIIVIIVIIVIII [1141a 9 I [1141a 9 I [1141a 9 I [1141a 9 ––––    b 7]b 7]b 7]b 7]    Caracterização da sabedoriaCaracterização da sabedoriaCaracterização da sabedoriaCaracterização da sabedoria    

1 <1141a 16-17> A mais exacta das ciências é a sabedoria [= filosofia] 
2 <1141a 17-18> Ser sábio consiste em a) conhecer a partir dos princípios e 

simultaneamente b) pronunciar-se com verdade acerca dos 
princípios 

3 <1141a 19-20> A sabedoria é uma combinação de intelecto e ciência, ou seja 
uma ciência capital acerca dos objectos mais estimáveis 

4 <1141a 20-21> Limitações da arte política e da prudência face à sabedoria  
a (1141a 24-25) 1. O sábio mantém-se sempre o mesmo no seu conhecimento; 

2. o prudente varia na sua avaliação 
b (1141a 27-28) Certos bichos são dotados de prudência devido à capacidade de 

antecipação inteligente 
c (1141a 29-30) 1. Sabedoria e política não são o mesmo: 2. a sabedoria não é 

conhecimento do útil para si mesmo 
d (1141b 3-7) Os sábios 1. não procuram bens humanos, mas procuram  2. 

conhecer o que há de mais admirável, difícil e sobre-humano, 
3. mesmo que inútil [exs. Tales e Anaxágoras] 

IX [1141b 7 IX [1141b 7 IX [1141b 7 IX [1141b 7 ----    23]23]23]23]    Reexame prospectivo da prudênciaReexame prospectivo da prudênciaReexame prospectivo da prudênciaReexame prospectivo da prudência    
1 <1141b 8-9> A prudência refere-se ao domínio a) das coisas humanas e b) da 

deliberação 
2 <1141b 9-10> A obra do prudente consiste em deliberar bem 
3 <1141b 13-14> Uma boa deliberação é certeira se visar a) o domínio prático e 

b) o que é melhor para o homem c) com razoabilidade 
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4 <1141b 14-15> A prudência deve conhecer a) não só o universal b) mas 
também o particular 

5 <1141b 17-18> A prudência é a) prática porque b) a acção diz respeito b.1) ao 
particular 

6 <1141b 17-18> No domínio da acção os que são a) desprovidos de saber mas 
que possuem b) experiência c) são mais práticos dos que os que 
sabem 

7 <1141b 18-21> Exemplo “poiético” [campo clínico] >>  
a) os que sabem [abstractamente] que as carnes ligeiras são 
saudáveis  
a.1) mas não conhecem quais as que são ligeiras 
a.2) não produzem saúde 
b) os que sabem [por experiência] que aves  
b.1) fornecem as carnes ligeiras 
b.2) produzem saúde 

8 <1141b 21-22> A prudência é prática porque deve possuir ambos os 
conhecimentos [a) o do universal e o do particular com b) mais 
ênfase no do particular] 

X [1141b 23 X [1141b 23 X [1141b 23 X [1141b 23 ––––    1142a 30]1142a 30]1142a 30]1142a 30]    Modos diferenciados de prudência na Modos diferenciados de prudência na Modos diferenciados de prudência na Modos diferenciados de prudência na esfera políticaesfera políticaesfera políticaesfera política    
1 <1141b 24-27> A prudência no tocante à cidade pode ser a) legislativa em 

sentido arquitectónico e b) política <segundo a designação 
comum> no sentido dos casos particulares, tendo esta um 
carácter b.1) prático e deliberativo 

2 <1141b 27-29> Exemplo poiético [analogia manufactural do campo legislativo 
// lei = artefacto] >>  
O decreto político realiza o sentido prático da acção ao 
extremo: o político actua como um operário manual [= artífice 
= artesão] na produção de decretos 

3 <1141b 31-32> Tridimensionalidade da prudência: a) económica, b) legiferante 
e c) política, assumindo nesta uma bidimensionalidade c.1) 
deliberativa ou judicial 

4 <1141b 33 – 1142a 
21> 

Tipificação e limites da prudência 

a (1141b 33 - 1142a 8) forma de conhecimento do saber de si próprio e das coisas que 
lhe dizem respeito 

b (1142a 9-10) fundamento relacional: o bem de cada um em si mesmo [= 
ética] não existe sem esfera 1. económica [= administração da 
casa] e 2. política [= organização da cidade] 

c (1142a 12-13) os jovens podem tornar-se sábios [= geómetras ou matemáticos] 
mas não prudentes 
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d (1142a 14-16) a prudência tem por objecto o particular; o particular é 
conhecível pela experiência; a experiência requer muito tempo 

XI [1142a 31 XI [1142a 31 XI [1142a 31 XI [1142a 31 ––––    b 33]b 33]b 33]b 33]    Qualidades da boa deliberaçãoQualidades da boa deliberaçãoQualidades da boa deliberaçãoQualidades da boa deliberação    
1 <1142b 9-15> A boa deliberação é a) uma deliberação b) dotada de rectitude 

dianoética para investigar e calcular c) que não é científica nem 
opinativa 

2 <1142b 16-28> Caracterização da rectitude deliberativa 
a (1142b 18-27) não se trata de 1. calcular bem para atingir um mal [ex. 

incontinente] porque deliberar bem implica uma deliberação 
recta que atinge um bem; nem de 2. alcançar o que se deve 
pelos meios não devidos [ex. pseudo-silogismo prático > atingir 
o termo do que se deve mediante um termo médio falso]; nem 
de 3. decidir com rapidez [visto que a rapidez não implica boa 
deliberação] mas com tempo dilatado 

b (1142b 27-28) a rectitude na boa deliberação consiste 1. numa conformidade 
com o útil relativamente 2. ao que é devido; 3. ao modo e 4. ao 
momento 

3 <1142b 31-33> O deliberar rectamente a) é próprio dos prudentes e por isso b) 
a boa deliberação será b.1) uma rectitude em conformidade ao 
que convém b.2) relativamente a um fim b.3) de que a 
prudência é uma conjectura verdadeira 

XII [1142b 34 XII [1142b 34 XII [1142b 34 XII [1142b 34 ––––    1143a 18]1143a 18]1143a 18]1143a 18]    Definição de entendimentoDefinição de entendimentoDefinição de entendimentoDefinição de entendimento    
1 <1143a 1-2> Não se identifica com ciência ou opinião 
2 <1143a 6> Ãmbito específico: domínio da dificuldade e da deliberação 
3 <1143a 14-15> Definição específica de compreensão: ajuizar bem sobre as 

coisas relativas à prudência 
XIII [1143a 19XIII [1143a 19XIII [1143a 19XIII [1143a 19----24]24]24]24]    Definição de razoabilidadeDefinição de razoabilidadeDefinição de razoabilidadeDefinição de razoabilidade    

1 <1143a 19-20> Diz-se daquele que por tê-la é compreensivo 
2 <1143a 20> Trata-se de um discernimento recto do equitativo 
3 <1143a 21-22> Chamamos equitativo ao que possui compreensão acerca de 

certos casos 
XIV [1143a 25 XIV [1143a 25 XIV [1143a 25 XIV [1143a 25 ––––    1144a 1144a 1144a 1144a 
36]36]36]36]    

Relação da prudência com as disposições dianoéticas Relação da prudência com as disposições dianoéticas Relação da prudência com as disposições dianoéticas Relação da prudência com as disposições dianoéticas 
supramencionadasupramencionadasupramencionadasupramencionadassss    

1 <1143a 30-32> Índole crítica e relacional da prudência: a) saber discernir 
acerca do que se ocupa o prudente implica ser a.1) entendedor, 
a.2) sensato ou a.3) compreensivo, porque a b) o equitativo é 
b.1) comum a todos os homens de bem b.2) na relação de uns 
com os outros 

2 <1143a 32-34> O prudente tem de conhecer as coisas práticas que têm a ver 
com o particular 
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3 <1143b 11-14> Deve-se prestar atenção às palavras e opiniões indemonstráveis 
dos experimentados, anciãos e prudentes não menos do que às 
demonstrações, dado que eles vêem rectamente pelo olho da 
experiência 

XV [1144a 1XV [1144a 1XV [1144a 1XV [1144a 1----29]29]29]29]    Utilidade da prudênciaUtilidade da prudênciaUtilidade da prudênciaUtilidade da prudência    
1 <1144a 1-4> Horizonte poiético >  

Parece que a prudência não produz nada de concreto, embora 
de facto realize uma espécie de produção 

2 <1144a 6-9> A prudência “produz” [= “possibilita”] uma obra <humana> 
3 <1144a 23-25> A destreza [= habilidade] é uma faculdade [de índole 

“poiética”] pela qual estabelece e visa um alvo 
4 <1144a 28-29> A prudência não é destreza [= habilidade], mas não existe sem 

ela 

 

 

VECTORES DE DIRECCIONAMENTO HERMENÊUTICO 

> manter na periferia da análise 

* focalização na problemática aretiológica da natureza, alcance e inter-

conexão das virtudes 

* relação triádica entre bem / fim / felicidade 

> acepção de virtude “a-propriada” > ambiguidade semântica 

* não como propriedade = recurso que se tem para fazer “o” bem 

[adequacionismo moral] 

* mas como apropriação de si na acção = como obra a-fazer = fazer “bem” 

auto-realizativo [logóica e relacional > carácter arquitrectónico da política] em 

vista da felicidade [= estar bem]  
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> 3 instâncias semânticas [“tri-logia”] do agir significante “com-sentido” 

1. Discurso sobre a acção “moral” > dizer o que se faz (descrever, explicar, 

justificar, teorizar) 

2. Realização “deontológica” do discurso > fazer o que se diz (cumprir, 

efectivar, vincular) 

3. Narrativa ética da acção [= acção discursiva] > ler a acção no texto da onto-

poiese prudencial [= estocástica – hilemórfica – ergonómica] 

> horizonte mesomorfológico [intermediário/mediacional] da prudência 

* tríplice sentido de meson > 1. meio através (via) 2. meio entre (conexão) meio 

em que (estado) 

* mesotes = mediedade ontologicamente saturada 

* phronesis = activador/operador ontopraxiológico da mediação 

> Teleologia imanente/domiciliada > elevação do desejo de perfeição estatuto 

moral > condição crítica de um estado ético de aperfeiçoamento 

* finalidade interna > virtude hábito adquirido > virtude explicitada em 

eleição [= escolha = airesis] > ponderação [= deliberação = bouleusis] > em vista 

da decisão [= eleição ponderada // ponderação electiva = proairesis] > círculo 

inter-remissivo “decidir ter virtude para ser bom” // “ser virtuoso para decidir 

bem” 

* finalidade aberta > desígnio aberto > in fieri até à morte 
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> A realização da prudência pelo prudente [= phronimos] 

* narrativa > texto modo de agir testado e atestado > legibilidade dos critérios 

explicitados “in vivo” na acção 

* paradigma incarnado > fundamento onto-praxiológico exemplaridade 

vivida > exige uma leitura não mimética [ser como ele / fazer o que ele faz] 

mas poiética [fazer como ele] 

    

    

LIÇÃO CONCLUSIVA 

ENTRE O VER FAZER E O FAZER VER: A SEMÂNTICA DA ACÇÃO NO 
DISCURSO VIVIDO DO PRUDENTE EM ARISTÓTELES 

 

Comecemos por captar os ecos longínquos do sentido primordial do termo 

prudênciaprudênciaprudênciaprudência [φρονησις] a partir do qual se polariza o foco teórico da presente 

comunicação, a figura do prudenteprudenteprudenteprudente [φρωνιµος]. A tabela que se segue pretende 

dar conta das flutuações semânticas desse peculiar campo conceptual, procurando 

recortá-las no horizonte histórico-literário em que foram gradualmente 

emergindo: 
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lexema 

 

 

acepção primordial 

 

 

emprego derivado 

 

significado 

φφφφρρρροοοονννν−−−−εεεεωωωω HOMERUS, Ulyssea, 7, 75 

HOMERUS, Iias, 17, 286 

AESCHYLUS, Agamemnon, 176 

SOPHOCLES, Oedipus rex, 617 

EURIPIDES, Iphygenia in Aulis, 
924 

PLAT., HpMi., 371a; Phlb., 11b; 
Phdr., 266b; Lg., 712a 

XENOPHN, Cyropaedia, 5, 44 

ISOCRATES, Panegyricus, 50 

entender 

meditar 

aconselhar 

reflectir 

considerar 

ponderar 

 

φφφφρρρροοοονννν−−−−ηηηησσσσιιιιςςςς SOPHOCLES, Oedipus rex, 
664; Philoctetes, 1078 

EURIPIDES, Supplices 

mulieres, 216 

 

HERACLITUS, frgm. 2 Diels-
Kranz 

ISOCRATES, Antidosis, 61 

ARIST., Metaph., 1009b 18 

> faculdade 

propósito 

pensamento 

senso 

ajuizamento 

pretensão 

 XENOPHON, Mem., 1, 2, 10 ISOCRATES, Panathenaicus, 204; 
Ad Demonicum, 6, 40; Antidosis, 
209 

PLAT., Phlb., 63 a; Smp., 202 a; 
209 a; R., 461 a; Lg., 665 d 

ARIST., EN, 1140a 24; 1141b 23 

> tipo de saber 

sabedoria prática 

prudência 

sagacidade 

φφφφρρρρωωωωνννν−−−−ιιιιµµµµοοοοςςςς SOPHOCLES, Ajax, 259; 
Electra, 1058 

XENOPHON, Anabasis, 2, 6, 7; 
Cyropaedia, 1, 6, 15; 3, 3, 57; 5,2, 
17; Symposium, 8, 14;  

PLAT., La., 192 e; Phdr., 235 e; 
Sph., 247a; Plt., 263 d; Grg., 490 b; 
R., 586 d 

ARIST., HA, 488b15; PA, 648a8; 
687a8; GA, 753a11; EN, 1107a 1 

discreto 

circunspecto 

avisado 

prudente 

sensato 

sabedor 
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Tentando vislumbrar na sinopse terminológica um denominador comum 

susceptível de unificar a polissemia da noção, chega-se à conclusão de que existe, 

desde os alvores da cultura literária grega, uma nítida e forte propensão para 

vincular semanticamente o termo φρονησις a uma actividade prospectiva 

[propósito, intenção...] de teor mental e/ou reflexivo [mente, pensamento...], 

dotada de uma sagacidade crítica de discernimento [compreensão, entendimento, 

ponderação...] capaz de se modelar decisionariamente às circunstâncias concretas 

[resolução, desígnio...] mediante experiência adquirida [senso prático...].  

Platão e Aristóteles ilustram, cada uma a seu modo, até que ponto é possível 

inscrever a rica e complexa policromia semântica desse campo terminológico no 

domínio da actividade filosófica. Ambos partem de um prévio manuseamento 

clássico (épico, lírico, dramatúrgico, historiográfico, retórico, etc.) que vincula ao 

termo φρονησις  um conhecimento prático, associando-lhe uma plurívoca 

dimensão 1. cognitiva (avaliação das possibilidades e capacidades), 2. crítica 

(discernimento e escolha dos meios), 3. empírica (assimilação da experiência 

adquirida), 4. poiética (modelação e aplicação à circunstância) e 5. temporal 

(oportunidade vislumbrada e prospecção antecipada). A interligação destes cinco 

aspectos é crucial para entender em Aristóteles o alcance de uma “filosofia das 

coisas humanas” em duas vertentes distintas mas conexas, a saber 

1. por um lado, numa vertente fisionómica, a partir da qual se concebe o 

bem prático não enquanto substância metafísica ou enquanto categoria 

lógica, mas como presença inscrita “no ser”, cuja expressão discursiva se 
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desloca de um modelo figurativo de pensatividade lógica para uma 

manifestação do aspecto facial da acção; 

2. por outro lado, numa vertente ergonómica, na base da qual se projecta 

uma ontologia da acção, cuja formulação se narra não tanto no pensar de 

uma verdade “sobre” ou “acerca” do agir, mas na ontopoiese de uma 

verdade-que-se-faz-obra, na linha daquele inciso da Metaphysica, tão 

discreto quanto significativo, segundo o qual a obra é o fim da verdade 

prática [Metaph., II (α), 1, 993b 21].  

A articulação desta dupla dimensão – fisionómica e ergonómica – do bem, revelar-

se-á impactante quando Aristóteles tiver que mostrar até que ponto o acto 

decisionário, eticamente modelável em situações-limite, assenta justamente numa 

faculdade hilemórfica para modelar materialmente cada experiência decisionária 

na sua ubicação concreta (in vivo), singular (insólita) e aberta (in fieri) de acordo 

com a determinação formal para agir racionalmente não só com um “fim em vista” 

mas também “até ao fim”. Desta feita, parece justo destacar a presença, na 

praxiologia de Aristóteles, de uma espécie de continuum analógico entre, por um 

lado, o prudente [φρωνιµος] tomado como paradigma incarnado da capacidade 

estocástica de deliberar bem, e por outro o legislador [νοµοθετης] tomado como 

paradigma vivo da capacidade arquitectónica de plasmar leis universais justas 

(porque ergonomicamente ajustadas e ajustáveis à indeterminação contingente 

dos casos particulares). 
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Nesse sentido, o acto decisionário de modelar o universal no particular, seguindo 

o curso de uma boa deliberação, assume no indivíduo prudente [φρωνιµος] o 

“aspecto” [ειδος], a “imagem”, a “forma” de um “paradigma” indutor de eticidade. 

Com a filosofia prática de Aristóteles, assiste-se, porque não dizê-lo?, a uma 

espécie de ethical turn que consiste, em contexto grego, na superação de um 

modelo de “exemplarismo moral”, cujo valor se fixa mimeticamente no prestígio 

do agente, para um modelo de “atestação ética”, cujo valor testemunhal 

[µαρτυριον] se abre poieticamente ao design interior da acção, suscitando 

admiração mobilizadora e empatia relacional, através de um desejo de fazer não 

tal e qual o que se faz mas do modo como se faz. Ao implicar uma espécie de 

“manufactura” [no sentido de fazer a acção], o modo como o indivíduo prudente 

delibera em contexto decisionário torna-se para os outros um texto legível e, por 

conseguinte, um explicitador fenomenológico seja da intenção finalística da 

acção, seja da motivação causal do agente. Ser como o prudente, não para fazer o 

que faz ou dizer o que ele diz, mas para agir como ele, lendo o que ele diz no modo 

como faz, eis o preço a pagar pelo belo risco de decidir num horizonte de 

indeterminação, assumindo a responsabilidade não só pelas acções feitas em vista 

do que se deseja, mas também, e mais importante ainda, pelo modo como se fazem 

na sequência do que se delibera. 
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A LÓGICA DA ACÇÃO EM ARISTÓTELES: INCURSÕES E APORIAS EM TORNO DO 

SILOGISMO PRÁTICO  

Seminário de Doutoramento em Filosofia – IFP / Universidade da Beira Interior 
– Covilhã, 13 e 20 Novembro 2014    

 

DESAFIO TEÓRICO  
A racionalidade “da” acção na filosofia prática de Aristóteles 
 

Falar racionalmente sobre a acção [“dizer o que se faz” / “fazer o que se diz” = 

coerência, justificação] // captar a racionalidade discursiva da acção [“atestar-se no 

que a acção diz”] ? 

 

DESMONTAGEM CLICHÊS ÉTICA ARISTOTÉLICA 

 

 Moral teleológica [finalismo] 

 Fim > bem > felicidade = prazer interior [hedonismo] 

 Virtude como investimento individual > comportamento [behaviorismo] 

 Juízo moral > x é virtuoso // y é bom // z é perfeito [perfeccionismo] 

 PRESSUPOSTO METAFÍSICO > virtude fim em si mesma… 

 

INCURSÕES TEXTUAIS 

EN, I, 1-4, 1094a 1 – 1095a 20 

EN, I, 7, 1097a 26 – 1098a 18 

EN, II, 1-2, 1103a 14 – b 35 
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TRANSCURSÕES ESQUEMÁTICAS 

 

ESQUEMA 1: PROTOGÉNESE DA VIRTUDE 

 

VIRTUDE [αρετη] 

Aprender fazendo 

[ποιουν µανθανειν] 

Fazer aprendendo 

[µαθον ποιειν] 

Habituação 

[εθισµος] 

Repetição [πολλακις] 

Aprendizagem 

[διδασκαλια] 

Tempo e experiência [εµπειρια και χρονος] 

HÁBITO 

[εθος] 

>> aperfeiçoamento >> 

[τελειουµενος] 

CARÁCTER 

[ηθος] 

DISPOSIÇÃO ESTÁVEL 

[εξις] 

ética  

[ηθικη] 

dianoética  

[διανοητικη] 

 

MEDIAÇÃO [µεσοτης] >> prudência [φρονησις] 

 

organológica = instrumental 

> visar a medida [µετρον] 

ergonómica = poiética 

> estar no meio [µεσον] 

Justa medida 

[µετριοτης] 

agir “dentro dos limites” 

evitar o excesso 

Deliberação 

[βουλευσις] 

“decidir” em vista das circunstâncias 

modelar a forma dos princípios na matéria dos casos 
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ESQUEMA 2: LOSANGO CRÍTICO DO ACTO DECISIONÁRIO 

 

ACTO VOLUNTÁRIO > 

> ESCOLHA ORIENTADA 

[DECISÃO CIRCUNSTANCIADA] 

[προαιρεσις] 

“VONTADE”/ ASPIRAÇÃO 

[βουλησις] 

                   

              outro / caso /  

      desiderativo 

 

contexto       

   deliberado 

DELIBERAÇÃO 

[βουλευσις] 

MOTIVAÇÃO INTENCIONADA 

princípio mobilizador 

               Limiar crítico [κρισις] AVALIAÇÃO PONDERADA 

princípio discernente 

 

ANALOGIA FÍSICA 

movimento cinético // causa 

eficiente 

silogismo prático mobilizador 

  

ANALOGIA LÓGICA 

indução dialéctica 

silogismo prático esclarecedor 

 

 

AFERIÇÃO ERGONÓMICA 

Delimitativa / Teleológica >  

• Eleição do fim 
• Através de desejos ajustáveis 
• Numa obra exequível 

 

 

MODELAÇÃO POIÉTICA 

Estocástica > Cairológica 

• escolha acertada dos meios 
• em vista dos fins ajustados 
• no momento oportuno 

  

CATALIZADOR ANTOPOLÓGICO 

DESEJO 

[ορεϕις] 

PERCEPÇÃO DO LIMITE 

[captação mesótica da justa medida] 

• o que está ao meu alcance? 
[//autonomia] 

• até onde posso ir? [//liberdade] 
• dor = coadjuvante semântico 

corporeidade > sinalização “excesso” = 
experiência desconforto 
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EXCURSÃO TEÓRICA 

 

• Teleologia imanente acção  

1) externa [causa final / bem]  

2) interna [hábito-éthos tendencialmente adquirido / carácter-êthos 

disposicionalmente apropriado]  

3) arquitectónica [felicidade individual virtuoso / bem-estar relacional 

decisionário] >> teleologia “ergonómica” perfeccionismo (agir em vista de 

um “estatuto” / “papel” / “posição” = agir bem para ser virtuoso = juízo 

moral de essência) // perfectibilismo (fazer-se como “obra” = tornar-se 

virtuoso para decidir bem = discursividade ética da acção) 

 
• Tripolaridade do acto voluntário: desejo – deliberação – escolha ponderada 

 
 aperfeiçoamento da virtude [arete] em disposição ética se explicita 

voluntariamente no acto decisionário de deliberação [βούλευσις] em vista 

de uma escolha ponderada [προαίρεσις] 

 agente > senhor [κύριος] // progenitor [τεκνοποιητής] // artífice 

[δημιουργός] >> actos // consequências 

 razão [λόγος] subjaz à rectitude [ὀρθότης] da acção virtuosa 

 a virtude cuja aquisição resultou da indução de um hábito [ἔθος] por treino 

e repetição apenas se encontra virtualmente disponível como capacidade 

potencial [δύναμις], mas não ainda virtuosamente efectivada como 

faculdade activa [ἐνέργεια], o que só acontece quando, de facto, for 

convertida em disposição [ἕξις] por um agente cujo carácter [ἦθός] se 
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determina voluntariamente como acto aperfeiçoado [ἐντελέχεια] no 

horizonte decisionário de uma escolha orientada [προαίρεσις] 

 
• A capacidade electiva (airesis) 

 
 o modo como se escolhe constitui, na sua discursividade imanente, um texto 

doador de sentido para a prática das virtudes, isto é uma instância narrativa 

onde o agente “diz-se de muitos modos” [λέγεται πολλαχῶς] pelo dizer do 

seu agir >> semântica da acção inscrita na actividade electiva a título 

testemunhal [μαρτύριον] = instância narrativa atestadora do carácter ético 

do agente 

 uma vez que se podem desejar ou aspirar a fins para os quais não existem 

meios ou, pelo menos, relativamente aos quais os meios se afiguram 

inviáveis ou ineficazes, as dimensões desiderativa e aspirativa necessitam de 

ser complementadas e aperfeiçoadas por uma competência discriminativa 

cujo exercício consiste precisamente na escolha deliberada dos meios em 

vista dos fins [προαίρεσις τῶν πρὸς τὸ τέλος] 

 a intencionalidade ética da escolha não pode, com efeito, estar sob tutela da 

ineficácia, pelo que todo o agir em geral, e a acção virtuosa em particular, 

devem ter em consideração não só os fins imediatos (ou até mesmo os 

supremos) mas também os meios que os tornam alcançáveis e exequíveis 

 a decisão [προαίρεσις] passa pela capacidade discriminante para, de modo 

voluntário [ἑκών] e autónomo [δι' αὑτοῦ], efectuar a escolha [αἵρεσις] 

1. do que é próprio do agente e apropriado por ele e 
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2. dos meios apropriados aos fins de acordo com uma faculdade electiva 

que apenas se pode exercer sobre aquilo a) cuja realização nos diz respeito 

[πρὸς ἡμᾶς] ou depende de nós [ἐφ' ἡμῖν] 

3. segundo a orientação racional [ὀρθὸς λόγος] de um acto deliberativo 

prévio [προβεβουλευμένον] 

>> convertendo-se desta feita em decisão intencionada e premeditada 

 
• A competência deliberativa [bouleusis] 

 
 A deliberação [βούλευσις] supõe o concurso de uma faculdade directiva que 

Aristóteles conota com o intelecto [νοῦς], antecipando de certa forma o papel 

relevante que haverão de desempenhar as inovadoras noções de 

compreensão prática [διάνοια πρακτική] e de verdade prática [ἀλήθεια 

πρακτική] 

 A dinâmica racional da deliberação implica 

1. coisas que dependem de nós 

2. fins que se apresentam exequíveis quanto à sua viabilidade operativa >> 

escolha consequente dos meios apropriados 

3. horizonte contingencial de um domínio indeterminado [hipotético-

conjectural-restritivo = probabilístico] onde as coisas ocorrem na maior 

parte das vezes [ὡς επὶ τὸ πολύ] de um certo modo, podendo, contudo, 

ocorrer de modo diferente ou até nem sequer chegar a ocorrer 
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• A decisão consequente em contexto contingencial 

 
 Contingência susceptível de decisão no discurso vivo e incarnado do 

indivíduo dotado de entendimento [νοῦν ἔχων] >> implica faculdade 

intelectiva cujo exercício se desdobra num duplo uso:  

1. plano teórico a) cognitivo (sensação – memória – imaginação – 

conceptualização) b) científico (abstracção – indução – dedução) 

2. prático > plano em que a “prática da racionalidade” se transforma em 

“razoabilidade prática” pelo exercício da deliberação 

 enraizado no subsolo de uma racionalidade teórico-prática, o acto 

decisionário revela 

1. uma capacidade declarativa de tipo proposicional (x é y : “fulano é 

virtuoso/bom/feliz) 

2. aspecto inovador > competência inquiritiva de tipo inferencial (se X 

então x: “se decido então faço”) 

 

 

NÓTULA CONCLUSIVA 

Deliberação e inferencialidade prática 

 

 O que significa, ao certo, uma inferência das coisas práticas [συλλογισμὸς τῶν 

πρακτῶν: cf. ARIST., EN, VI, 12, 1144a 31-32] – estranha expressão com que 

Aristóteles brinda o leitor de forma surpreendente no tratado Ética a Nicómaco? 

Tendo em conta todos os dados textualmente disponíveis no que concerne à 
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reflexão ética de Aristóteles, parece-nos óbvio que a expressão abre espaço à ideia 

de um nexo consequente cuja racionalidade se encontra prefigurada e plasmada 

no silogismo demonstrativo. Assim sendo, aquilo que o estagirita designa de forma 

tão original como verdade prática [ἀλήθεια πρακτική: cf. Ibid., VI, 2, 1139a 26] 

constitui o nicho ontológico da acção [πρᾶξις] não porque esta necessite do socorro 

exógeno de um raciocínio lógico que a torne “demonstrável”, mas porque, no 

horizonte de uma “verdade a fazer-se”, o agente deve assumir em mão a tarefa 

[ἔργον] de tornar a acção demonstrativa por si e em si mesma. 

 Importa, todavia, clarificar desde já que, ao invés do que sucede com o silogismo 

dito científico, o objectivo da inferência prática não consiste em obter uma 

conclusão destinada a explicitar uma decorrência de causas, juízos ou definições, 

mas em alinhar várias premissas de acção cujo desenlace deve, por exigência 

apodíctica, implicar a sua imediata e necessária execução. Em termos 

praxiológicos, isto significa que não se pode enunciar a conclusão de um silogismo 

prático, se tal não implicar simultaneamente uma imediata execução prática do que 

se encontra enunciado na conclusão. 

 Ora, o estimulante “trocadilho” aristotélico segundo a qual o fim é o princípio 

(conclusivo) do pensamento, na justa medida em que o fim do pensamento é o 

princípio (propulsor) da acção [Idem, EE, II, 11, 1227b 32-33], pode ser 

esquematicamente transfigurada numa formulação com o seguinte recorte: 

• se x faz bem enquanto remédio [a], i.e. cura,  

• e y deseja [b] ficar bom [c], i.e. ser curado, 

• então y (deve) toma(r) o remédio [e], 

• sendo consequente com [a] por causa de [b] em vista de [c] 
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 A concatenação das instâncias enunciativas envolvidas revela um 

encaminhamento necessário para uma acção cuja efectivação subentende a 

antecipação implícita de um silogismo de tipo inferencial no percurso do qual se 

explicita de forma consequente que, se todos os remédios “a” curam “b”, e “c” cura 

“b”, então “c” é remédio “a” devendo ser consequentemente tomado. Quer dizer, 

o circuito lógico de uma boa deliberação fica activado apenas e na medida em que 

o momento desiderativo (desejar a saúde) se interliga racionalmente com o 

momento performativo (ingerir um alimento com uma determinada característica) 

na base de um raciocínio cujo recorte inferencial é necessariamente cognitivo (saber 

o que é adequado para produzir saúde) e imediatamente praticável (agir de forma 

consequente com base nesse conhecimento para adquirir o estado saudável que se 

deseja). 

 Percebe-se bem, agora, por que razão Aristóteles introduz na filosofia prática 

algo aparentemente tão exótico como o modelo inferencial. Ao utilizar a expressão 

inferência das coisas práticas [συλλογισμὸς τῶν πρακτῶν], Aristóteles quer com 

isso significar que não se trata de um silogismo alternativo ao teórico, mas de um 

silogismo de “incidência prática” que conserva todas as virtualidades do teórico. 

Parece legítimo concluir, então, que, de um ponto de vista ético, o homem não se 

limita apenas a “pensar sobre” aquilo que ele é ou faz, mas que, pelo texto em acção 

da sua discursividade racional, o homem não só “se dá a fazer no que pensa” em 

termos teóricos, mas, mais desafiante ainda, também “se dá a pensar no que faz” 

em termos práticos. 
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RAZÃO E FÉ: NO LIMIAR DA VIOLÊNCIA E DA RELIGIÃO  

Seminário aberto de Mestrado em Ensino da Filosofia, Universidade da Beira 
Interior – Covilhã, 06 Janeiro 2016 

 

BRAIN STRORMING… 

 
> DESCONTAMINAR MAL-ENTENDIDOS [religião-religiões / crença-ateísmo-
agnosticismo / igreja] 
 
> FENOMENOLOGIA ATENTADOS PARIS [ambiguidade religião “aterradora”-
terrorismo “religioso” (= em “nome” de “uma” religião) / fenómeno 
errático(assimétrico)-anónimo(sem rosto)-banal(quotidiano) / recusa irracional 
mediação logos (supressão tempo discursivo questionar-afirmar-debater-
persuadir)] 
 
> ANÁLISE ICONOGRÁFICA DA CAPA DO SEMANÁRIO «CHARLIE HEBDO» 
[JAN. 2016]  
 
> LEITURA PRELIMINAR TEXTOS 
 
� Excertos textos sagrados insinuam apelo violência 
Judaísmo. "Filha da Babilónia, que hás-de ser destruída, feliz aquele que te der o 
troco do mal que nos fizeste. Feliz aquele que pegar nos teus filhos para esmagá-
los contra a pedra" (Salmo 137:8-9). 
Cristianismo. "Aquele que me negar diante dos homens, também eu o negarei 
diante de meu Pai que está nos céus. Não penseis que eu vim trazer paz à terra: eu 
não vim trazer paz, mas a espada.” (Evangelho segundo Mateus, 10:33-34). 
Islamismo. "Para aqueles que lutam contra Allah e o Seu Mensageiro e semeiam a 
corrupção na terra, o castigo é que sejam mortos ou crucificados, ou que lhes seja 
decepada a mão e o pé. Eis o aviltamento que sofrerão neste mundo, pois no outro 
espera-os castigo ainda mais severo " (Alcorão Sura 5:33). 
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ANÁLISE ICONOGRÁFICA 
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TEXTOS DE APOIO 
 
 
TEXTO 1  
Carta aberta de uma muçulmana aos portugueses 
Faranaz Keshavjee  
In Visão Online MUNDO 18.11.2015 
 

(...) O que existe no mundo inteiro são inúmeras e variadas as interpretações sobre 
o Islão, assim como inúmeras as comunidades onde a mensagem original foi 
apropriada em concordância com as práticas costumeiras consoante a tradição, 
língua, desenvolvimento civilizacional e geografia dos povos convertidos. 

(...) A premissa enunciada serve também para perceber que o meu pensamento 
nesta carta pode não representar o que muitos mais muçulmanos neste mundo, 
mesmo os da mesma comunidade de fé a que pertenço, ou o que os sunitas 
portugueses possam pensar. (...) A minha opinião não deve nem pode representar 
a de todo um mundo de 1,2 mil milhões de muçulmanos, mas reflete exatamente 
uma visão fundamental de todos os muçulmanos porque contida no versículo da 
sagrada escritura em que Deus diz: "Oh Humanidade! Atentai sobre o vosso dever 
para com o Vosso Senhor, que Vos criou de Uma Alma apenas (...) para que vos 
conhecêsseis uns aos outros". Este versículo é o que reflete a visão pluralista e a 
integração da diversidade humana no Islão. (...)”. 

Os trágicos e irreparáveis acontecimentos de Paris no dia 13/11, (...) abalaram a 
Europa e fizeram regressar o temor, o medo de viver livremente e em segurança 
nas nossas próprias casas, ruas, restaurantes, e desfrutar dos lugares de cultura. 

Quem são os autores? O auto-designado "Estado Islâmico", o ISIS, ou o Daesh. Uma 
continuação da Al-Qaeda, mas com a fundação de um califado. Ele é o fantasma 
que emerge desde o 11 de Setembro para assombrar todo e qualquer muçulmano 
(...). A minha vida, assim como, creio eu, a de todos os muçulmanos, nunca mais 
foi a mesma desde o 11 de Setembro. Mas também é verdade que, desde então, ao 
mesmo tempo que procuro ir ao fundo das questões, da causa das causas, fico cada 
vez mais convencida de que vivemos num mundo onde não nos conhecemos 
efetivamente. 
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Este (...) [é também] o tempo em que surgem "especialistas" de tudo o que tem que 
ver com o Islão ou as sociedades religiosas, dentro e fora das religiões. É um tempo 
de choque de ignorâncias. E o mais extraordinário é ver a facilidade com que nesta 
imensa circulação de informação, pelos inúmeros meios tecnológicos, se promove 
a desconexão, a escuridão, o confronto, e a desintegração. (...) Este é o perigo das 
sociedades modernas no que respeita ao tratamento e difusão da informação. E isto 
só mostra que modernidade não é forçosamente sinónimo de progresso. 

(...) Num mundo em que o diferente deixou de ser abstrato e distante, e no qual o 
desafio de viver juntos é cada vez mais complicado, e onde a maior informação 
pode significar menos contato e até maior confusão, é imperioso que trabalhemos 
no sentido de uma nova ética cosmopolita, [i.e. uma ética] que não entende apenas 
as diferenças, mas faz por conhecê-las, e aprender com elas, para que olhemos 
para a diversidade como uma oportunidade e não como um peso. 

 
 
TEXTO 2 
A violência nas religiões 
Anselmo Borges, padre e professor de filosofia da Univ. Coimbra 
In Diário de Notícias Online 21.11.2015 
 

Na base das religiões está a experiência do Sagrado, de Deus, de quem se espera 

salvação para todos. Mas, depois, é o que se sabe: há uma brutal "história 

criminosa" das religiões, (...) isto dá que pensar. 

Como faz notar o teólogo González Faus, "a violência não é própria da experiência 

crente: é, sim, intrínseca ao ser humano", por necessidade de autodefesa e de 

sobrevivência, (...): «A maior parte das violências impostas por alguns contra 

outros apenas pretendiam, em teoria, fazê-los "entrar na razão" ou "aceitar a 

verdade”. (...) Nas religiões, lá está o alegado encontro exclusivo com a verdade e 

a necessidade de impô-la, precisamente para defender a verdade e Deus. (...) O ser 

humano é finito, carente e mortal. Quando julga encontrar a verdade, a verdade 

única e toda, encontra o bálsamo da existência: o da verdade salvadora. Como 

precisa de segurança, de reconhecimento, de superar a carência, a finitude, a 



61 
 

mortalidade, não tolera a dúvida, a diversidade, e vai impor "a verdade", 

justificando-se, nesse propósito, a agressão e a violência.» 

 

O pensamento total desemboca em totalitarismo. (...) Quando a Igreja pensou 

deter a verdade toda e tinha do seu lado o poder, surgiu a Inquisição. (...) Lá está a 

perversidade: a alegada posse da verdade total também serve para justificar 

interesses outros que não são os da verdade e que têm que ver com a dominação, 

o poder, que quer sempre mais poder. (...) Mas o núcleo da revelação cristã é que 

Deus não é Poder infinito enquanto dominação, mas Força infinita de criar e de 

amar. (...) [Nesse sentido,] a questão é o que as religiões fizeram e fazem de Deus.  

 

O cristianismo é a religião do amor e começou por ser pacífico e violentamente 

perseguido. As coisas mudaram desde o século IV, (...) ao tornar-se religião de 

Estado, numa união religioso-política. De religião perseguida, começou a tornar-

se perseguidora e implacável para com os infiéis não cristãos e os cristãos heréticos.  

 

[Já em contexto islâmico,] o Alcorão prega a guerra santa contra os infiéis: 

“Infundirei o terror nos corações dos que não acreditem. Cortai-lhes o pescoço” (8, 

12). (...) Maomé foi ele próprio ao mesmo tempo um chefe espiritual e político, e 

um guerreiro. Participou em 60 batalhas. (...) O casamento das religiões com o 

poder e a política corrompe-as.  

[Nesse sentido,] para lá da urgência do diálogo inter-religioso, as condições 

essenciais para a paz são a leitura histórico-crítica dos textos sagrados e a 

laicidade do Estado, (...) e o respeito pelos direitos humanos. 
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TEXTO 3 
PLATÃO 
República, 327 c – 328 b 

<Tradução nossa do original grego> 

 

Disse então Polemarco: «Ó Sócrates, parece-me que vos dirigis para a cidade, 

encontrando-vos já de partida.» 

«E, de facto, não presumes mal.», respondi eu. 

«Estás a ver quantos somos?», indagou ele. 

«E como não?» 

«Nesse caso, disse ele, ou vos tornareis mais fortes do que nós, ou tendes que 

permanecer aqui.» 

«E mesmo assim, retorqui eu, não nos restará ainda uma <saída> –  aquela de 

vos convencer de que temos de partir?» 

«E poderíeis vós convencer-nos, declarou ele, se acaso não vos déssemos 

ouvidos?» 

«Claro que não!», adiantou Gláucon. 

«Então mentalizai-vos de que não vos ouviremos.» E logo Adimanto alegou: 

«Porventura não sabeis que, ao anoitecer, um archote será <passado> de cavalo em 

cavalo, até à deusa?» 

«De cavalo em cavalo? – indaguei eu – Isso é novidade! É trocando uma tocha 

<de mão> em mão que eles vão competir entre si a cavalo? É isso que dizes?» 

«Tal e qual! – respondeu Polemarco – Além disso, realizar-se-á uma festa 

nocturna, que merece ser vista. Sairemos após a refeição, para assistir aos festejos; 

além disso, estaremos acompanhados de muitos jovens e dialogaremos uns com 

os outros. Fiquem e não façam outra coisa.» 

«Pelos vistos, teremos de ficar...», disse Gláucon. 

«Se é o que te parece, disse-lhe eu, assim o façamos.» 
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EXCURSÃO TEMÁTICA 
 
 
> AMBIVALÊNCIA RELIGIÃO-VIOLÊNCIA: FASCÍNIO E TEMOR DO 
SAGRADO [ROtto-MEliade-RGirard] 

 
 Etimologia violência [lat. “vis” (vital, vigor, vigente, viril, virtude, virus…) = 
força >> sentido (+) capacidade mover-resistir/influência // sentido (–) 
imposição/coacção (= à força) 
 
 Violência religiosa (sentido +) > conceito onto-cosmológico de força divina > 
hierofania 

•  Doação espontânea sagrado 
•  Presença indestrutível divino 
•  Inapropriabilidade transcendente 

 
 Religião violenta (sentido -) > conceito psico-social de omnipotência divina > 
teocracia 

•  Confusão força/poder divino 
•  Iconoplastia da realidade divina > vigilante / soberano / juiz 
•  Encenação religiosa consciência culpada > medo (controlo relacional) 1. 

castigo / 2. punição 
 
 

> CONIVÊNCIA RELIGIÃO-VIOLÊNCIA: FACES HISTÓRICAS DA 
INTOLERÂNCIA 

 
 Perseguições intra-religiosas > ortodoxia > monolitismo doutrinal (verdade) 
> dogmatismo 

•  Judaísmo > rivalidade saduceus (clericalistas) – fariseus (puritanos) 
•  Cristianismo > movimentos anti-heréticos e inquisição 
•  Islamismo > antagonismo xiitas-sunitas 

 
 Guerras inter-religiosas > monoteísmo > legitimação política (poder) > 
hegemonia 

•  Judaísmo > guerra sagrada > Território ocupado [colonatos] 
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•  Cristianismo > guerra justa > Nação soberana [supremacia] 
•  Islamismo > guerra santa > Estado não-reconhecido/Estado fantasma 

[Palestina/Daesh] 
 
 
 Terrorismos pan-religiosos > extremismo > apocalipse cultural = modo vida 

•  Judaísmo > sionismo 
•  Cristianismo > cruzadas 
•  Islamismo > jihadismo (talibãs/Al-Qaeda …) 

 
 

> A IRRACIONALIDADE ANTI-CULTURAL DOS FIDEÍSMOS 
 
 A crença como critério unívoco “des-racionalizado” 

•  Intangibilidade fé = conhecimento absoluto Deus único-verdadeiro 
•  Infalibilidade poder hierárquico 
•  Inquestionabilidade textos sagrados 
•  Inflexibilidade valores mundividenciais (diferença = ameaça) 

 
 Impacto fideísmo 3 radicalismos monoteístas 

•  Judaísmo > radicalismo sionista > guerra implantação 
•  Cristianismo > radicalismo protestante > guerra religião 
•  Islamismo > radicalismo jihadista > guerra santa 

 
 Consequência cultural fideísmos >> desfiguração histórica religiões 

•  Sectarismo > encapsulamento privilegiado grupo (iluminados/puros) 
•  Fanatismo > inflexibilidade discursiva doutrina (convicção salvífica) 
•  Fundamentalismo > justificação unívoca da acção (endógena/exógena) 

 
 

> A SUPERAÇÃO CULTURAL DA VIOLÊNCIA RELIGIOSA: ÉTICA 
COSMOPOLITA/ECUMENISMO 

 
 Desafios críticos potenciados globalização > ambiguidade socialização (link 
interacção) / alienação relacional 

•  Crise de identidade > quem sou [// défice narrativa indutora coesão 
comunitária > lacuna substituída efabulação cripto/pesudo-religiosa 
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(soteriológica) 1. doutrinas económicas (neoliberalismo TINA 
autodeterminação polis) 2. mundividências gnósticas (DAESH/ISIS 
reformatação autonomia indivíduo)] 

•  Crise de participação > onde me inscrevo // com o que me comprometo 
•  Crise de representação > em quem confio // quem responde a/por mim 
>> CRISE DE CONFIANÇA / CREDIBILIDADE > induz DESCRÉDITO 
RELACIONAL (social-económico-político) / DESCRENÇA RELIGIOSA 

 
 Operacionalização ética cosmopolita 

•  Não ideologia // religião >> pathos rivalidade mimética [// R. Girard] 
•  Concretização ethica minima: 1. Axiologia enraizada (transformar o jurídico 

em moral e o moral em ético); 2. Discursividade aberta logos > circularidade 
fé-razão (modelo SAgostinho); 3. Consensualidade decisionária > ouvir / 
propor / reconsiderar / modelar 

 
 Circularidade virtuosa ecumenismo interreligioso / interculturalidade 
religiosa  

•  Etimologia oikoumene > solo cultivado > terra habitada > casa comum >> 
tarefa inacabada 

•  Império alexandrino (symbiosis = conviver) // Império romano (pax = ligar) 
// Cristianismo (concilium = reunir / catholicus = universal) >> bases 
civilização ocidental [// casa comum europeia = cooperação = mobilidade = 
troca] 

•  Espaço vital coexistência reticular > dinâmica cultural aberta / interactiva / 
inclusiva >> coesão diferenciada 

 
 DESAFIO “TRANSCENDENTAL” RELIGIÃO IN-CULTURADA > “RE-
LIGAR”  
1) CADA UMA DAS RELIGIÕES À SUA MATRIZ ONTO-COSMOLÓGICA 
ORIGINÁRIA (SACRALIZAÇÃO MUNDO VIVIDO) 2) AS RELIGIÕES ENTRE 
SI (DIFERENCIAÇÃO DIALÓGICA) 
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ESQUEMA SINÓPTICO RECAPITULATIVO 
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FORMAS DE VIDA E ESCOLHA DELIBERADA NA ÉTICA TELEOLÓGICA DE 
ARISTÓTELES 

 
Seminário de Doutoramento Filosofia UBI Março-Abril 2016 
 

 DESAFIO TEÓRICO 

Ao apresentar a felicidade [εὐδαιμονία] no quadro de uma “filosofia-referente-às-

coisas-humanas” [ἀνθρωπίνη φιλοσοφία], Aristóteles esclarece igualmente até 

que ponto qualquer tentativa de aceder a uma compreensão finalística do agir bem 

[εὖ πράττειν] em vista um bem-viver [εὖ ζῆν] terá de abrir caminho através de um 

emaranhado compacto de opiniões fluídas e de percepções divergentes quanto à 

sua natureza e extensão. Por outro lado lado, tendo em conta o recorte 

contingencial da acção, não só por ser indeterminado [ἀδιόριστος] o possível 

percurso do seu desfecho, mas também obscuro [ἄδηλος] o possível desfecho do 

seu percurso, dificilmente se poderá escamotear o impacto praxiológico da glosada 

expressão “deliberamos não acerca dos fins, mas acerca dos meios” [βουλευόμεθα 

δ' οὐ περὶ τῶν τελῶν ἀλλὰ περὶ τῶν πρὸς τὰ τέλη: ARIST., EN III, 3, 1112b 11-

12]. No pressuposto de que a filosofia prática aristotélica compagina um duplo 

encaminhamento teleológico – um mais vinculado à prática da virtude [ἀρετή], o 

outro mais enraizado no exercício da deliberação [βούλευσις] –, a noção de fim 

[τέλος] adquire adensada coloração ética nos múltiplos lances que colocam em 

jogo a questão fundamental que nos faz interrogar pelo “bem-propriamente-

humano” [τἀνθρώπινον ἀγαθόν]. Ora, se em Platão a prática da virtude fundada 

num Bem é o que, no termo da ascensão dialéctica, nos deve tornar finalmente 

felizes [PLAT., Res pub., 508 e], já em Aristóteles, por seu turno, importa que a 

felicidade decorra da finalização de um bem prático [πρακτὸν ἀγαθόν] dito 
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supremo [μέγιστος] não porque esteja “acima” ou para “além” de todos os outros 

bens, mas porque, ao ser “escolhido-em-razão-de-si-mesmo” [αἰρετός καθ'αὑτό], 

necessita da mediação [μεσότης] quer de “bens-percebidos-como-tal” [φαινόμενα 

ἀγαθά] em função dos quais se efectiva a apropriação electiva dos diferentes 

modos de vida humana [ἀνθρώπινος βίος], quer de condições prudenciais 

mediante as quais uma escolha deliberada [προαίρεσις] é exercida com base no 

criterioso ajustamento de uma universalização formal da norma à contingente 

particularidade de uma situação-limite. 

 

 DESCONSTRUÇÃO DE LUGARES-COMUNS 

 

 Eudemonismo = individualismo >> reducionismo acção ética “virtucêntrica” 

felicidade pessoal “em-vista-de-um-certo-bem [ti agaton]-que-se-

percepciona-enquanto-tal [phainomenon agathon]” >> finalismo 

arquitectónico Política “viver-bem [euzen] -em-comunidade-como-bem-

supremo[megistos agathos]”  

 Teleologismo = essencialismo >> pressuposto erróneo continuum Metafísica 

substancialista [ousia] / judicativa [logos apophantikos]  Filosofia prática 

contingencialista/indeterminística [hos epi to polly] 

 Binómio meios-fins >> capturado plano unívoco instrumentalismo 

adequação meios [pros ta telê] >> esquecimento 1. plano ergonómico 

aperfeiçoamento finalizável [teleoumenos] vida obra [ergon] 2. plano 

decisionário deliberação ponderada [proairesis] meios a fins ajustados casos 

particulares através mediação [meson] prudencial 
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 ANÁLISE ICONOGRÁFICA 
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 INCURSÕES TEXTUAIS 

 

ARISTÓTELES, Ethica Nicomachea, I, 1, 1094a 1-3 […] 7, 1097a 26 – b 11 

>> Bem / Fim / Felicidade 

Πᾶσα τέχνη καὶ πᾶσα μέθοδος, ὁμοίως δὲ πρᾶξίς τε 

καὶ προαίρεσις, ἀγαθοῦ τινὸς ἐφίεσθαι δοκεῖ· διὸ 

καλῶς ἀπεφήναντο τἀγαθόν, οὗ πάντ’ ἐφίεται. […] 

ἐπεὶ δὲ πλείω φαίνεται τὰ τέλη, τούτων δ’ 

αἱρούμεθά τινα δι’ ἕτερον, οἷον πλοῦτον αὐλοὺς καὶ 

ὅλως τὰ ὄργανα, δῆλον ὡς οὐκ ἔστι πάντα τέλεια· 

τὸ δ’ ἄριστον τέλειόν τι φαίνεται. ὥστ’ εἰ μέν ἐστιν 

ἕν τι μόνον τέλειον, τοῦτ’ ἂν εἴη τὸ ζητούμενον, εἰ 

δὲ πλείω, τὸ τελειότατον τούτων. τελειότερον δὲ 

λέγομεν τὸ καθ’ αὑτὸ διωκτὸν τοῦ δι’ ἕτερον καὶ τὸ 

μηδέποτε δι’ ἄλλο αἱρετὸν τῶν <καὶ> καθ’ αὑτὰ καὶ 

δι’ αὐτὸ αἱρετῶν, καὶ ἁπλῶς δὴ τέλειον τὸ καθ’ αὑτὸ 

αἱρετὸν ἀεὶ καὶ μηδέποτε δι’ ἄλλο. τοιοῦτον δ’ ἡ 

εὐδαιμονία μάλιστ’ εἶναι δοκεῖ· ταύτην γὰρ 

αἱρούμεθα ἀεὶ δι’ αὐτὴν καὶ οὐδέποτε δι’ ἄλλο, 

τιμὴν δὲ καὶ ἡδονὴν καὶ νοῦν καὶ πᾶσαν ἀρετὴν 

αἱρούμεθα μὲν καὶ δι’ αὐτά (μηθενὸς γὰρ 

ἀποβαίνοντος ἑλοίμεθ’ ἂν ἕκαστον αὐτῶν), 

αἱρούμεθα δὲ καὶ τῆς εὐδαιμονίας χάριν, διὰ 

τούτων ὑπολαμβάνοντες εὐδαιμονήσειν. τὴν δ’ 

εὐδαιμονίαν οὐδεὶς αἱρεῖται τούτων χάριν, οὐδ’ 

ὅλως δι’ ἄλλο. φαίνεται δὲ καὶ ἐκ τῆς αὐταρκείας τὸ 

αὐτὸ συμβαίνειν· τὸ γὰρ τέλειον ἀγαθὸν αὔταρκες 

εἶναι δοκεῖ. τὸ δ’ αὔταρκες λέγομεν οὐκ αὐτῷ μόνῳ, 

τῷ ζῶντι βίον μονώτην, ἀλλὰ καὶ γονεῦσι καὶ 

τέκνοις καὶ γυναικὶ καὶ ὅλως τοῖς φίλοις καὶ 

πολίταις, ἐπειδὴ φύσει πολιτικὸν ὁ ἄνθρωπος. 

 

 

 

 

 

Toda a técnica e toda a investigação metódica — tal como não 
importa que acção e que decisão — visam, ao que parece, 
algum bem. Motivo pelo qual se tem dito, e acertadamente, 
que o bem é aquilo para que todas as coisas tendem. […] Ora, 
visto que os fins se manifestam múltiplos, e deles, visando 
outras coisas, escolhemos alguns — como a riqueza, as flautas 
e em geral os instrumentos —, é óbvio que não são todos fins 
finais. Mas o supremo bem, esse, é manifestamente final. Por 
consequência, se não há senão um único bem final, é ele que 
será o bem procurado; se há vários, então será o mais final 
deles. Ora bem, ao que perseguimos por si mesmo, chamamos 
mais final do que ao perseguido por causa de outra coisa; e ao 
que nunca se escolhe tendo em vista uma outra coisa, 
chamamos mais final do que às coisas que escolhemos tanto 
por elas mesmas, como com outra finalidade. Dito 
lapidarmente: chamamos final ao que sempre se escolhe por 
si mesmo e nunca por causa de uma outra coisa. Tal parece 
ser, no mais alto grau, a felicidade; elegemo-la, de facto, 
sempre por ela mesma e nunca por causa de uma outra coisa. 
Enquanto isso, às honras, ao prazer, à inteligência e a não 
importa que virtude, escolhemo-los, certamente, por si 
mesmos — nenhum benefício deles nos adviesse e mesmo 
assim escolhê-los-íamos —, mas escolhemo-los também por 
causa da felicidade, pensando que por seu intermédio 
chegaremos a ser felizes. À felicidade, pelo contrário, 
ninguém a procura por causa dessas coisas nem, em geral, por 
causa de uma qualquer outra coisa. Ora, torna-se manifesto 
que também à mesma conclusão se chega quando se parte da 
noção de auto-suficiência aplicada à felicidade. De facto, o 
bem final parece bastar-se a si mesmo. E na nossa perspectiva, 
este bastar-se a si mesmo significa o que basta não a um só 
homem, que vive a sua vida de solitário, mas implica também 
os pais, os filhos, a mulher e, de um modo geral, os amigos e 
os concidadãos, posto que o homem é por natureza um ser 
social. [apud Aristóteles. Ética a Nicómaco, trad. Dimas de 
ALMEIDA, Lisboa: Edições Universitárias Lusófonas, 2012] 
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ARISTÓTELES, Ethica Nicomachea, I, 1-2, 1094a 6 – b 6 

>> Dimensão arquitectónica da Política 

πολλῶν δὲ πράξεων οὐσῶν καὶ τεχνῶν καὶ ἐπιστημῶν 

πολλὰ γίνεται καὶ τὰ τέλη· ἰατρικῆς μὲν γὰρ ὑγίεια, 

ναυπηγικῆς δὲ πλοῖον, στρατηγικῆς δὲ νίκη, 

οἰκονομικῆς δὲ πλοῦτος. ὅσαι δ’ εἰσὶ τῶν τοιούτων 

ὑπὸ μίαν τινὰ δύναμιν, καθάπερ ὑπὸ τὴν ἱππικὴν 

χαλινοποιικὴ καὶ ὅσαι ἄλλαι τῶν ἱππικῶν ὀργάνων 

εἰσίν, αὕτη δὲ καὶ πᾶσα πολεμικὴ πρᾶξις ὑπὸ τὴν 

στρατηγικήν, κατὰ τὸν αὐτὸν δὴ τρόπον ἄλλαι 

ὑφ’ἑτέρας· ἐν ἁπάσαις δὲ τὰ τῶν ἀρχιτεκτονικῶν τέλη 

πάντων ἐστὶν αἱρετώτερα τῶν ὑπ’ αὐτά· τούτων (…) 

Εἰ δή τι τέλος ἐστὶ τῶν πρακτῶν ὃ δι’ αὑτὸ 

βουλόμεθα, τἆλλα δὲ διὰ τοῦτο, καὶ μὴ πάντα δι’ 

ἕτερον αἱρούμεθα (πρόεισι γὰρ οὕτω γ’ εἰς ἄπειρον, 

ὥστ’ εἶναι κενὴν καὶ ματαίαν τὴν ὄρεξιν), δῆλον ὡς 

τοῦτ’ ἂν εἴη τἀγαθὸν καὶ τὸ ἄριστον. (…) εἰ δ’ οὕτω, 

πειρατέον τύπῳ γε περιλαβεῖν αὐτὸ τί ποτ’ ἐστὶ 

καὶ τίνος τῶν ἐπιστημῶν ἢ δυνάμεων. δόξειε δ’ ἂν τῆς 

κυριωτάτης καὶ μάλιστα ἀρχιτεκτονικῆς. τοιαύτη δ’ ἡ 

πολιτικὴ φαίνεται· τίνας γὰρ εἶναι χρεὼν τῶν 

ἐπιστημῶν ἐν ταῖς πό λεσι, καὶ ποίας ἑκάστους 

μανθάνειν καὶ μέχρι τίνος, αὕτη διατάσσει· ὁρῶμεν 

δὲ καὶ τὰς ἐντιμοτάτας τῶν δυνάμεων διατάσσει· 

ὁρῶμεν δὲ καὶ τὰς ἐντιμοτάτας τῶν δυνάμεων ὑπὸ 

ταύτην οὔσας, οἷον στρατηγικὴν οἰκονομικὴν 

ῥητορικήν· χρωμένης δὲ ταύτης ταῖς λοιπαῖς 

[πρακτικαῖς] τῶν ἐπιστημῶν, ἔτι δὲ νομοθετούσης τί 

δεῖ πράττειν καὶ τίνων ἀπέχεσθαι, τὸ ταύτης τέλος 

περιέχοι ἂν τὰ τῶν ἄλλων, ὥστε τοῦτ’ ἂν εἴη 

τἀνθρώπινον ἀγαθόν. 

 

 

 

 

 

 

Havendo, porém, uma multiplicidade de acções, de 
técnicas e de ciências, dai resulta haver também uma 
multiplicidade de fins. Assim, a medicina tem como fim 
a saúde, a construção naval o navio, a estratégia militar a 
vitória, a economia a riqueza. Mas algumas dessas 
técnicas estão subordinadas a uma única capacidade, tal 
como à equitação se subordinam o ofício do fabrico de 
freios e os outros ofícios atinentes ao fabrico de 
equipamentos para os cavalos, sendo que a própria 
equitação — assim como toda a operação guerreira — se 
subordina, por sua vez, à estratégia militar; e, 
similarmente, há uma subordinação de outras técnicas a 
técnicas diferentes. Ora, em todos os casos, os fins das 
ciências mestras são preferíveis a todos os fins das 
ciências que lhes estão subordinadas, já que é em função 
daqueles que se perseguem estes. (…) Se, pois, nas nossas 
acções há algum fim que desejamos por ele mesmo — 
sendo em função dele que tudo o mais é desejado — e se 
não escolhemos infindamente coisa após coisa tendo em 
vista uma outra — o que nos levaria até ao infinito, ao 
ponto de se tornar vazio e vão o desejo – é evidente que 
um tal fim deverá ser o bem, isto é, o supremo bem. (…) 
Sendo assim, é-nos necessário tentar compreender — 
pelo menos em linhas gerais — que bem supremo é esse, 
e de qual das ciências ou das capacidades é ele objecto. 
Ora, há pertinência em aceitarmos ser ele objecto da mais 
soberana das ciências, daquela que é a ciência mestra no 
grau mais elevado, E tal é, de modo manifesto, a política. 
E ela que, com efeito, estabelece quais são, entre as 
ciências, as que são necessárias nas Cidades, e quais delas 
são objecto de aprendizagem — e até que ponto o são — 
para cada classe de cidadãos. E vemos que até mesmo as 
capacidades mais prestigiadas estão subordinadas à 
política: estão-no, por exemplo, a estratégia militar, a eco-
nomia, a retórica. E dado que a política se serve das outras 
ciências práticas, e legisla o que se deve e não deve fazer 
— dado isso, no fim por ela visado estão integrados os 
fins das outras ciências, de tal modo que o fim da política 
é o bem do homem. [apud Aristóteles. Ética a Nicómaco, 
trad. Dimas de ALMEIDA, Lisboa: Ed. Universitárias 
Lusófonas, 2012] 
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ARISTÓTELES, Ethica Eudemia, I, 5, 1216a 10–27 

>> Três modos de vida elegíveis 

τὸν μὲν οὖν Ἀναξαγόραν φασὶν ἀποκρίνασθαι πρός 

τινα διαποροῦντα τοιαῦτ’ ἄττα καὶ διερωτῶντα τίνος 

ἕνεκ’ ἄν τις ἕλοιτο γενέσθαι μᾶλλον ἢ μὴ γενέσθαι 

“τοῦ” φάναι “θεωρῆσαι τὸν οὐρανὸν καὶ τὴν περὶ τὸν 

ὅλον κόσμον τάξιν”. οὗτος μὲν οὖν ἐπιστήμης τινὸς 

ἕνεκεν τὴν αἵρεσιν ᾤετο τιμίαν οὗτος μὲν οὖν 

ἐπιστήμης τινὸς ἕνεκεν τὴν αἵρεσιν ᾤετο τιμίαν εἶναι 

τοῦ ζῆν· οἱ δὲ Σαρδανάπαλλον μακαρίζοντες ἢ 

Σμινδυρίδην τὸν Συβαρίτην ἢ τῶν ἄλλων τινὰς τῶν 

ζώντων τὸν ἀπολαυστικὸν βίον, οὗτοι δὲ πάντες ἐν τῷ 

χαίρειν φαίνονται τάττειν τὴν εὐδαιμονίαν· ἕτεροι δέ 

τινες οὔτ’ ἂν φρόνησιν οὐδεμίαν οὔτε τὰς σωματικὰς 

ἡδονὰς ἕλοιντο μᾶλλον ἢ τὰς πράξεις τὰς ἀπ’ ἀρετῆς. 

αἱροῦνται γοῦν οὐ μόνον ἔνιοι δόξης χάριν αὐτάς, 

ἀλλὰ καὶ μὴ μέλλοντες εὐδοκιμήσειν. ἀλλ’ οἱ πολλοὶ 

τῶν πολιτικῶν οὐκ ἀληθῶς τυγχάνουσι τῆς 

προσηγορίας· οὐ γάρ εἰσι πολιτικοὶ κατὰ τὴν 

ἀλήθειαν· ὁ μὲν γὰρ πολιτικὸς τῶν καλῶν ἐστι 

πράξεων προαιρετικὸς αὐτῶν χάριν, οἱ δὲ πολλοὶ 

χρημάτων καὶ πλεονεξίας ἕνεκεν ἅπτονται τοῦ ζῆν 

οὕτως. ἐκ μὲν οὖν τῶν εἰρημένων φανερὸν ὅτι πάντες 

ἐπὶ τρεῖς βίους φέρουσι τὴν εὐδαιμονίαν, πολιτικὸν 

φιλόσοφον ἀπολαυστικόν· 

 

 

 

Consta que Anaxágoras, questionado por alguém que o 

desafiava com dificuldades do género e lhe perguntava 

por que razão é que alguém preferiria o nascer ao não-

nascer, terá dito: «Para contemplar o céu e a ordem do 

cosmos no seu todo». Na verdade, ele pensava que era 

por causa de alguma espécie de ciência que a vida era 

digna de ser escolhida. Aqueles, porém, que têm por 

ditosos Sardanápalo ou Esmindírides o Sibarita, ou 

quaisquer outros daqueles que levaram uma vida 

deleitável, parecem ter baseado a felicidade nisso 

mesmo. Outros, por seu turno, não escolheriam 

nenhuma espécie de conhecimento ou prazeres 

corporais por preferência às acções virtuosas, enquanto 

outros escolhê-los-iam apenas em vista da reputação, 

mesmo que dela não obtivessem nenhum 

reconhecimento. Apesar de tudo, a maior parte dos 

homens políticos não deviam, em bom rigor, ostentar 

um nome desses: de facto, eles não são políticos na 

verdadeira acepção do termo, porque político é o 

homem que escolhe as belas acções por si mesmas, ao 

passo que um grande número de indivíduos abraça este 

género de vida por dinheiro e ambição. A partir do que 

foi exposto, é evidente que todos distribuem a felicidade 

por três modos de vida: política, filosófica e de prazer. 

[apud Aristóteles. Ética a Eudemo, co-trad. António C. 

AMARAL – Artur MORÃO, Lisboa: IN-CM, 2019] 
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 TRANSCURSÃO ESQUEMÁTICA 

 

ACTO VOLUNTÁRIO > 

> ESCOLHA ORIENTADA 

[DECISÃO CIRCUNSTANCIADA] 

[προαιρεσις] 

“VONTADE”/ ASPIRAÇÃO 

[βουλησις] 

                   

              outro / caso /  

      desiderativo 

 

contexto       

   deliberado 

DELIBERAÇÃO 

[βουλευσις] 

MOTIVAÇÃO INTENCIONADA 

princípio mobilizador 

               Limiar crítico [κρισις] AVALIAÇÃO PONDERADA 

princípio discernente 

 

ANALOGIA FÍSICA 

movimento cinético // causa 

eficiente 

silogismo prático mobilizador 

  

ANALOGIA LÓGICA 

indução dialéctica 

silogismo prático esclarecedor 

 

 

AFERIÇÃO ERGONÓMICA 

Delimitativa / Teleológica >  

• Eleição do fim 
• Através de desejos ajustáveis 
• Numa obra exequível 

 

 

MODELAÇÃO POIÉTICA 

Estocástica > Cairológica 

• escolha acertada dos meios 
• em vista dos fins ajustados 
• no momento oportuno 

  

CATALIZADOR ANTOPOLÓGICO 

DESEJO 

[ορεϕις] 

PERCEPÇÃO DO LIMITE 

[captação mesótica da justa medida] 

• o que está ao meu alcance? 
[//autonomia] 

• até onde posso ir? [//liberdade] 
• dor = coadjuvante semântico 

corporeidade > sinalização “excesso” = 
experiência desconforto 
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DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA, SOCIALISMO DEMOCRÁTICO E DEMOCRACIA 

CRISTÃ: RAÍZES HISTÓRICAS E TRANSPOSIÇÕES IDEOLÓGICAS  

Seminário aberto de Mestrado em Ensino da Filosofia, Universidade da Beira 
Interior – Covilhã, 22 Abril 2016 

 

PROBLEMA 
Ágora: Zoon politikon (polis-koinonia) e Animal socialis (oikos-ethos) 
 

Agora = espaço público > troca >> interacção > 
confiança/liberdade/reciprocidade 

>> mercado > recursos >> oikonomia > relações cooperação/interesse 
>> ethos relacional 
>> assembleia > palavra >> politike > relações interacção/sujeição >> 
koinonia civil 
>> telos POLIS > felicidade > vida boa > bem comum 

 
ARQUEOLOGIA  
Ecúmena: Patrística e STomás 
 

Patrística  

>> São Basílio de Cesareia séc.IV dC 

"Aquele que despoja um homem de sua própria roupa é um ladrão. O 
que não veste a nudez do indigente, quando pode fazê-lo, merecerá 
outro nome? O pão que guardas em tua despensa pertence ao faminto, 
como pertence ao nu o agasalho que escondes em teus armários." 

>> São João Crisóstomo séc.V dC 

"Quem pode dar esmolas e não o faz é um assassino de seus 
irmãos...vale muito mais alimentar os pobres que têm fome, que 
ressuscitar os mortos no nome de Jesus " 

 "Deus nunca fez uns ricos e outros pobres. Deu a mesma terra para 
todos. A terra é toda do Senhor e os frutos da terra devem ser comuns a 
todos." 

 

 



77 
 

São Tomás de Aquino séc. XIII dC 

>> conceito de justiça social > distinção crucial 

. justiça comutativa: o homem tem direito ao preço justo, ao salário justo 
e participação nos lucros 

. justiça distributiva: os bens devem ser distribuídos não na medida do 
mercado, mas da necessidade das pessoas 

>> EXPLICAÇÃO DIFERENÇA: A diferença entre ambas reside no fato 
que a justiça comutativa define o direito de uma pessoa em relação à 
outra pessoa, pelo justo salário, justo preço ou pelo lucro justo. A justiça 
distributiva define o direito de cada pessoa em relação ao conjunto dos 
que possuem bens não necessários. Um pobre não tem direito sobre os 
bens de determinado rico. Um rico não tem obrigações com relação a 
determinado pobre. Porém a justiça distributiva cria direitos e 
obrigações tão estritos como os fundados na justiça comutativa: direitos 
do conjunto dos pobres com relação ao conjunto dos ricos; obrigações 
do conjunto dos ricos em relação ao conjunto dos pobres. Santo Tomás 
de Aquino aplica estes princípios à sociedade. A pergunta: se alguém é 
permitido possuir alguma coisa como própria? O Doutor da Igreja não 
dá apenas uma resposta afirmativa. Responde com uma distinção 
famosa. Se chama propriedade a faculdade de administrar ou de 
dispensar os bens, é permitido a alguém possuir alguma coisa como 
própria. Porém, se fala do uso, os bens são comuns e aquele que os 
possui deve cedê-los facilmente aos que deles necessitam. Os bens são 
de uns, mas são para todos. Depois de satisfazer as suas verdadeiras 
necessidades, o proprietário deve aos demais os bens que lhe sobram, 
avaliando sempre as necessidades dos pobres. O supérfluo é devido aos 
pobres. O termo, porém é perigoso, de vez que quase nunca se encontra 
alguém que julgue supérfluo um bem próprio. Quanto mais se possui 
tanto mais necessita. O supérfluo se define, segundo santo Tomás de 
Aquino, como tudo aquilo que excede ao verdadeiramente necessário. 
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GENEALOGIA  
Casa-comum Europeia: Socialismo democrático e Democracia cristã 
 

>> Social-democracia // socialismo democrático 
• ideologia política defende intervenção economico-social Estado 

promoção justiça social  
• sistema livre iniciativa > Estado de bem-estar social 
• democracia representative > regulação económica > distribuição 

equitativa riqueza produzida 
• transição sociedade socialista sem mediação revolucionária [// 

marxismo comunista // luta classes // ditadura proletariado // 
centralismo planificador] 

• princípio control politico da economia [// neoliberaismo = controlo 
económico da política mediação capital especulativo] 

• fiscalidade tributação progressiva 
• reformismo Estado maior eficiência = descentralização = funções 

regulatórias = alienação progressiva sector empresarial 
• Exs PS’s / PSD (Pt e Escand) / SPD (Ale) / Trabalhistas (UK) / 

Democratas (EUA) 
 
>> Democracia cristã 

• ideologia política defende democracia inspirada axiologia 
cristianismo = liberdade / solidariedade / justiça > mistura 
conservadorismo/liberalismo 

• sistema democrático representação pluralismo partidário 
• aporia > Evangelho César-César Deus-Deus > Igreja sem projecto 

ideológico específico / não impõe crentes ideologia específica / à 
margem luta política poder >> natureza ecclesial culturalmente 
enraizada implica papel social interventivo 

• exercício cargos públicos configurado ética cristã > moralização 
vida política = tranparência / integridade 

• apologia estado descentralizado > valorização socio-económica 
dinâmicas regionais / municipalistas /alavancagem económica 
empreendedorismo empresarial (bens transaccionáveis) 

• enfoque direitos humanos > liberdade expressão/associação/culto 
>> dignidade inviolável pessoa [personalismo] 

• família célula social > promoção políticas natalidade 



79 
 

• equilíbrio crítico dinâmica social > economia social de mercado = 
igualdade oportunidades / livre concorrência / diferenciação 
meritocrática 

• Exs CDS (Pt) / DC (Ita) / CDU (Ale) 
 

ARQUITECTÓNICA  
Pessoa e Bem comum na Doutrina Social da Igreja 
 

• HISTÓRIA >> DOCUMENTOS PONTIFÍCIOS 

1) RERUM NOVARUM - LEÃO XIII - 15 DE MAIO DE 1891  
Documento pioneiro da Igreja onde emergem temas inéditos: 1. 
propriedade privada, 2. Relação capital/trabalho, 3. salário ajustado 
à jornada de trabalho; 4. sindicalismo. Num ambiente liberal, a 
encíclica, mesmo criticando o comunismo, propõe duas soluções 
socialistas: a) a intervenção do Estado (parcial e não total) e b) a 
criação de sindicatos (misto de empregados e patrões). 
 

2) SOLLICITUDO REI SOCIALIS - JOÃO PAULO II - 30 DE 
DEZEMBRO DE 1987 
Documento onde se recorda a opção preferencial pelos pobres, num 
contexto de responsabilidade social onde as decisões individuais 
devem estar sujeitas a umaavaliação ética do seu impacto político e 
económico. 
 

3) LAUDATO SI. DE COMMUNI DOMO COLENDA - FRANCISCO I 
- 24 MAIO 2015 
Documento onde se entroniza o princípio do bem comum, que passa 
a receber uma estimulante refiguração à luz do conceito de ecologia 
integral do humano: «a ecologia integral é inseparável da noção de bem 
comum, princípio este que desempenha um papel central e 
unificador na ética social. (…) O bem comum pressupõe o respeito 
pela pessoa humana enquanto tal, com direitos fundamentais e 
inalienáveis orientados para o seu desenvolvimento integral. Exige 
também os dispositivos de bem-estar e segurança social e o 
desenvolvimento dos vários grupos intermédios, aplicando o 
princípio da subsidiariedade. (…) O bem comum requer a paz social, 
isto é, a estabilidade e a segurança de uma certa ordem, que não se 
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realiza sem uma atenção particular à justiça distributiva, cuja 
violação gera sempre violência.» 

 

• PRINCÍPIOS DOUTRINA SOCIAL IGREJA 

>> ACTUALIDADE DA DOUTRINA SOCIAL IGREJA 
 
A crise... 
Em 2008, com o eclodir da crise financeira mundial, a discussão sobre a 
validade do capitalismo financeiro como organização económica 
entrava na ordem do dia. No nosso país, viu-se obrigado a suster a 
respiração e a mergulhar na austeridade. Ainda em fôlego contido, 
assistimos a um aumentou do desemprego, a cortes salariais, à extinção 
de direitos adquiridos e a um aumento da carga fiscal. Aos números 
expressos nas estatísticas, está associada uma sociedade civil angustiada 
e já quase sem alento para vir à tona. 
Sabe-se agora que, no âmago da crise financeira atual, esteve uma 
procura desenfreada pelo lucro e pela acumulação de capital, o objetivo 
primeiro do capitalismo financeiro, que é distribuído pelos privados que 
detêm os meios de produção. A assistir a esta luta desmedida pela 
riqueza, estiveram os Estados dos países ocidentais, que pelo seu 
acanhado controle do mercado financeiro, se vêm agora obrigados a 
tomar ações imediatas e circunstanciais que, dizem as estatísticas, têm 
aumentado a clivagem entre pobres e ricos. Segundo dados do INE 
(Instituto Nacional de Estatística), em 2013, 25,5% dos portugueses 
viviam em privação material, mais 3,7 pontos percentuais do que em 
2012 (21,8%), enquanto 10,9% da população estava em privação material 
severa. Desde o aparecimento do pensamento capitalista, que a Igreja 
Católica tem sido clara em afirmar a sua preocupação por uma economia 
que procura um crescimento, desprovido de dimensão humana. 
  
Economia ao serviço do homem 
A denúncia da vertente individualista e humanamente perversa do 
capitalismo foi, desde cedo, denunciada pelos Papas. Em 1931, na 
encíclica Quadragesimo Anno, de 1931, o Papa Pio IX alertava para o 
que chamava de “imperialismo internacional bancário”, que seria 
consequência “deste espírito individualista no campo económico”. 
Paulo VI, na encíclica Populorum Progressio, focava o desequilíbrio 
crescente entre os povos. “Os povos ricos gozam de um crescimento 
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rápido, enquanto os pobres se desenvolvem lentamente. O desequilíbrio 
aumenta: alguns produzem em excesso géneros alimentares, que faltam 
cruelmente a outros…”, lê-se no documento papal. A propósito do 
capitalismo liberal, Paulo VI reavivava as palavras de Pio IX, ao dizer 
que “liberalismo sem freio conduziu à ditadura denunciada com razão, 
como geradora do “imperialismo internacional do dinheiro”. Apesar de 
reconhecer “o contributo insubstituível da organização do trabalho e do 
progresso industrial na obra do desenvolvimento”, reprovava os abusos 
derivados deste sistema, ao mesmo tempo que lembrava a importância 
da “economia estar ao serviço do homem”. Neste apelo a uma economia 
centrada no valor humano está, em larga medida, condensado o 
pensamento social cristão. 
  
Ideia do bem comum e o trabalho humano 
Como princípio fundador da DSI está o mandamento supremo do amor, 
materializado na defesa e promoção da dignidade da pessoa humana. 
Deste, derivam os demais princípios que a caracterizam: o da 
subsidiariedade, o da solidariedade e o do bem comum. Este último é 
um tema nuclear na Doutrina Social da Igreja (DSI). No total das suas 
583 entradas do Compêndio da DSI, 106 referem-se ao conceito de bem 
comum. É deste manual, que retiramos um parágrafo que clarifica o 
conceito: “Da dignidade, unidade e igualdade de todas as pessoas 
deriva, antes de tudo, o princípio do bem comum, a que se deve 
relacionar cada aspeto da vida social para encontrar pleno sentido. 
Segundo uma primeira e vasta aceção, entende-se por bem comum: o 
conjunto de condições da vida social que permitem, tanto aos grupos, 
como a cada um dos seus membros, atingir mais plena e facilmente a 
própria perfeição”. 
Este bem comum é-nos apresentado como sendo da responsabilidade de 
todos, sendo que todos são chamados a colaborar, de acordo com as suas 
possibilidades, na sua busca e no seu desenvolvimento. Esta ideia tem, 
como objetivo primeiro, a realização pessoal e social do Ser humano, que 
contribui, através do seu trabalho, para o bem de todos através do seu 
trabalho. 
Em relação ao trabalho humano, a Doutrina Social da Igreja é clara, ao 
afirmar o trabalho, como “condição originária própria do homem”, que 
deve ser olhado como uma dimensão fundamental e que o torna 
participante da Criação. Por esta razão, o valor intrínseco do trabalho 
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está, não apenas em si mesmo, mas sobretudo na pessoa que o 
desempenha: na sua dignidade, realização e meio de santificação. 
  
O desenvolvimento sustentável e equitativo 
O Papa Francisco, na exortação apostólica Evangelii Gaudium, aponta 
as causas da “economia de exclusão” em que vive o mundo atual. Num 
momento de crise financeira atual, o apelo à luta pela desigualdade 
social é assumido sem rodeios. Os termos usados pelo Papa são claros: 
esta “economia de exclusão”, dominada por uma “nova idolatria do 
dinheiro”, em que o ser humano é considerado como um “bem de 
consumo”, “mata”. 
A génese desta crise financeira está, segundo o Sumo Pontífice, numa 
crise “antropológica profunda”, que nega a primazia do próprio ser 
humano. Feita a análise, deixa o convite para “uma solidariedade 
desinteressada e a um regresso da economia e das finanças a uma ética 
propícia ao ser humano”, distante do consumismo desenfreado, que 
alimenta a desigualdade social. 
Para o atual Papa, é altura de deixar de “confiar nas forças cegas e na 
mão invisível do mercado” e promover um “crescimento equitativo” 
que vai além do crescimento económico. Um encontro entre economia e 
bem comum, a partir de uma abertura à transcendência é, para o Sumo 
Pontífice, a chave para uma nova mentalidade. Este crescimento 
equitativo “requer decisões, programas, mecanismos e processos 
especificamente orientados para uma melhor distribuição das entradas, 
para a criação de oportunidades de trabalho e para uma promoção 
integral dos pobres que supere o mero assistencialismo”. 
 
>> IMPERATIVOS ÉTICOS DA DOUTRINA SOCIAL IGREJA 
 
1) imperativo de responsabilidade 
« O amor cristão move à denúncia, à proposta e ao compromisso de 
elaboração de projectos em campo cultural e social (…). A humanidade 
compreende cada vez mais claramente que está ligada por um único 
destino que requer uma comum assunção de responsabilidades, 
inspirada num humanismo integral e solidário.» [CDSI: cláusula 6] 
 
2) imperativo de relação 
« Único e irrepetível na sua individualidade, todo o homem é um ser 
aberto à relação com os outros na sociedade. O conviver social na rede 
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de relações que interliga indivíduos, famílias, grupos intermédios em 
relações de encontro, de comunicação e de reciprocidade assegura ao 
viver uma qualidade melhor.» [CDSI: cláusula 131] 
 
3) imperativo de associação 
« A sociabilidade humana não é uniforme, mas assume multíplices 
expressões. O bem comum depende, efectivamente, de um são 
pluralismo social. As múltiplas sociedades são chamadas a constituir 
um tecido unitário e harmónico onde cada uma possa conservar e 
desenvolver a própria fisionomia e autonomia. [...] Esta “socialização” 
exprime também a tendência natural que leva os seres humanos a 
associarem-se com vista a atingir objectivos que ultrapassam as 
capacidades individuais.» [CDSI: cláusula 151] 
 
4) imperativo do bem comum 
« O bem comum corresponde às mais elevadas inclinações do homem, 
mas é um bem difícil de alcançar, porque exige a capacidade e a busca 
constante do bem de outrem como se fosse próprio. [...] A repartição 
dos bens criados, [...] hoje causa de gravíssimos inconvenientes pelo 
contraste estridente que há entre os poucos ultra-ricos e a multidão 
inumerável dos indigentes, deve ser reconduzida à conformidade com 
as normas (…) da justiça social.» [CDSI: cláusula 157] 
 
5) imperativo de inclusão 
« Com a constante reafirmação do princípio da solidariedade, a 
doutrina social incentiva a passar à acção para promover o bem de 
todos e de cada um, porque todos nós somos verdadeiramente 
responsáveis por todos. O princípio da solidariedade, também na luta 
contra a pobreza [...]: os pobres devem ser olhados não como um 
problema, mas como possíveis sujeitos e protagonistas dum futuro 
novo e mais humano para todo o mundo.»[CDSI: cláusula 449] 
>> ÉTICA SOCIAL CRISTÃ E A INADIÁVEL URGÊNCIA DE UMA 
SOCIEDADE CIVIL 
 
O conceito de sociedade civil floresceu na modernidade, tal como os de 
Estado e Sector privado, entendidos como susceptíveis de realizar as 
potencialidades pessoais, no plano comum e individual. Verificou-se, 
todavia, que sempre que o Estado se tornou absoluto ou mesmo 
totalitário, asfixiou e aniquilou os indivíduos, colapsando com eles a 
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sociedade civil; sempre que, ao invés, a comunidade de cidadãos 
assegurou um pacto social de cooperação, para além do pacto político 
de obediência e sujeição, a sociedade civil cresceu.  
 
Ora, num tempo crepuscular de indefinição e encruzilhada, em que 
 
a) a dinâmica história já não é protagonizada e calibrada pelas 
tradicionais rivalidades ideológicas; 
b) emergem novas instituições pretendendo concorrer com Estado e 
sector privado para a realização das potencialidades humanas, à luz do 
direito de associação; 
c) o estado se tomou grande demais para as pequenas tarefas (que realiza 
mal e lentamente) e pequeno demais para as grandes (que não consegue 
realizar pela sua amplitude e multifactorialidade e globalidade), 
segundo a consagrada intuição de Daniel Bell; 
d) o espaço deixado vago pela velha ordem ditada pelas duas 
superpotências é cobiçado e ocupado por uma nova ordem que hesita 
em ser poliárquica ou errática; torna-se, pois, legítima a pergunta: como 
fundamentar a existência de uma sociedade civil? 
 
Em termos restritos, a sociedade civil constitui o domínio espontâneo de 
associações privadas que voluntariamente se dedicam a actividades de 
promoção social ou existencial, desde grupos de interesses locais, 
regionais, associações sindicais, filantrópicas, recreativas, culturais, 
paroquiais, organizações de defesa do ambiente, do património, dos 
direitos das minorias, do consumidor, entre outras mais. Num sentido 
lato e mais institucionalizado, abrange aquele tipo de associações de 
origem privada e finalidade pública que formam o mosaico complexo 
das sociedades contemporâneas, desde as famílias, igrejas, órgãos de 
comunicação social, empresas, poder local, grupos geracionais, 
organizações não-governamentais, sindicatos, movimentos sociais, 
grupos de interesses, e grupos informais de pessoas empenhadas em 
actividades de alcance público. Em qualquer das duas formas 
apontadas, a sociedade civil revela a coexistência de instituições 
entrosadas e sobrepostas em rede: enquanto privada, a sua origem é 
distinta da actividade pública que caracteriza o estado; enquanto 
pública, a sua finalidade é distinta da do sector privado e da iniciativa 
individual. 
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Este carácter reticular constitui o fundamento inamissível da sociedade 
civil, cuja expressão histórica encontrou na cultura ocidental vectores 
propícios de disseminação e consolidação, nem sempre suficientemente 
vislumbrados e compreendidos, na esteira de um processo de aquisição 
democrática de direitos, liberdades e garantias. A importância dos 
"corpos intermédios", bem como a renovação do tecido social pela defesa 
de novas causas, abraçadas por um espectro matizado de movimentos 
de pressão, defesa, indignação, reivindicação, constituem outros tantos 
nós de integração, cooperação e intracção social, política e económica 
(quer à microescala local, quer à macroescala global), no intuito de 
conciliar, ou pelo menos articular, o papel dinâmico do mercado como 
o papel estabilizador do estado, impedindo que aquele se torne 
predatório e que este se torne prepotente. 
Entre as três dimensões que formam o tecido da existência humana em 
comum, a saber 1. as potencialidades da natureza humana, 2. as formas 
da sociedade civil e 3. os agentes políticos e económicos, existem relações 
que não são lineares e unívocas, mas sim reticulares e multivectoriais, 
resultantes de uma dialéctica aberta que procura induzir uma 
consciência cívica de participação, mediante o enfoque na promoção da 
pessoa humana. 
 
>> EM SUMA… 
Não é difícil vislumbrar, à luz do personalismo, em que medida a 
Doutrina Social da Igreja se filia na linhagem histórica de um 
Pensamento Social Cristão, cujas raízes filosóficas se estendem desde 
aquela Patrística que invectivava as atitudes sociais indutoras de 
pobreza, até à teorização tomista da justiça social, sem esquecer o 
magistério pontifício, desde a Encíclica Rerum Novarum de Leão XIII até, 
mais recentemente, à Laudato Si de Francisco I. Todo este caudal de 
textos flui no leito de uma Tradição Social Europeia que, ao arrepio das 
desfigurações totalitárias do comunismo e das contrafacções predatórias 
do neo-liberalismo, procura encontrar ainda, para além dessa 
fracturante bissectriz ideológica, um difícil e desejável equilíbrio entre 
social-democracia (centrada na liberdade de iniciativa privada), 
socialismo democrático (centrada no bem comum público) e sociedade 
civil (centrada na interacção e cooperação dos agentes sociais 
intermédios), em vista de um almejado Modelo Social Europeu. 
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A ARQUITECTÓNICA EM KANT. UMA LEITURA COMENTADA DO PREFÁCIO À 1ª 
EDIÇÃO DA CRÍTICA DA RAZÃO PURA 
 

Seminário aberto de Mestrado em Ensino da Filosofia / UBI – 11 Janeiro 2017 
 

 
ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES 

Iluminismo e Autonomia da Razão >>  

>> Emancipação = luminosidade/autoapropriação 

 

Analítica do título da obra 

“Crítica” > discernimento possibilidades [critiar > desconstruir ≠ destruir] 

“Razão” > autoapropriação competências [conhecer ≠ pensar  ≠ entender] 

“Pura” > constituição formal [descontaminação “interesses”empíricos] 

 

Noção «arquitectónica» > arkhê [primeiro/primordial]  

                                           > tekto [construir / edificar / estabelecer / constituir] 

>> CRP = plano contrução/constituição edifício crítico Razão 

«A filosofia transcendental é a idéia de uma ciência para a qual a crítica da razão 

pura deverá esboçar arquitetonicamente o plano total, isto é, a partir de 

princípios, com plena garantia da perfeição e solidez de todas as partes que 

constituem esse edifício.» [CRP, Prefácio 2ª edição, B 27] 

«A razão humana é, por natureza, arquitectónica, isto é, considera todos os 

conhecimentos como pertencentes a um Sistema possível, e, por conseguinte, só 

admite princípios que, pelo menos, não impeçam qualquer conhecimento dado 

de coexistir com outros num sistema.» [CRP, Dialéctica transcendental, A 474; 

B 502] 
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TEXTO DE APOIO 

 

 
CRÍTICA DA RAZÃO PURA 

Immanuel Kant 

 
Tradução de MANUELA PINTO DOS SANTOS e ALEXANDRE 
FRADIQUE MORUJÃO 
 

 

TÁBUA DE MATÉRIAS  
 
I. Doutrina transcendental dos elementos. 

PRIMEIRA PARTE. Estética transcendental. 

SECÇÃO PRIMEIRA. Do espaço.  

SECÇÃO SEGUNDA. Do tempo. 

SEGUNDA PARTE. Lógica transcendental. 

PRIMEIRA DIVISÃO. Analítica transcendental  

SEGUNDA DIVISÃO. Dialéctica transcendental 

II. Doutrina transcendental do método.  

CAPÍTULO I. Disciplina da razão pura. 

CAPÍTULO II. Cânone da razão pura. 

CAPÍTULO III. História da razão pura. 
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PREFÁCIO DA PRIMEIRA EDIÇÃO (1781) 

 

 

A razão humana, num determinado domínio dos seus conhecimentos, 
possui o singular destino de se ver atormentada por questões, que não 
pode evitar, pois lhe são impostas pela sua natureza, mas às quais 
também não pode dar resposta por ultrapassarem completamente as suas 
possibilidades. 

 

 

 

Não é por culpa sua que cai nessa perplexidade. Parte de princípios, cujo 
uso é inevitável no decorrer da experiência e, ao mesmo tempo, 
suficientemente garantido por esta. Ajudada por estes princípios eleva-
se cada vez mais alto (como de resto lho consente a natureza) para 
condições mais remotas.  

 

 

Porém, logo se apercebe de que, desta maneira,  

 

 

a sua tarefa há-de ficar sempre inacabada, porque as questões nunca se 
esgotam; vê-se obrigada, por conseguinte, a refugiar-se em princípios, 
que ultrapassam todo o uso possível da experiência  

 

 

e, não obstante, estão ao abrigo de qualquer suspeita, pois o senso comum 
está de acordo com eles. Assim, a razão humana  

 

1 

2 

3 
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cai em obscuridades e contradições, que a autorizam a concluir dever ter-
se apoiado em erros, ocultos algures, sem contudo os poder descobrir. Na 
verdade, os princípios de que se serve, uma vez que ultrapassam os 
limites de toda a experiência, já não reconhecem nesta qualquer pedra 
de toque. O teatro destas disputas infindáveis chama-se Metafísica.  

 

 

Houve um tempo em que esta ciência (a metafísica) era chamada rainha de 
todas as outras e, se tomarmos a intenção pela realidade, merecia 
amplamente esse título honorífico, graças à importância capital do seu 
objeto. No nosso tempo tornou-se moda testemunhar-lhe o maior desprezo 
e a nobre dama, repudiada e desamparada, lamenta-se como Hécuba: 

 

Ainda há pouco a maior de todas, poderosa por tantos genros e 
filhos...  

eis-me agora exilada, despojada. 

OVÍDIO, Metamorfoses 

 

Inicialmente, sob a hegemonia dos dogmáticos, o seu poder era despótico. 
Porém, como a legislação ainda trazia consigo o vestígio da antiga barbárie, 
pouco a pouco, devido a guerras intestinas, caiu essa metafísica em 
completa anarquia e os céticos, espécie de nómades, que tem repugnância 
em se estabelecer definitivamente numa terra, rompiam, de tempos a 
tempos, a ordem social. Como, felizmente, eram pouco numerosos, não 
puderam impedir que os seus adversários, os dogmáticos, embora sem 
concordarem num plano prévio, tentassem repetidamente, restaurar a 
ordem destruída. Nos tempos modernos houve um momento em que 
parecia irem terminar todas essas disputas, graças a uma certa fisiologia do 
entendimento humano (a do célebre Locke) e a ser decidida inteiramente a 
legitimidade dessas pretensões. Embora essa suposta rainha tivesse um 

4 
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nascimento vulgar, derivasse da experiência comum e, por isso, com 
justiça, a sua origem tornasse suspeitas as suas exigências, aconteceu, no 
entanto, que esta genealogia tinha sido imaginada falsamente e, assim, a 
metafísica continuou a afirmar as suas pretensões; pelo que de novo tudo 
caiu no dogmatismo arcaico e carcomido e, finalmente, no desprestígio a 
que se tinha querido subtrair a ciência. Agora,  

 

 

depois de serem tentados todos os caminhos (ao que se vê) em vão, reina 
o enfado e um indiferentismo, que engendram o caos e a noite nas 
ciências, mas também, ao mesmo tempo, são origem, ou pelo menos 
prelúdio, de uma próxima transformação e de uma renovação dessas 
ciências, que um zelo mal entendido tornara obscuras, confusas e inúteis. 

 

 

É vão, com efeito, afetar indiferença perante semelhantes investigações, cujo 
objeto não pode ser indiferente à natureza humana. Esses pretensos 
indiferentistas, por mais que busquem tornar-se irreconhecíveis, 
substituindo a terminologia da Escola por uma linguagem popular, não 
são capazes de pensar qualquer coisa sem recair, inevitavelmente, em 
afirmações metafísicas. Porém, esta indiferença, que se produz no meio do 
florescimento de todas as ciências e ataca precisamente aquela, a cujos 
conhecimentos, se pudéssemos adquiri-los, renunciaríamos com menos 
facilidade do que a qualquer outro, é um fenómeno digno de atenção e de 
reflexão. Evidentemente que não é efeito de leviandade, mas do juízo 
amadurecido da época, que já não se deixa seduzir por um saber aparente;  

 

 

é um convite à razão para de novo empreender a mais difícil das suas 
tarefas, a do conhecimento de si mesma e da constituição de um tribunal 
que lhe assegure as pretensões legítimas e, em contrapartida, possa 
condenar-lhe todas as presunções infundadas; e tudo isto, não por decisão 

5 
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arbitrária, mas em nome das suas leis eternas e imutáveis. Esse tribunal 
outra coisa não é que a própria Crítica da Razão Pura. 

 

 

Por uma crítica assim, não entendo uma crítica de livros e de sistemas, mas 
da faculdade da razão em geral, com respeito a todos os conhecimentos a 
que pode aspirar, independentemente de toda a experiência; portanto, a solução 
do problema da possibilidade ou impossibilidade de uma metafísica em 
geral e a determinação tanto das suas fontes como da sua extensão e 
limites; tudo isto, contudo, a partir de princípios. 

 

Assim, enveredei por este caminho, o único que me restava seguir e sinto-
me lisonjeado por ter conseguido eliminar todos os erros que até agora 
tinham dividido a razão consigo mesma, no seu uso fora da experiência. 
Não evitei as suas questões, desculpando- me com a impotência da razão 
humana; pelo contrário, especifiquei-as completamente, segundo 
princípios e, depois de ter descoberto o ponto preciso do mal-entendido da 
razão consigo mesma, resolvi-as com a sua inteira satisfação.  

 

 

Não dei, é certo, àquelas questões as respostas que o exaltado desejo 
dogmático de saber desejaria esperar, pois é impossível satisfazê-lo de 
outra forma que não seja por artes mágicas, das quais nada entendo. Tão- 
pouco residia aí o objeto do destino natural da nossa razão; o dever da 
filosofia era dissipar a ilusão proveniente de um mal-entendido, mesmo 
com risco de destruir uma quimera tão amada e enaltecida. 

 

 

Neste trabalho, a minha grande preocupação foi descer ao pormenor e 
atrevo-me a afirmar não haver um só problema metafísico, que não se 
resolva aqui ou, pelo menos, não encontre neste lugar a chave da solução. 
Com efeito, a razão pura é uma unidade tão perfeita que, se o seu princípio 

7 
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não fosse suficiente para resolver uma única questão de todas aquelas que 
lhe são propostas pela sua natureza, haveria que rejeitá-lo, pois não se 
poderia aplicar a qualquer outra com perfeita segurança. 

 

Ao falar assim, julgo perceber na fisionomia do leitor um misto de 
indignação e desprezo por pretensões aparentemente tão vaidosas e 
imodestas; e, contudo, são incomparavelmente mais moderadas do que as 
de qualquer autor do programa mais vulgar, que pretende, por exemplo, 
demonstrar a natureza simples da alma ou a necessidade de um primeiro 
começo do mundo; realmente, tal autor assume o compromisso de estender 
o conhecimento humano para além de todos os limites da experiência 
possível, coisa que, devo confessá-lo com humildade, ultrapassa 
inteiramente o meu poder; em vez disso, ocupo-me unicamente da razão e 
do seu pensar puro e não tenho necessidade de procurar longe de mim o 
seu conhecimento pormenorizado, pois o encontro em mim mesmo e já a 
lógica vulgar me dá um exemplo de que se podem enunciar, de maneira 
completa e sistemática, todos os atos simples da razão. O problema que 
aqui levanto é simplesmente o de saber até onde posso esperar alcançar 
com a razão, se me for retirada toda a matéria e todo o concurso da 
experiência. 

 

Julgo ter dito o bastante acerca da perfeição a atingir em cada um dos fins e 
a extensão a dar à investigação de conjunto de todos eles, que não constituem 
um propósito arbitrário, mas que a natureza mesma do conhecimento nos 
propõe como matéria da nossa investigação crítica. 

 

Há ainda a ter em conta a certeza e a clareza, dois requisitos que se reportam 
à forma e se devem considerar qualidades essenciais a exigir de um autor 
que se lança em empresa tão delicada. 

 

No respeitante à certeza, a lei que impus a mim próprio obriga-me a que, 
nesta ordem de considerações, de modo algum seja permitido emitir 
opiniões e que tudo o que se pareça com uma hipótese seja mercadoria 
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proibida, que não se deve vender, nem pelo mais baixo preço, mas que 
urge confiscar logo que seja descoberta. Com efeito, todo o conhecimento 
que possui um fundamento a priori anuncia-se pela exigência de ser 
absolutamente necessário; com mais forte razão deve assim acontecer a 
respeito de uma determinação de todos os conhecimentos puros a priori 
que deve servir de medida e, portanto, de exemplo a toda a certeza 
apodítica (filosófica). Só ao leitor competirá julgar se me mantive fiel, neste 
ponto, ao meu compromisso, pois ao autor apenas convém apresentar 
razões e não decidir dos efeitos delas sobre os juízes. Contudo, para que 
nada possa, inocentemente, ser causa de que se enfraqueçam estas razões, 
seja permitido ao autor que ele próprio assinale as passagens que poderiam 
ocasionar alguma desconfiança, embora apenas tenham importância 
secundária, a fim de prevenir a influência que o mais leve escrúpulo do 
leitor poderá exercer mais tarde no seu juízo, relativamente ao fim 
principal. 

 

Não conheço investigações mais importantes para estabelecer os 
fundamentos da faculdade que designamos por entendimento e, ao mesmo 
tempo, para a determinação das regras e limites do seu uso, do que aquelas 
que apresentei no segundo capítulo da Analítica transcendental, intitulado 
Dedução dos conceitos puros do entendimento; também foram as que me 
custaram mais esforço, mas espero que não tenha sido o trabalho perdido. 
Esse estudo, elaborado com alguma profundidade, consta de duas partes. 
Uma reporta-se aos objetos do entendimento puro e deve expor e tornar 
compreensível o valor objetivo desses conceitos a priori e, por isso mesmo, 
entra essencialmente no meu desígnio. A outra diz respeito ao 
entendimento puro, em si mesmo, do ponto de vista da sua possibilidade 
e das faculdades cognitivas em que assenta: estuda-o, portanto, no aspecto 
subjetivo. Esta discussão, embora de grande importância para o meu fim 
principal, não lhe pertence essencialmente, pois a questão fundamental 
reside sempre em saber o que podem e até onde podem o entendimento e 
a razão conhecer, independentemente da experiência e não como é possível 
a própria faculdade de pensar. Uma vez que esta última questão é, de certa 
maneira, a investigação da causa de um efeito dado e, nessa medida, 
também algo semelhante a uma hipótese (embora de fato não seja assim, 
como noutra ocasião mostrarei) parece ser este o caso de me permitir 
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formular opiniões e deixar ao leitor igualmente a liberdade de emitir outras 
diferentes. Por isso devo pedir ao leitor para se lembrar de que, se a minha 
dedução subjetiva não lhe tiver criado a inteira convicção que espero, a 
dedução objetiva, que é a que aqui me importa principalmente, conserva 
toda a sua força, bastando, de resto, para isso, o que é dito de páginas 92 a 
páginas 93 [Kant refere-se à paginação original da KrV <A> coincidente 
com a Passagem à dedução transcendental das categorias]. 

 

Finalmente, no que respeita à clareza, o leitor tem o direito de exigir, em 
primeiro lugar, a clareza discursiva (lógica) por conceitos; seguidamente, 
também a clareza intuitiva (estética) por intuições, isto é, por exemplos e 
outros esclarecimentos em concreto. Cuidei suficientemente da primeira, 
pois dizia respeito à essência do meu projeto, mas foi também a causa 
acidental que me impediu de me ocupar suficientemente da outra 
exigência, que é justa, embora o não seja de uma maneira tão estrita como 
a primeira. No decurso do meu trabalho encontrei-me quase sempre 
indeciso sobre o modo como a este respeito devia proceder. Os exemplos e 
as explicações pareciam-me sempre necessários e no primeiro esboço 
apresentaram-se, de fato, nos lugares adequados. Contudo, bem depressa 
vi a grandeza da minha tarefa e a multidão de objetos de que tinha de me 
ocupar e, dando conta de que, expostos de uma forma seca e puramente 
escolástica, esses objetos dariam extensão suficiente à minha obra, não me 
pareceu conveniente torná-la ainda maior com exemplos e explicações, 
apenas necessários de um ponto de vista popular; tanto mais que esta obra 
não podia acomodar-se ao grande público e aqueles que são cultores da 
ciência não necessitam tanto que se lhes facilite a leitura, coisa sempre 
agradável, mas que, neste caso, poderia desviar-nos um pouco do nosso 
fim em vista. Diz com verdade o Padre Tarrasson que, se avaliarmos o 
tamanho de um livro, não pelo número de páginas, mas pelo tempo 
necessário a compreendê- lo, poder-se-á afirmar de muitos livros, que 
seriam muito mais pequenos se não fossem tão pequenos. Mas se, por outro lado, 
for proposto como objetivo a inteligência de um vasto conjunto de 
conhecimentos especulativos, embora ligados a um princípio único, poder-
se-ia dizer, com igual razão, que muitos livros teriam sido muito mais claros 
se não quisessem ser tão claros. De fato, os expedientes para ajudar a ser claro 
são úteis nos pormenores, embora muitas vezes distraiam de ver o conjunto, 
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impedindo o leitor de alcançar, com suficiente rapidez, uma visão desse 
conjunto; com o seu brilhante colorido encobrem, por assim dizer, e tornam 
invisível a articulação ou a estrutura do sistema, que é o mais importante 
para se poder julgar da sua unidade e do seu valor. 

 

Parece-me que pode ser para o leitor coisa de não pequeno atrativo juntar 
o seu esforço ao do autor, se tiver a intenção de realizar inteiramente e de 
maneira duradoura uma obra grande e importante, de acordo com o plano 
que lhe é proposto. Ora a metafísica, segundo os conceitos que dela 
apresentaremos aqui, é a única de todas as ciências que pode aspirar a uma 
realização semelhante e isto em pouco tempo e com pouco trabalho, desde 
que se congreguem os esforços, de tal modo que nada mais reste à 
posteridade que dispor tudo de uma maneira didática, de acordo com seus 
propósitos, sem por isso poder aumentar o conteúdo no que quer que seja.  

 

 

Na verdade, a metafísica outra coisa não é senão o inventário, 
sistematicamente ordenado, de tudo o que possuímos pela razão pura. 
Nada nos pode aqui escapar, pois o que a razão extrai inteiramente de si 
mesma não pode estar-lhe oculto; pelo contrário, é posto à luz pela 
própria razão, mal se tenha descoberto o princípio comum de tudo isso. 
A unidade perfeita desta espécie de conhecimentos, derivados de 
simples conceitos puros, sem que nada da experiência, nem sequer 
mesmo uma intuição particular, própria a conduzir a uma experiência 
determinada, possa exercer sobre ela qualquer influência no sentido de 
a estender ou de a aumentar, torna esta integridade incondicionada não 
somente possível como ainda necessária.  

 

 

Regressa a ti mesmo e saberás como é simples para ti o 
inventário. 

PÉRSIO 

8 
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A NOÇÃO KANTEANA DE «ARQUITECTÓNICA»  DA RAZÃO PURA 

 

PREOCUPAÇÃO CRÍTICA 

 Mutação Razão modelo  dramatúrgico [palco//representação//desempenho papel]  

                                                jurídico [tribunal//julgamento//atribuição competência] 

 KRISIS > separar / discernir / avaliar > decidir >> filosofia crítica 

 

I. ESCOPO PROGRAMÁTICO 

 

 1. <…> cf. excerto CRP 

 

RAZÃO a) Não-Uso  limites  inacessibilidade 

                b) Uso  extensão  acessibilidade 

                c) Abuso  contenção  transponibilidade 

>> perplexidade… 

 

II. MOTIVOS PERPLEXIDADE 

 

 2. <…> cf. excerto CRP 

 

PRINCÍPIOS  a) inevitáveis  conaturais à Razão 

                         b) sublimáveis  ascensão progressiva // interminável 

                             c) inconclusivos  infinalizáveis 
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III. SOLUÇÃO DE RECURSO: TAREFA INACABADA? >> IMPOSSÍVEL 

INDETERMINAÇÃO 

 

 3. <…> cf. excerto CRP 

 

DUPLA LINHA DE FORÇA  plano dos princípios 

                                                    plano da experiência 

 

TENTAÇÃO > princípios “transpõem” uso possível experência 

 

 

IV. DESFECHO INFINDÁVEL // INFUNDADO 

 

 4. <…> cf. excerto CRP 

                                                                                                                                                                  Prin              Exp 

DRAMA actores [Princípios/Experiência]  palco disputas = Metafísica   >               Rac.          Emp. 

                                                                                      enredo inconsequente / infindável >  Dogm.       Cept. 

 

 

RAZÃO incorre a) obscuridade  origem  de onde provêm? 

                             b) contradições  interacção  como se articulam? 
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OCUPAÇÃO CRÍTICA 

 PERFIL “ARQUITECTÓNICO” coesão  orgânica = elementos 

                                                                           canónica = princípios 

                                                                           catártica = ilusões 

 TRANSCENDENTAL > sondagem/estabelecimento condições possibilidade 

 

I. CONSTATAÇÃO HISTÓRIA IDEIAS 

 

CIÊNCIAS NATURAIS > FÍSICA // EXACTAS > MATEMÁTICA  >> Astronomia/Mecânica 

>> pretensão epistémica conhecimento   sólido = fundamento 

                                                                       progressivo = alargamento 

 

METAFÍSICA >> conflito  DOGMATISMO  princípios Razão univ./necess. 

                                                                                 Racionalismo > Descartes / Leibnitz / Wolf 

                                              CEPTICISMO  n/ princípios  factos Experiência part./cont. 

                                                                            Empirismo > Bacon / Locke / Hume 

 

DESFECHO “TRÁGICO”  

 5. <…> cf. excerto CRP 

 

INDIFERENTISMO momento “oportuno” a) sintoma provocatório saturação/descrédito 

                                                                            b) ocasião eurística reconstrução racionalidade 

 6. <…> cf. excerto CRP 
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II. CONSTITUIÇÃO TRIBUNAL DA/PELA/PARA RAZÃO 

 

PROBLEMA trinomial a) de onde provêm Princípios / Experiência? 

                                         b) que requisitos exigíveis?  doutrina transcendental elementos 

                                         c) como se articulam entre si?  doutrina transcendental método 

HIPÓTESE “REVOLUTIVA”… 

                                                                                      REVOLUÇÃO COPERNICANA // CRÍTICA 

Paradigma geocêntrico Paradigma heliocêntrico 

• Razão função realidade > realismo dogmático 

• Sujeito função objecto > objectiv. transcendente 

• Realidade função razão > racionalismo crítico 

• Objecto função sujeito > subjectiv. transcendental 

 

DESAFIO 

 possibilidade articular acto conhecimento a) exigência racional Unv/Necs 

                                                                                b) postulado empírico Part/Contg 

 evitar a) obscuridade/contradições metafísicas 

                b) posições redutoras/litigantes dogmatismo   cepticismo 

 aceder CONHECIMENTO a) universal/formal � particular 

                                                     b) condicionado � necessário/determinado 

                                                     >> constituição JUÍZOS SINTÉTICOS A PRIORI 

 



101 
 

ESTATUTO CRÍTICO FILOSOFIA TRANSCENDENTAL 

>> DESÍGNIO EPISTÉMICO METAFÍSICA  n/ ciência com/como outras 

                                                                              ciência  auto-esclarecida [// Aufklärung] 

                                                                                                esclarecedora “para” demais ciências 

 

REDEFINIR ALCANCE METAFÍSICA 

 vector catártico > dissipar “ilusões/equívocos” Dogmatismo/Cepticismo 

      7. <…> cf. excerto CRP 

 

 vector canónico > fornecer “inventário” requisitos conhecimento 

      8. <…> cf. excerto CRP 

 

 determinação competências Razão quanto  

a) Uso  crítico = extensão/limites 

              transcendental = condições Possib/Legtim 

              apriorístico = Univ/Necess/Prev/Formal 

b) Absuso dialéctico > extravasa limites/incumbência  
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ARISTÓTELES E A ESPIRITUALIDADE CRISTÃ 

Acção de Formação “Fundamentos clássicos da espiritualidade ocidental”, 
organizado pelo Instituto de Estudos Avançados em Catolicismo e Globalização 
(IEAC-GO) e CLEPUL/Universidade de Lisboa – Oeiras, Janeiro/Fevereiro 2020 
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MÓDULO 1 

Aristóteles e a espiritualidade cristã. A germinação de uma “filosofia teológica” 

 

INCURSÕES PERLIMINARES… 

 
 
> APORIA 1. ALINHAMENTO TOPOLÓGICO PROGRAMA // 2. 

“FUNDAMENTOS CLÁSSICOS” “ESPIRITUALIDADE” “OCIDENTAL”  � 

“ESPIRITUALIDADE FUNDAMENTOS CLÁSSICOS OCIDENTAIS”? 

 
> ARMADILHAS CONCEPTUAIS RACIONALIDADE OCIDENTAL “ESPÍRITO” 

[crist pneuma/spiritus (sopro-ar) in-ex-conSPIRAR  �  

grg psykh (alento)]  “ALMA” crença sobrevida / “CONSCIÊNCIA” autonomia 

vivenciada / “MENTE” operatividade lógica / “CÉREBRO” rede neuronal / “IA” 

automação algorítmica 

 
> ARISTÓTELES SOB SIGNO CRÍTICO FIGURAÇÃO IMPASSE/ENLACE 

1. Germinação filosófica > o problemático desafio de uma “filosofia teológica” 

2. Peripécias históricas > o precoce “anti-aristotelismo” do magistério eclesial 

3. Interlúdio tomista > a apropriação da “teologia filosófica” de Aristóteles  

4. Impacto cultural > os paradoxos aristotélicos de uma “teologia sem religião” 

 
> PERSISTÊNCIA CONCEITOS ARISTOTÉLICOS = INFRAESTRUTURA 

GRAMÁTICA CIVILIZACIONAL [formal / material / abstracto / substancial / 

essencial / acidental / actual / potencial / dinâmico / eficiente / final…] 
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EXEGESE ICONOGRÁFICA [Escola Atenas - Rafael]  

 

 

A Escola de Atenas, pintada por Rafael entre 1509-1511 no Vaticano, é um afresco 

(pintura executada no próprio edifício sobre agramassa ainda fresca) com 7,70 m 

de base, 5,70 m de altura. 

A criação pictórica é parte de uma série de obras em várias salas próximas à Capela 

Sistina, onde trabalhava em simultâneo Miguel Ângelo. Estas salas são hoje 

chamadas Stanze di Raffaello. Júlio II soube explorar a competição entre Rafael e 

Miguel Ângelo, tendo ambos produzido obras primas que ainda hoje, mais de 500 

anos depois, constituem referências estéticas da nossa cultura civilizacional. 
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Infelizmente, Rafael morrerá jovem, aos 37 anos, de doença súbita, tendo falecido 

no mesmo dia em que nascera: a uma Sexta-Feira Santa. 

A teatralidade da obra é tal que, ao observador, parece abrirem-se as cortinas de 

um cenário monumental: aí se perfilam 56 figuras envoltas em vestes variadas e 

multicolores, cuja distribuição espacial provoca forte impacto visual, a par de um 

delicadíssimo equilíbrio formal. A monumentalidade da arquitetura representada 

no afresco revela nítida influência de Bramante, enquanto a colocação nos nichos 

das figuras de Apolo (à esquerda) e Minerva (à direita) acentua a clássica aspiração 

Grega à síntese entre a perfeição da Beleza (Apolo) e a universalidade da Sabedoria 

(Minerva). Pouco a pouco, passados os primeiros instantes de pura admiração, 

percebemos uma estrutura de grupos distintos em torno das duas figuras centrais 

de Platão e Aristóteles. 

 

Platão surge com o indicador erguido para o 

alto, a indicar porventura o ascendente 

caminho dialéctico para a contemplação das 

ideias, segurando debaixo do braço oposto o 

seu diálogo “Timeu”. Aristóteles, por seu 

turno, é retratado com a mão estendida para 

diante, talvez a indicar o distendido e aberto 

horizonte da acção humana, segurando na mão 

oposta e contra a perna o seu tratado “Ética a 

Nicómaco”.  

apud 
http://www.educacional.com.br/articulistas/imprimirOutros.asp?artigo=artigo0005 
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TEXTOS DE APOIO 

 

TEXTO1 

existirão três ciências especulativas, a 

saber a Matemática, a Física e a Teologia, 

e não há como ignorar que, se o divino se 

encontra algures, ele encontra-se nessa 

natureza <subent. separada, imóvel e 

eterna>, e nesse sentido importa que a 

<ciência> mais estimável se ocupe do 

género <de ser> mais estimável. Ora, 

sendo as ciências especulativas as que 

são preferíveis de entre todas, esta 

última <i.e. a teológica> é a preferível das 

especulativas 

τρεῖς ἂν εἶεν φιλοσοφίαι θεωρητικαί, 

μαθηματική, φυσική, θεολογική, οὐ γὰρ ἄδηλον 

ὅτι εἴ που τὸ θεῖον ὑπάρχει, ἐν τῇ τοιαύτῃ φύσει 

ὑπάρχει, καὶ τὴν τιμιωτάτην δεῖ περὶ τὸ 

τιμιώτατον γένος εἶναι. αἱ μὲν οὖν θεωρητικαὶ 

τῶν ἄλλων ἐπιστημῶν αἱρετώταται, αὕτη δὲ τῶν 

θεωρητικῶν: ARIST., Met, VI (E), 1, 1026a 19-23 

 

 

 

 

 

TEXTO 2 

Poderia alguém levantar o seguinte 

problema: se a ciência do ser-tal-como-

ser deve ser considerada universal ou 

não. Cada uma das ciências matemáticas 

trata apenas de um género determinado, 

ao passo que a <matemática> universal 

trata do que há de comum a todos. Ora, 

se as substâncias naturais fossem as 

primeiras de entre os entes, então a física 

seria a primeira de entre as ciências; se 

existe, todavia, uma outra natureza e 

uma substância separada e imóvel, outra 

deverá ser necessariamente a ciência 

desse estudo, bem assim como anterior à 

física, e além disso universal por força 

dessa anterioridade. 

ἀπορήσειε δ᾽ ἄν τις πότερόν ποτε τὴν τοῦ ὄντος ᾗ 

ὂν ἐπιστήμην καθόλου δεῖ θεῖναι ἢ οὔ. τῶν μὲν 

γὰρ μαθηματικῶν ἑκάστη περὶ ἕν τι γένος 

ἀφωρισμένον ἐστίν, ἡ δὲ καθόλου κοινὴ περὶ 

πάντων. εἰ μὲν οὖν αἱ φυσικαὶ οὐσίαι πρῶται τῶν 

ὄντων εἰσί, κἂν ἡ φυσικὴ πρώτη τῶν ἐπιστημῶν 

εἴη: εἰ δ᾽ ἔστιν ἑτέρα φύσις καὶ οὐσία χωριστὴ καὶ 

ἀκίνητος, ἑτέραν ἀνάγκη καὶ τὴν ἐπιστήμην αὐτῆς 

εἶναι καὶ προτέραν τῆς φυσικῆς καὶ καθόλου τῷ 

προτέραν: Idem, Met., XI (K), 7, 1064b 6-14 
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TEXTO 3 

posto que existe uma ciência do ser-tal-

como-ser e enquanto separado, importa 

examinar se, em definitivo, essa ciência 

se identifica com a Física ou se não será 

dela distinta; ora, a Física ocupa-se das 

coisas que possem um princípio de 

movimento em si mesmas, por outro 

lado, a Matemática é uma ciência 

especulativa que trata dos entes que 

permanecem, mas não separados. Do ser 

separado e imóvel trata uma ciência 

absolutamente distinta de ambas as 

precedentes, a ser verdade que existe 

uma tal substância, quero eu dizer uma 

substância separada e imóvel, como nos 

esforçaremos por mostrar.(1) E se entre 

os seeres existe um com tal natureza, aí 

deverá estar seguramente o divino, e este 

será o primeiro e supremo princípio. É 

evidente, em suma, que existem três 

géneros de ciências especulativas: física, 

matemática e teologia.  

(1) Aristóteles refere-se obviamente ao passo 

1071b 3ss. do capítulo 6 do Livro XII (Λ) da 

Metafísica, onde se encontra requerida a 

“existência necessária de um Primeiro motor 

eterno e imóvel” (anagke einai aidion tina ousian 

akineton). 

 

 

 

 

 

ἐπεὶ δ᾽ ἔστι τις ἐπιστήμη τοῦ ὄντος ᾗ ὂν καὶ 

χωριστόν, σκεπτέον πότερόν ποτε τῇ φυσικῆ 

τὴν αὐτὴν θετέον εἶναι ταύτην ἢ μᾶλλον 

ἑτέραν. ἡ μὲν οὖν φυσικὴ περὶ τὰ κινήσεως 

ἔχοντ᾽ ἀρχὴν ἐν αὑτοῖς ἐστίν, ἡ δὲ 

μαθηματικὴ θεωρητικὴ μὲν καὶ περὶ μένοντά 

τις αὕτη, ἀλλ᾽ οὐ χωριστά. περὶ τὸ χωριστὸν 

ἄρα ὂν καὶ ἀκίνητον ἑτέρα τούτων 

ἀμφοτέρων τῶν ἐπιστημῶν ἔστι τις, εἴπερ 

ὑπάρχει τις οὐσία τοιαύτη, λέγω δὲ χωριστὴ 

καὶ ἀκίνητος, ὅπερ πειρασόμεθα δεικνύναι. 

καὶ εἴπερ ἔστι τις τοιαύτη φύσις ἐν τοῖς 

οὖσιν, ἐνταῦθ᾽ ἂν εἴη που καὶ τὸ θεῖον, καὶ 

αὕτη ἂν εἴη πρώτη καὶ κυριωτάτη ἀρχή. 

δῆλον τοίνυν ὅτι τρία γένη τῶν θεωρητικῶν 

ἐπιστημῶν ἔστι, φυσική, μαθηματική, 

θεολογική: Ibidem, XI (K), 7, 1064a 28 - 

1064b 2 
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EVENTO “SISTÉMICO/RE-CONFIGURADOR” TRATADO METAFÍSICA 
 

> “METAFÍSICA” [= polissemia] 

• sentido promissor “desfocado” [// De an.] > sobre-natural/espiritual 

• sentido histórico/editorial > conjunto manuscrítico editor peripatético 

Andrónico de Rodes (século I a.C.) > livros agrupados “depois”/”a seguir” 

(grg “ta meta”) livros da física (grg “ta physika) 

• sentido aristotélico > "filosofia primeira" = teoria da substância 

• sentido cultural “derivado” > “teologia” [� sentido aristotélico "filosofia 

teológica" = teologia filosófica = culminância ontológica “substância divina”] 

 

> CIÊNCIA [= conhecimento discursivo tríade pensar-dizer-transmitir > tipificação 

1 universalidade conceptual abstraída-induzida / 2 identidade lógica / 3 

causalidade explicativa = EPISTEME] 

• caracterização SUBSTÂNCIA > princípio da individuação 

> FIRMAÇÃO (ONTOS) >> estrutura hilemórfica > sustentadora [matéria / 

forma] >> EXISTIR 

> AFIRMAÇÃO (LOGIA) >> estrutura categorial > modalizadora [substância / 

acidentes] >> SER ASSIM 

• estrutura fenoménica NEXO CAUSAL  

> princípios 1. causa formal (o quê) / 2. causa material (de quê) / 3. causa 

eficiente (a partir de quê) / causa final (para quê)  

> condições possibilidade 1. potência (o poder vir a ser) 2. acto (o que é / está a 

ser) 
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• !!! n/ ciência experienciado/vivido >> particular/contingente [“experiência 

religiosa” fora episteme] // saber sobre ≠ sabor disso [// conhecer que - o que - 

porque ≠ saber-me nisso] 

 

ESQUEMA SINÓPTICO 

 

PLATÃO ARISTÓTELES 
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MÓDULO 2 

Aristóteles e a espiritualidade cristã. O “anti-aristotelismo” do magistério 
eclesial durante o séc. XIII na Universidade de Paris” 

 

 

INCURSÕES PERLIMINARES… 

 
Relação tensa sapiencialidade fé cristã / racionalidade filosófica  
 
► Precedentes enraizados Patrística 

� clausura anti-filosófica (jus-romanizada) > apologética [// Tertuliano] 

� abertura pró-filosófica (escola alexandrina) > tendencialmente (neo)platónica > 

“quadro estável” philosophia christianna [// impulso S. Agostinho] 

 

Sécs. XII-XIII “fascínio” ambivalente Aristóteles 
 
► persistência tensão filosofia/teologia > estabilizada modelo tomista “coabitação 
diferenciada” tomista [// reconhecimento tardio Encíclica Aeterni patris 1879 Leão 
XIII «Sobre a restauração da filosofia cristã conforme à doutrina de São Tomás de 
Aquino»]  
 

►história Aristóteles ocidente = “contenção” magistério eclesial // mundividência 
cristã oscila “tempo” suspeita/ameaça � “kairós” favorável/oportunidade 
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EXEGESE ICONOGRÁFICA 

 

 

Platão, Séneca e Aristóteles 

Devotional and Philosophical Writings (pg. 276) 

London: c.1325-1335 [MS Hunter 231 (U.3.4)] 

http://special.lib.gla.ac.uk/images/chaucer 
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Encontro de doutores na Universidade de Paris 

Étienne Colaud, In Manuscrit "Chants royaux" 

Paris 1537, fol. 27v BNF 

https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Meeting_of_doctors_at_the_university

_of_Paris.jpg 
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S. Tomás confundindo Averróis 

Giovanni di Paolo 

1445-1450 

Saint Louis Art Museum Collection 

https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Giovanni_di_Paolo_St._Thomas_Aquin

as_Confounding_Averro%C3%ABs.JPG 
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TEXTO DE APOIO 
 

LUQUET Georges-Henri, Aristote et l'Université de Paris pendant le XIII siècle, Paris: E. 
Leroux, 1904, pp 12-18 
 

 

 



117 
 

 



118 
 

 



119 
 

 



120 
 

 



121 
 

 



122 
 

ARISTÓTELES E A UNIVERSIDADE DE PARIS 
 
Universidade Paris 1170 [850 anos] 
 

• universitas = ecossistema multipolar saberes equilíbrio crítico 

• primado método autoridade livresca [// ausência experimentalismo ciência] 

foco estudo livros resumiam estado momentâneo conhecimento disponível 

>> base ensino universitário “magistral” = condução qualificada 

leitura/discussão textos [summulae] 

 
Recepção inicial Aristóteles UParis hesitante/crispada [// lado Igreja = fonte 
financiamento] 
 

• 4 faculdades UParis: 2 n/ expostas a Aristóteles Medicina & Direito // 2 

sofrem influência oblíqua e/ou directa Artes/Filosofia & Teologia 

• Teologia deve reivindicar método autónomo > singularidade absoluta 

objecto > DEUS [ser Absoluto totalidade / Transcendente imparidade / 

Criador actividade] 

• Relação ambígua Teologia/Filosofia 

>> Filosofia benéfica Fé [// S. Agostinho] 

- ginástica mente para afinar penetração compreensiva dados Revelação 

[Livro / Mundo] 

- espada 2 gumes 1) retórico (persuasivo) para os fiéis & 2) dialéctico 

(argumentação) contra adversários 

>> Filosofia “risco” Teologia 

- bífida > não é apenas instrumento > tb. vectorializa 

theoria/doctrina/mundividentia “rivaliza” Teologia 
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- saber autofinalizado > perigo ver a “teologia” na Filosofia [e n/ o contrário 

a “filosofia” na Teologia] 

• Razão filosófica auxiliar fé [ancilla theologiae] >> implicação 

imediata/incondicional > opinião filosófica contrária fé = rejeitada refutação 

directa / omissão tácita 

 
Emergência primeiro “anti-aristotelismo” eclesial 
 

• induzida “perigo” averroísta doutrina dupla verdade [racional/revelada] 

• reforçada directivas magistério conciliar/pontifício 

> 1210 Concílio Paris condena “livros” [???] Aristóteles potencial herético 

> 1231 Papa Gregório IX carta à UParis exortar estudantes Faculdade 

Teologia cingidos objecto excelência “Deus” s/ distrações erudição filosófica 

> 1277 Bispo Paris Étienne Tempier relatório Papa português João XXI [= 

Pedro Hispano] influência nefasta “certas novidades filosóficas” Facs. Artes 

e Teologia >> “novidades” = obras “novas” Aristóteles “Physika” & “De 

anima” & “Metaphysika” [trad. Grego-Latim mediação siríaco-árabe – 

directa Constantinopla ???] 

>> JUSTIFICAÇÃO CONDENAÇÕES >> ameaça 4 dogmas centrais 1. 

ressurreição alma (� Arst. fusão intelecto Intelecto Separado) 2. 

eternidade Deus (� Arst. Matéria-Forma preexistentes) 3. criação divina 

mundo (� Motor imóvel causa motriz) 4. incarnação mediacional (� 

separação Intelecto Auto-inteligível) >>> CONVICÇÃO 

INCOMPATIBILIDADE FILOSOFIA ARISTOTÉLICA – TEOLOGIA 

CRISTÃ 
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ESQUEMA SINÓPTICO 
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MÓDULO 3 

Aristóteles e a espiritualidade cristã. A apropriação da “filosofia teológica” 
aristotélica por S. Tomás de Aquino 

 

INCURSÕES PERLIMINARES… 

 

SUPERAÇÃO IMPASSE “ESPIRITUALIDADE” TOMISTA FACE “ANTI-
ARISTOTELISMO” PRECOCE HIERARQUIAS ECLESIÁSTICAS 
 
> MÉTODO ACADÉMICO INOVADOR 
 

► acrescenta etapa analítica ensino UParis [// lectio summulae] momento antitético 

= quaestiones > prospecção heurística problemas sujeitos contraposição >> disputatio 

[duelo] > saída resolutiva “magister” [arbiter/judex] 

► transfere lectio/disputatio � redação arquitectónica obras 2 tipos 1) sumae 

comparações intertextuais contrapositivas (argumentos favor-contra) > 

culminando síntese recapitulativa enriquecida desenvolvimentos teóricos pessoais 

& 2) commentarii = explicação texto original fidelidade criativa [// incorporação 

mundividencial Aristóteles dados revelação] 
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EXEGESE ICONOGRÁFICA 

 

 

 

St. Thomas Aquinas teaching a group of Dominicans  

Medieval Manuscript, 14th Century 

https://blogofthecourtier.com/tag/st-thomas-aquinas/ 
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TEXTO DE APOIO 
 
 
TOMÁS DE AQUINO, SUMA TEOLÓGICA, primera parte, quastão 2ª, artigo 3 

 
¿Existe o no existe Dios? 
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ARISTÓTELES E A UNIVERSIDADE DE PARIS 
 
TIPIFICAÇÃO SABERES ARISTÓTELES [Metph. I, VI, XII] 
 

• Conhecimento origem sensação [αἴσθησις] > deriva para 
> nível da experiência [ἐμπειρία]: conhecer e fazer sabendo “que” por 

repetição mnésica [μνήμη] de uma representação imagética 
[φαντασία] convertida em conceito universal [καθόλου], mas sem 
saber “como” e “porquê”; 

> nível da arte [τέχνη]: conhecer e fazer sabendo “que” e “como”, por 
aplicação universal da experiência ao desempenho de um saber pericial, 
mas sem saber ainda “porquê”; 

• Conhecimento capacitado para saber “o que”, “o como” e “o porquê”: nível 
da ciência [ἐπιστήμη]; esta subdivide-se, por sua vez, em 
> ciências poiéticas (nas quais se inclui, por exemplo, as criações artesanais 

e literárias) interessadas num emprego útil e belo do objecto: nível da 
produção [ποίησις]; 

> ciências práticas (nas quais se inclui, por exemplo, o agir ético, económico 
e político) interessadas num fim qualificante do agente: nível da acção 
[πρᾶξις]; 

> ciências contemplativas (também designadas de teoréticas) puramente 
desinteressadas de um resultado tangível ou de uma utilidade inerente: 
nível da especulação [θεωρία]; esta subdivide-se, finalmente, em 

- Física (φυσική ou Filosofia segunda, δεύτερα φιλοσοφία); 
- Matemática (μαθηματική) 
- Filosofia primeira (πρώτη φιλοσοφία ou, em póstuma acepção, 

Metafísica), ambiguada em 1. estudo “transversal a todos os 
saberes” acerca do ser enquanto ser (em póstuma acepção: 
Ontologia) ou em 2. estudo específico do ser divino (φιλοσοφία 
θεολογική ou, em póstuma acepção, Teologia) 
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5 VIAS S. TOMÁS > PROVA EXISTÊNCIA DEUS [// STh, pars I, q2, a3] 

 

• ambiguidade termo “prova” > provar = saber/sabor 

• pressuposto “prova” 

>> Teologia > saber filosoficamente configurado = experiência estruturada 

pensamento = “dizer” como Deus se mostra [= que existe] [> < n/ conhecer 

o que é] 

• tipificação “prova” 

>> A posteriori > indução perceptiva [observo/experiencio que] 

>> Fenomenológica > evidenciação inquiritiva [porquê?] 

>> Silogística > conexão argumentativa [se … e se … então …] 

 
 
ESQUEMA SINÓPTICO 

estrutura “prova” [5 vias] 

 

experiência <ARIST> postulado [se…] >> conceptualização [e se…]  

1. movimento primeiro motor / motor imóvel Acto “puro” 

2. efeitos causa primeira / causa incausada Causa “de si” 

3. contingência necessidade / determinação Forma “simples” 

4. gradatividade comparação / intensificação Superlativo “absoluto” 

5. governo harmonizar partes todo/direccionar Fim “último” 

>> então … >> possível “dizer” >> existe “Ser perfeito”  

atributos/predicados 

1. absoluto 

2. transcendente 

3. eterno 

4. uno 

>> Teologia filosófica 

dizer o possível de Deus  
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MÓDULO 4 

Aristóteles e a espiritualidade cristã. Os paradoxos de uma “teologia sem 
religião” e o ressalto aristotélico para a filosofia prática 

 

• PROMISSORA ABSORÇÃO TOMISTA FILOSOFIA TEOLÓGICA 
ARISTOTELES > TRANSFIGURAÇÃO “TEOLOGIA FILOSÓFICA” 
 

• FILOSOFIA TEOLÓGICA ARISTOTÉLICA CONTÉM PROBLEMA  
>> assimetria dimensão religiosa / metafísica teorização Motor Imóvel designado 
de “divino” > descontinuidade embaraça “dimensão espiritual” 
 

• QUATRO IMPASSES APORÉTICOS ONTO-TEO-LOGIA ARISTOTÉLICA  
 1 fundamentação metafísica movimento cinético não esclarece razão de ser 

protagonismo teológico do movimento acepção translativa 
 2 ambiguidade metafísica radical entre carácter divino do motor imóvel e 

o carácter motriz do ente divino >> não é claro se é Deus quem prova a 
existência do movimento ou o movimento que prova a existência de Deus  

 3 quadro fenomenológico atributos divinos [imóvel / incorruptível / eterno] 
explica existência Deus por causa do movimento mas não se Deus é 
fundamento ôntico da própria possibilidade causalidade  

 4 concepção teológica carece critério hermenêutico atributo “divino” 
qualificador motor imóvel 

 
• ANÁLISE DIAPORÉTICA 

 Metaphysica constituição Teologia Deus = causa primeira Movimento = 
postulado razão lógica 

 escrutínio metafísico substância divina > atributos [imóvel, incorruptível, 
eterna, acto puro, vida auto-inteligida] releva filosofia teológica / não 
fenomenologia da experiência religiosa 

 analítica causal movimento resulta esvaziamento religioso substância 
divina 

 a suprema substância divina 1. não é cosmogénica, 2. não cria o mundo ex 
nihilo >> é 1. cinética = princípio motriz 2. impassível “intelecção do 
inteligir-se de si própria” [cf. ARIST., Metaph.,  XII, 7, 1072b 18-24] >> 
solipsismo divino 
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• VISLUMBRE HORIZONTE RELIGIOSO… 
 
 tradição ancestral > autointerpretação descomprometida Aristóteles 

Metaph. XII, 8, 1074b 1 ss > crítica oblíqua politeísmo religioso 
 
«foi transmitido pelos antigos e antepassados na figuração de um mito que 
perdurou para as gerações vindouras, que estes <corpos celestes> são deuses 
e que o divino reveste toda a natureza. O restante foi mais tarde acrescentado 
de forma mitológica, com a finalidade de persuadir a massa popular em 
proveito das leis e do interesse comum; referem alguns outros que <os 
deuses> se assemelham à forma humana e a outros animais» 
 

 experiência sapiencial > interpretação diferida estudiosos > escrevi algures 
que na filosofia grega se insinua 
 
«uma manifesta tendência para assimilar a acção do sábio à acção divina e, 
inversamente, em transferir para o divino os traços morais próprios do 
sábio, de tal forma que Pierre Hadot chega mesmo, no contexto da filosofia 
antiga, a vislumbrar o influxo de uma «théologie du sage» [HADOT Pierre, 
«La figure do sage», in Études de philosophie ancienne, op.cit., 238]. <Eu próprio 
estou em crer que> Tanto no platonismo como no aristotelismo, bem como 
nas ramificações helenísticas do estoicismo, essa imediata associação da 
omnipotência divina à perfeição moral germina num rico subsolo de 
múltiplas fertilizações cruzadas de que a experiência religiosa e a teologia 
especulativa são tão-só duas das suas múltiplas expressões possíveis. Na 
verdade, não é preciso ir muito longe para se perceber como em Platão, por 
exemplo, Deus aparece dotado de qualidades morais intrínsecas: na Res 
publica v.g. é referido como «bom, verdadeiro e simples» [Cf. PLAT., R., 379 
b ss.]; já no Phaedro como «belo, sábio e bom» [Cf. Idem, Phdr., 246 d ]; no 
Timaeus enfim como «bom, generoso e fazendo tudo pelo melhor», [Cf. Idem, 
Ti., 29 e – 30 a]. <Curioso é notar que> A mesma homologação circular da 
figura do sábio à figura de Deus também pode ser observada em Aristóteles 
[não propriamente na Metafísica, como temos estado a ver, mas no estofo 
da sua filosofia prática. Com efeito,] Segundo a Ethica Nicomachea, esses 
raros momentos em que o filósofo se diferencia dos restantes mortais pela 
actividade de pensamento ou de contemplação, representam os momentos 
de maior prazer e felicidade durante os quais o homem pode fruir uma 
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espécie de presença divina que (…) [de quando em vez] e por breves lapsos 
de tempo (…) o homem dela pode fruir [cf. ARIST., EN, X, 7, 1177b 25 ss]. 
Pierre Hadot, condensa (…) admiravelmente essa [experiência tangencial] 
ao referir que esses raros momentos de pensamento puro que parecem, de acordo 
com o livro X da Ética a Nicómaco, estar acima da condição humana, excedendo-a 
como vida divina, corresponde, no entanto, ao que é mais adequado para homem, ou 
seja a vida segundo o Espírito. Encontramos aqui um tema fundamental: a sabedoria 
é o estado em que o homem é essencialmente homem e acima do homem, como se a 
essência do homem consistisse em estar acima de si mesmo [Cf. HADOT Pierre, 
«La figure du sage», in Études de philosophie ancienne, op. cit., 239]» 
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Módulo lectivo 1 

PONTO PROGRAMÁTICO 
Caracterização metodológica e operacionalização selectiva da bibliografia primária 
e secundária 
OBJECTIVO APRENDIZAGEM 
Escolher e justificar uma temática e uma problemática do projecto de tese 
 

DESENVOLVIMENTO 

1. Um trabalho de investigação 

Etapas do processo de investigação 

 
1
.   1. A identificação do problema 

Conceptualização 
 

2. A exploração do problema 

 
3
.    3. A formulação do problema 

   

  

Construção     4. A construção do modelo de análise 

   

   

 
5
.    5. A recolha de informações 

Verificação 

     

    6.  A análise das informações 

 
7
.    7. As conclusões 
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2. A estrutura 

Lista de capítulos de um trabalho de investigação 

• Índice / Sumário 
• Agradecimentos 
• Resumo 
• Introdução 
• Método 
• Desenvolvimento Teórico 
• Resultados conclusivos 
• Bibliografia 
• Anexos (se existirem) 
• Glossário (se existir) 
• Índice Remissivo (se existir) 

 

Agradecimentos: gratidão autor personalidades contributo elaboração tese 

 

Resumo: síntese investigação máx. 1 pag. >> explicitação breve objetivos, 

metodologia, formulação hipóteses e resultados >> geralmente 

acompanhado “Abstract” versão inglesa 

 

Introdução: várias páginas explicitação 

- exposição problema 

- estado atual conhecimento problema em função estudos preexistentes 

- definição objetivos do trabalho 

- apresentação conjectural hipóteses investigação 

- breve indicação conteúdo diversos capítulos 

- informações limitações investigação 

- resumo resultados 
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Método: estratégia procedimental adotada [áreas Psicologia, Educação, 

Ciências Sociais e Gestão >> descrição técnicas estatísticas verificação das 

hipóteses / definição amostras / instrumentos utilizados / concepção 

questionários >> Filosofia descrição técnicas comparativística / histórico-

crítico-textual / fenomenológica / indutivista / silogística… 

Desenvolvimento teórico: corpo principal texto contextualização e 

desenvolvimento tese >> apresentação panorâmica exaustiva problema / 

definição rigorosa objetivos estudo / estabelecimento conjectural hipóteses 

Resultados conclusivos: apresentação fundamentada conclusões >> súmula 

principais resultados / verificação e validação hipóteses apresentadas início 

/ limitações investigação / indicações prospectivas pesquisa futura 

Bibliografia: apresentada forma ordenada / normas referenciação 

bibliográfica / conter apenas obras lidas, consultadas, aludidas e citadas >> 

textos Internet documentos voláteis indicação explícita url data download 

 

3. Saber problematizar para problematizar o saber… 

3.1. Pesquisar é resolver um problema 
 

• Não há boas respostas sem questões bem colocada… 
 

• “Qual é exatamente o problema?” > pergunta fatal arguente tese 
 

• Pesquisa válida = problema bem identificado [n/ resposta desejada…] 
 

• Escolher objeto esquisa si > muito mais que escolher método a aplicar  
 

• Nem todos métodos adequados qualquer ojecto > pesquisa sujeita camisa 
forças metodologia 

 
• Risco > obsessão técnicas metodológicas // perda substância investigação 
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3.2. Um problema “con-sentido”: a problemática 
 

• Ecossistema investigação > criar 'ambiente de pesquisa' entre os alunos” >> 
resultado discussões / conversas / projectos / questõoes  
 

• Arte de problematizar > expectativas / impacto / implicações investigação  
 

• Explicitação problema específico > ponderação meios disponíveis [= 
recursos temperamentais / cogniitivos / institucionais / logísticos] // 
ojectivação fim visado [esforço estocástico apontar alvo] 

 
• Superar difícil transição problema “intuído” para mim � problema 

“explicitado” para o outro contexto dialéctico [argumentação testada] >> 
validação científica 

 
• Domínio fontes de informação >> problematizar = delimitar objecto pesquisa 

/ identificar ângulo observação e incidência / informar-se fiabilidade visões 
teóricas exógenas [= a-propriadas] / especificar perspectivas originais 
[próprias] / exercer juízo crítico literatura disponível 

 
3.3. Um problema precisa de uma solução à medida: a metodologia “a-propriada” 
 
«As obras sobre pesquisa científica e os manuais de metodologia dedicam de um 
modo geral muitas páginas à apresentação de diversas técnicas de investigação. 
Todavia, isso é o normalmente se espera de um livro de receitas: basta apenas 
escolher uma delas e aplicá-la meticulosamente para obter o resultado pretendido. 
O problema é que certos investigadores, especialmente os iniciados, escolhem um 
método a partir de um dos modelos apresentados em catálogo, ao invés de 
construir um dispositivo metodológico sob medida para o seu problema específico. 
Sucede mais ou menos como naquela piada em que um bêbado procura as chaves 
perdidas durante a sua deambulação junto a um candeeiro pública, não por tê-las 
deixado cair lá, mas simplesmente porque lá é que há luz!...» [Christian LAVILLE, 
Um diálogo entre o objeto e o método: reflexões acerca da metodologia da pesquisa]. 
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Módulo lectivo 2 
 
PONTO PROGRAMÁTICO 
Caracterização metodológica e operacionalização selectiva da bibliografia primária 
e secundária 
OBJECTIVO APRENDIZAGEM 
Dominar a bibliografia primária e secundária adequada ao tema da tese escolhido 
 

DESENVOLVIMENTO: à procura do material… 

1. A acessibilidade das fontes 

1.1. Fontes do trabalho científico 
 
• Tipificação 

 
>> objecto autor / obra / pensamento 

> escritos de … = literatura primária // livros sobre … literatura secundária 
a) crítica b) expositiva // livros a propósito = literatura subsidiária 

> fontes primárias = clássicos 

> obras de referência = enciclopédias / histórias / dicionários 

> monografias = obras autógrafas / circum-temáticas 

> periódicos = publicação cíclica / especialização área 

> webografia = informação volátil 

>> objecto fenómeno humano [comportamental / cultural / social / 
económico / político] 

> dados coligidos [dados estatísticos, entrevistas, inquéritos, material 
multimédia] / informação processada [interpretação] = fontes “primárias” 
> literatura primária = estudos críticos // literatura secundária = relatórios 
> obras de referência / monografias / periódicos / webografia = ibidem 
supra 
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>> NB distinguir bem fontes primárias clássicas – fontes literatura primária – 
literatura primária crítica >> risco confundir leitura directa dos textos 
primários # compilação interpretações sobre autor [excepto se tese incidir 
sobre crítica linha interpretativa…] >> importante delimitar claramente 
objecto tese [e manter “tom”]: “acerca de X” ou “sobre o que outros 
disseram acerca de X”? 
 

• Critérios acesso fontes  
 
>> saber onde se encontram [Biblioteca / site] 
>> saber como aceder-lhes [informação catalogada base dados / motor de 
busca] 
>> saber como manuseá-las [domínio língua original consulta edições 
críticas] 
 

• Condições sine qua non operacionalização levantamento bibliográfico 
 
>> objecto tema autor/obra/pensamento > exigência leitura toda literatura 
primária no original autor e secundária e crítica tema [ex. tese acerca X] // 
exigência leitura toda literatura secundária e crítica tema e selecção obras 
autor tradução fiável [ex. tese sobre linha interpretativa acerca de X] 
>> objecto tema fenómeno humano > exigência leitura toda literatura 
primária = estudos críticos // literatura secundária = relatórios 
 

1.2. Fontes de primeira e de segunda mão 

 

• Fonte de primeira mão 

 

>> critério elegibilidade: edição original / edição crítica 

 

>> n/ são fontes em primeira mão mas fontes em segunda mão 
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> traduções [= acesso indirecto e limitado a algo fora do alcance = língua 

original da fonte em primeira mão] 

> antologias [= agregação selectiva de fontes que outros já viram] 

> resenhas [= resumos condensados de traduções acomodatícias] 

 

>> as citações de fontes devem provir sempre de edições originais e/ou 
críticas > nunca se deve citar uma fonte a partir de literatura secundária e/ou 
subsidiárias “fingindo” que se teve acesso a ela [pq. n/ há controlo da 
fiabilidade da tradução] 
 
>> quando se desconfia da proveniência de uma citação utilizada em fontes 
de segunda mão > recorrer sempre à versão da fonte em primeira mão 
 
>> NB Resistir sempre tentação > pressão terminar tese >> incluir na 
bibliografia obras que não leu >> aludir nas notas de rodapé a obras que não 
leu/consultou/folheou 
 

2. A investigação bibliográfica 

2.1. Como utilizar a biblioteca 

• Dupla possibilidade 

>> com bibliografia em mão para aferir da existência das obras 

>> para constituir uma bibliografia de raiz > paradoxo procurar o que ainda 

não se conhece = alma investigação 

 

• Consulta catálogo por assuntos 

 

>> começar por Biblioteca conhecida > instituição onde se realiza pesquisa 

> vantagem do motor de busca interno catálogos consulta virtual 

> começar por pesquisar intuitivamente por “títulos” obras 

> desdobrar a pesquisa por línguas 

> consultar bibliografias obras inicialmente levantadas > levantamento 

bibliográfico colateral > umas obras levam a outras 
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>> caso inacessibilidade imediata obra pretendida complementar pesquisa 

PORBASE = base nacional de existências bibliográficas em catálogos de 

Bibliotecas > recurso empréstimos inter-bibliotecas 

 

>> incursão Internet levantamento acesso lacunas residuais 

2.2. Como abordar a bibliografia 

• criar uma listagem onde se vai registando tudo o que interessa ou se pensa 

poder vir a interessar à investigação 

 

• organizar a listagem por ordem alfabética de autor 

 

• procurar registar o mais completamente possível com os dados referenciais: 

AUTOR, Obra, Cidade, Editora, ano, págs. [se houver algum aspecto 

lacunar, deixar o registo a uma cor diferente, para ser completado mais 

tarde…] 

 

• ir actualizando a lista por ordem alfabética à medida que vão sendo 

inseridas novas referências 

 

>> NB: este procedimento facilita a construção da secção da bibliografia final 

na dissertação 
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2.3. A referenciação bibliográfica 

NB consultar modelos citação bibliográfica plataforma Moodle: 1) MLA [Modern 

Language Association] = letras e ciências humanas; 2) APA [American Psychological 

Association] = ciências sociais 

 

• REGRAS “GENÉRICAS”/”INDICATIVAS” REFERENCIAÇÃO 

BIBLIOGRÁFICA 

 

>> OBRAS UNIPESSOAIS 

1. APELIDO (maiusculizado ou não) e Nome de autor (precedido de 

vírgula ou não), com eventuais indicações sobre pseudónimos ou falsas 

atribuições >> elemento identificável não na capa, mas na folha de rosto (= 

frontispício) 

2. Título (e subtítulo se for o caso) da obra em itálico >> elemento 

identificável não na capa, mas na folha de rosto (= frontispício) 

[3. se for o caso indicação dos volumes ou tomos que compõem a obra] 

[4. se for o caso Nome e apelido (maiusculizado ou não) do tradutor; neste 

caso logo a seguir ao título traduzido colocar entre parênteses recto todos 

os elementos identificativos da edição original na língua original: Título, 

Local de edição, Responsabilidade editorial e Data de edição] 

5. Local de edição (= toponímico); se for omisso usa-se a abreviatura latina 

s.l. (= sine loco = sem local) em itálico >> elemento identificável nas 

primeiras ou numa das últimas páginas 

6. Responsável editorial; se for omisso não se indica nada 

7. Data de edição; se for omissa usa-se a abreviatura latina s.d. (= sine data 

= sem data) em itálico 
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[8. se for o caso indicação entre parêntises sobre número da edição mais 

recente e data da mesma] 

9. Número de páginas [facultativamente precedido das abreviaturas p./pg. 

ou pp.] 

 

>> OBRAS COLECTIVAS 

1. APELIDO (maiusculizado ou não) e Nome do(s) autor(es) separados 

por hífen, seguido das abreviaturas eds. ou coords. ou orgs. entre 

parêntises; para mais de três autores APELIDO (maiusculizado ou não) e 

Nome do autor principal seguido da abreviatura latina et al. (= et alii = e 

outros mais) em itálico >> elemento identificável não na capa, mas na 

folha de rosto (= frontispício) // ou facultativamente sigla latina de autoria 

colectiva AAVV (= auctores varii = vários autores) 

2. Título (e subtítulo se for o caso) da obra em itálico >> elemento 

identificável não na capa, mas na folha de rosto (= frontispício) 

3. Local de edição (= toponímico); se for omisso usa-se a abreviatura latina 

s.l. (= sine loco = sem local) >> elemento identificável nas primeiras ou 

numa das últimas páginas 

4. Responsável editorial; se for omisso não se indica nada 

5. Data de edição; se for omissa usa-se a abreviatura latina s.d. (= sine data 

= sem data) 

6 Indicação entre parêntises sobre número da edição mais recente e data 

da mesma 

7. Número de páginas [facultativamente precedido das abreviaturas p./pg. 

ou pp.] 
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>> ARTIGOS DE PERIÓDICOS 

1. APELIDO (maiusculizado ou não) e Nome de autor (precedido de 

vírgula ou não) 

2. «Título» (e subtítulo se for o caso) do artigo entre aspas [altas “ “ ou 

baixas « »] 

3. Título do periódico em itálico precedido de “in” em itálico 

4. Volume e/ou número do fascículo 

5. Ano de publicação (entre parêntises ou vírgulas) 

[6. se for o caso Número de série] 

7. Páginas que abrangem o artigo [facultativamente precedido das 

abreviaturas p./pg. ou pp.] 

 

>> TEXTOS UNIPESSOAIS EM FORMA DE CAPÍTULO EM OBRA 

COLECTIVA / COMUNICAÇÃO ESCRITA EM ACTAS DE CONGRESSO 

1. APELIDO (maiusculizado ou não) e Nome de autor (precedido de 

vírgula ou não) 

2. «Título» (e subtítulo se for o caso) do artigo entre aspas [altas “ “ ou 

baixas « »] 

3. Título da obra colectiva/actas congresso precedido de “in” em itálico 

4. Nome e APELIDO (maiusculizado ou não) do responsável pela obra 

precedido das abreviaturas ed. ou coord. ou org. 

5. Local de edição 

6. Responsável editorial 

7. Data de edição 



147 
 

8. Páginas que abrangem o texto [facultativamente precedido das 

abreviaturas p./pg. ou pp.] 

 

>> NB Regras de ouro “3 C’s”: 1. Clareza (economia olhar) 2. Completude 

(integridade) 3. Consistência (uniformidade) 

 

2.4. Que livros ler? E por que ordem? 

• Cronograma leitutas 
>> começar por abordar dois ou três textos críticos dos mais gerais > ideia do 

território temático em que a investigação se vai mover 

>> tacar directamente o autor original / objecto de incidência procurando 

esgotar problematologicamente todos os ângulos de abordagem 

>> examinar a literatura crítica secundária 

>> voltar a analisar autor/tema à luz dos resultados 

 

• Modelo de progressão leitura >> escolher a que for pessoalmente mais eficaz 
> linear > sequenciação explicativa 

> espiral > amplificação interpretativa 

> puzzle > agregação compreensiva 

 

>> NB: nunca prescindir apertada malha de anotações > úteis mais tarde 

urdidura final narrativa dissertação 
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OPERACIONALIZAÇÃO EXEMPLIFICATIVA 

 

Texto escrito 3 páginas listagem bibliografia metodologicamente referenciada 
em função do tema problematizado 

 

literatura primária 

fontes primárias = clássicos  

literatura secundária 

a) crítica  
b) expositiva 

literatura subsidiária 

obras de referência 

a) enciclopédias 
b) histórias 
c) dicionários 

monografias 

periódicos 

webografia 

 

[se for o caso >> objecto fenómeno humano [comportamental / cultural / social / 
económico / político] 

> dados coligidos [dados estatísticos, entrevistas, inquéritos, material 
multimédia] / informação processada [interpretação] = fontes “primárias” 
> literatura primária = estudos críticos // literatura secundária = relatórios 
> obras de referência / monografias / periódicos / webografia = ibidem supra] 
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Módulo lectivo 3 
 
PONTO PROGRAMÁTICO 
Caracterização metodológica, operacionalização selectiva e elaboração do estado 
da arte 
OBJECTIVO APRENDIZAGEM 
Redigir um paper sobre o "estado da arte" relativo à temática e problemática da tese 
 

 

DESENVOLVIMENTO 
estado arte / estado questão // revisão literatura 
 

1. Relevância 

• entender e encaminhar processo produção científica 
• mobilização recursos hermenêuticos > intuição / reflexão / imaginação [n/ 

apenas lógica] 
 

2. Finalidade 

• levantamento bibliográfico rigoroso/exaustivo > registo estado actual ciência 
objecto pesquisa 
>> objectivos da pesquisa 
>> delimitação do problema 
>> construção criativa/original da tese 
 

• busca seletiva/crítica fontes informação  
>> rastreio produção científica > inventário descritivo 
>> estudos “perímetro” pesquisa 
>> mapear/discutir produção acadêmica campo específico conhecimento 
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3. Tipificação sinóptica 

 

Características Estado Questão 
Ciênc. sociais-humanas 

Estado Arte 
Ciênc. sociais-humanas 

Revisão Literatura 
Ciênc. naturais-exactas 

Objetivos Delimitar e caracterizar o 
objecto (específico) de 
investigação de interesse 
do   pesquisador e a 
consequente identificação 
e definição das categorias 
centrais de abordagem 
teórico-metodológica 

Mapear e discutir uma 
certa produção  
científica/académica em 
determinado campo de 
conhecimento 

Desenvolver a base 
teórica de 
sustentação/análise do 
estudo em torno da 
definição de categorias 
centrais da investigação 

Procedimentos Levantamento  
bibliográfico selectivo 
para identificar,  situar  e  
definir  o objecto de 
investigação e as 
categorias de análise 

Levantamento  
bibliográfico em 
catálogos relacionados 
com um campo de 
investigação 

Levantamento  
bibliográfico para a 
compreensão e 
explicitação de teorias e 
categorias relacionadas 
com o objecto de 
investigação 
identificado 

Fontes 
Consulta 

Teses / Dissertações / 
Estudos teóricos / 
Relatórios de pesquisa 

Catálogos de fontes de 
produção científica 

Teses / Dissertações / 
Estudos teóricos / 
Relatórios de pesquisa 

Resultados Delimitação e 
esclarecimento da 
contribuição original para 
o campo científico 

Inventário descritivo da 
produção académica e 
científica sobre o tema 
investigado 

Identificação do 
referencial de análise 
dos dados recolhidos na 
pesquisa 

 

 

4. Operacionalização 

• esclarecimento texto narrativo posição investigador relativamente 
 
>> objecto de estudo 
 
>> concepção de ciência 
 
>> contribuição epistémica campo conhecimento 
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• sete indicadores exibir texto capítulo estado arte/questão 
 
1. domínio literatura capaz referenciar/sustentar/contraditar tese > análise e 

discussão ideias 
2. desenvolvimento crítico articulado com literatura delimitada 
3. domínio conceptual noções  

> organizar coerência ideias / perspectivas / teorias relevantes para 
interpretar e explorar tema  
> em confronto dialéctico com ideias / perspectivas / teorias analisadas 
literatura delimitada   

4. lógica construção capítulo “estado da questão”  
> capacidade síntese no processo de desenvolvimento do argumento 
> por trás palco dramático pesquisa existe vida investigador dotada 
inteligência / sensibilidade / criatividade percurso demandas concretas 

5. elaboração argumentação moldar desenvolvimento texto “estado da 
questão”  
> arqueologia subjectiva escolha/delimitação ponto partida 
> competência / habilidade narrativa elaboração texto orgânico evitando 
junção informações por estratificação ou patch work [= sinaliza falta 
planeamento metodológico e “voz própria” narrativa] 

6. síntese contribuição original tema pesquisado  
> ponto apoio estudos / posições / discussões teóricas [// evidências 
empíricas / factuais]  
> dinâmica activada argumentação própria/a-propriada [= adequada / 
interiorizada] 

7. texto apresentado forma coerente/clara  
> demonstrando o que foi estudado/encontrado 
> estando atento coerência interna e encadeamento lógico ideias 
> evitando erros narrativos 1. ida e vinda 2. circularidade 3. repetição > 
dificultam apreensão texto > transmitem imagem 1. imaturidade 
argumentativa 2. desorganização metodológica 3. incompetência 
investigativa 
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Medicina & Filosofia 

 
Mestrado em Medicina 2009-10 / 2019-20  
 
UC Arte da Medicina 
Módulo 1: Fundamentos da Ética e da Moral 
Módulo 2: As origens da Medicina na Antiguidade 
Módulo 3: Dor e sofrimento em contexto clínico 
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Filosofia & Bioética  

 

Bioética & Filosofia 

 
Licenciatura em Biotecnologia 2015-16 / 2019-20 
 
UC Ética e Biotecnologia 
Módulo 1: Origem e sentidos da ética 
Módulo 2: Os desafios da bioética 
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III – Verbetes de pedagogos da filosofia portuguesa contemporânea  
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Joaquim CASSIANO dos Santos ABRANCHES 

Verbete in Dicionário de Educadores Portugueses, coord. António S. NÓVOA, 
Asa: Porto, 2003, pp. 18-19 

 

Cassiano Abranches inicia a sua preparação secundária no Colégio de S. Fiel, em 

Castelo Branco, terminando o curso no Colégio de S. Pedro, em Coimbra. Em 1914 

chega a frequentar os estudos preparatórios para o Curso de Medicina na 

Universidade de Coimbra. Contudo, no ano seguinte, decide ingressar na 

Companhia de Jesus em Loyola (Espanha), empreendendo um percurso 

universitário que se iniciará com o estudo da Filosofia em La Guardia (Galiza) e 

culminará, entre 1926 e 1930, já em Lovaina, com a obtenção do grau de licenciatura 

em Teologia. Neste período contacta com ilustres representantes do pensamento 

filosófico, que lhe incutirão uma vocação filosófica que nunca mais deixará de 

cultivar. De entre essas figuras, é justo destacar a influência que exerceram no seu 

pensamento Pierre Charles, Pierre Scheuer e Joseph Maréchal. Como desenlace 

desse convívio humano e académico em Lovaina, Cassiano Abranches habilitar-

se-á em Roma, no ano de 1934, com o título doutoral em Filosofia, apresentando 

uma tese sobre A Metafisica de Pedro da Fonseca. Nesse mesmo ano, é nomeado 

professor do Instituto de Filosofia de Braga, escola onde pautará o seu múnus 

académico por uma investigação filosófica aturada e por um esforço de redefinição 

pedagógica do ensino superior da Filosofia. Este último desafio marcará, de resto, 

o rumo do Instituto de Filosofia de Braga quando, em 1935, o filósofo jesuíta toma 

posse do cargo de Prefeito de Estudos, defendendo desde logo uma concepção 

inovadora para o Ensino da Filosofia em três vertentes: actualização curricular das 

disciplinas; aperfeiçoamento didáctico das metodologas de Ensino; e novas 
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perspectivas para missão cultural e social do saber filosófico. Da necessidade de 

coadunar estras três linhas de orientação pedagógica – curricular, didáctica e 

cultural – com as exigências académicas de uma investigação filosófica rigorosa 

nascerá, em 1945, aquela que ainda hoje se assume como uma das principais 

publicações periódicas de Filosofia no espaço cultural português: a Revista 

Portuguesa de Filosofia. Juntamente com Domingos Maurício, Severiano Tavares e 

Diamantino Martins, Cassiano Abranches assume a direcção da Revista, na qual 

iniciará uma colaboração científica que perdurará por mais de vinte anos. Dois 

anos depois, em 1947, Cassiano Abranches assiste à transformação do Instituto de 

Filosofia de Braga em Faculdade Pontifícia de Filosofia, com índole privativa e 

como primeira Faculdade da Universidade Católica Portuguesa (juridicamente 

erigida em 1967). Essa alteração canónica dar-lhe-á ainda mais força para 

sedimentar um magistério académico que procura combinar pedagogicamente as 

virtualidades do rigor formal da lição na sala de aula com as potencialidades 

criativas das orientações e diálogos mantidos com os alunos nos mais diversos 

espaços informais da instituição universitária. Presença viva no espírito da maior 

parte dos alunos que o tiveram como Mestre, é sobretudo na década de quarenta 

que Cassiano Abranches revela o lastro da sua pujança intelectual e da sua fina 

sensibilidade pedagógica, em áreas que vão desde a Ontologia e a Metafísica até à 

Teologia, passando pela História da Filosofia, Lógica, Epistemologia, Herme-

nêutica e Antropologia. Dotado de um espírito mais ecuménico do que 

enciclopédico, Cassiano Abranches não deixa obra explicitamente dedicada à 

pedagogia; no entanto, o seu magistério filosófico, assim como o seu envolvimento 

editorial, relevam de uma concepção pedagógica preocupada em preparar a mente 

para a experiência interior do pensar, na íntima convicção de que a descoberta da 
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verdade não obsta nem anula a verdade de cada descoberta. Muito longe, contudo, 

de uma pedagogia relativista ou intimista, tal valorização da verdade interior do 

aprendiz de Filosofia traduz o eco personalista de uma arte de ensinar que se 

exercia, segundo Júlio Fragata – seu discípulo, vulto igualmente marcante da 

Faculdade de Filosofia de Braga – com natural fecundidade e particular mestria 

"não só nas aulas, mas nas conversas e orientações que, sem constrangimentos e 

com notável abertura de espírito, formaram a nossa mente para pensar" (cf. Revista 

Portuguesa de Filosofia, vol. 31, 1975, p. 2). Tal orientação e timbre pedagógicos da 

Faculdade de Filosofia de Braga surgirão expostos, aliás, num número especial da 

Revista Portuguesa de Filosofia (tomo X, fasc. 4, 1954) inteiramente dedicado às 

"Perspectivas do Curso Bracarense". Cassiano Abranches colabora nesse número 

com um sugestivo artigo intitulado "Metafísica e o seu Método", onde deixa 

transpirar o seu enraizamento aristotélico-tomista, influenciado, como vimos, 

pelos professores de Lovaina, e uma postura dialogante em relação a outras 

linhagens filosóficas. Tal abertura constituiu sempre timbre na sua relação com o 

corpo discente: exigindo embora rigor conceptual e clareza de pensamento e 

expressão aos seus alunos, nunca deixou de estimular neles o diálogo generoso e 

sereno com as novas filosofias emergentes, a par de uma abertura de horizontes e 

interesses aos problemas que a cultura ia colocando à Filosofia do seu tempo. Uma 

passagem de um artigo sobre Pedro da Fonseca ilustra e espelha bem a abertura 

crítica que preconizava para o método pedagógico: "omnímoda liberdade em 

frente das várias escolas, sem se filiar em nenhuma, nem seguir nenhum autor, mas 

procurando simplesmente a verdade, merecendo-lhe atenção todas as opiniões 

mas mantendo intacta a sua liberdade de julgar sem subserviências nem respeitos" 

(1960, p. 121). Professor jubilado desde 1976, Cassiano Abranches morre em Braga 
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com 86 anos de idade, depois de 45 anos dedicados a um magistério que combina, 

em síntese fecunda, o rigor didáctico da forma de ensinar com uma pedagogia 

aberta ao diálogo ecuménico com todas as correntes culturais e ao exercício do 

espírito crítico. À excepção de Metafísica (Braga, 1956) - volume resultante de  uma 

compilação de artigos publicados na Revista Portuguesa de Filosofia, que, segundo 

o próprio autor, traduz apenas a urgência em repensar os problemas metafísicos à 

revelia de "noções demasiado livrescas e sem a profundidade de uma reflexão 

construtiva e unificadora" (p. 10) -, o pensamento filosófico de Cassiano Abranches 

encontra-se disseminado em várias dezenas de artigos editados na Revista 

Portuguesa de Filosofia. Abrangendo diversas esferas disciplinares do saber 

filosófico, as suas reflexões representam um importante esforço para pensar as 

questões da Ontologia e da Metafísica, da História da Filosofia, da Lógica, da 

Hermenêutica, da Teologia e da Antropologia.  

BIBLIOGRAFIA PRINCIPAL 

Metafisica, Braga, 1956.  

Revista Portuguesa de Filosofia 

TRABALHOS SOBRE O AUTOR 

"Perspectivas do Curso Bracarense", Revista Portuguesa de Filosofia, tomo 10, fasc. 4, 

1954, pp. 337-524  

"Homenagem ao Prof. Cassiano Abranches", Revista Portuguesa de Filosofia, tomo 

34, fasc. 1, 1978, pp. 3-132  
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FRAGATA Júlio, "Crónica. Doutor Cassiano Abranches, S. J.", Revista Portuguesa de 

Filosofia, tomo 39, fasc. 3, 1983, p. 336.  

SILVA Lúcio Craveiro da, "Abranches, Cassiano dos Santos", in LOGOS - 

Enciclopédia Luso-Brasileira de Filosofia, Lisboa-São Paulo, vol. I, 1989, pp. 18-19. 
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João FERREIRA 

Verbete in Dicionário Crítico de Filosofia Portuguesa, coord. Maria L. S. 
GANHO, Temas e Debates / Círculo de Leitores: Lisboa, 2016, pp. 169-172 

 

Professor universitário. Após o Ensino primário na terra natal, realiza os estudos 

secundários no Colégio de Montariol, em Braga, entre 1938 e 1943, com o propósito 

de ingressar na Ordem Franciscana, o que acontecerá entre 1944 e 1950, período 

em que cursa Filosofia em Braga e Teologia em Lisboa, no Seminário Franciscano 

da Luz. De 1950 a 1953 frequentou o Pontifício Ateneu Antoniano de Roma, 

instituição da Ordem Franciscana, onde obteve bacharelato, licenciatura e láurea 

em Filosofia. Durante esse período, em 1952, encontra-se em Lyon onde, após 

pesquisa documental na Bibliothèque de la Ville, elabora o ensaio As Súmulas Logi-

cais de Pedro Hispano e Seus Comentadores, facto que marcará o primeiro afloramento 

da sua atividade científica junto dos estudiosos da Filosofia Portuguesa. Na etapa 

final da elaboração da tese doutoral, correndo o ano de 1953, estagia no Centro de 

investigação e preparação de edições críticas de textos medievais em Quaracchi, 

nas imediações de Florença. No seguimento da defesa pública da tese de 

doutoramento Petrus Hispanus eiusque relatio psychologica relate ad Avicennam, de 

que será publicada parte, em 1953, com o título O Augustinismo Avicenizante e a 

Teoria dos Intelectos em Pedro Hispano, regressa a Portugal para lecionar no Semi-

nário Franciscano de Leiria disciplinas de Ontologia, Lógica, Teodiceia, Pedagogia, 

Introdução à Filosofia, História da Filosofia Medieval e História da Filosofia Por-

tuguesa, exercendo também a função de diretor da revista de cultura Itinerarium, 

relativamente à qual procura incutir uma orientação de índole filosófica, histórica 

e cultural e abri-la à colaboração internacional. Entre 1963 e 1965, supervisiona, na 
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Guiné-Bissau, à data Guiné Portuguesa), mais ole 500 estabelecimentos de ensino 

da Prefeitura Apostólica, rede que abrangia escolas primárias, escolas de formação 

de professores, e escolas de artes e ofícios, após o que, regressado a Lisboa, assume 

a lecionação de Ética no Instituto Superior de Línguas e Administração. Entre 1966 

e 1967 dirige-se para Roma como docente de Filosofia Antiga, no Ateneu Pontifício 

Antoniano. Em 1968, a convite de Agostinho da Silva, ruma para o Brasil para 

lecionar no Centro Universitário de Brasília (mais tarde Universidade de Brasília), 

onde realizará carreira académica até ao nível de Professor Titular. Foi, até ao 

momento da sua jubilação, docente e investigador do Departamento de Literatura 

da Universidade de Brasília, exercendo diversos outros cargos culturais e 

administrativos, quer académicos, quer públicos e ministeriais, além da lecionação 

no ensino superior particular, continuando no presente a exercer a sua atividade 

no Centro Universitário de Brasília-Uniceub. Inconformável aos rígidos moldes de 

uma cartilha, escola ou corrente, mas sem o estigma do pensador solitário, resulta 

difícil a definição e a classificação do pensamento de João Ferreira. «Cosmopolita», 

por um lado, «luso-brasileiro», por outro, estes rótulos exprimem peculiares 

sintomas de um pensamento que, no essencial, encarna o sentido de uma vivida 

síntese de continuidades e descontinuidades, simultaneamente una e diferenciada, 

onde o Atlântico não mede o intervalo da longitudinal distância entre duas 

mundividências, mas se consagra como rica mediação da arte de ser universal-

concretamente lusófono. Nessa pluralidade, o pensamento de João Ferreira 

desenvolve-se em cinco vetores fundamentais. No primeiro, versando a 

problemática da pertinência de uma filosofia nacional portuguesa, colhida nos 

textos dos seus representantes nacionais. No segundo, materializando essa 

preocupação no estudo de Pedro Hispano, para João o Ferreiro o primeiro grande 
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representante do pensamento filosófico português, e de quem se tornará em Por-

tugal um dos mais versados especialistas. No terceiro, equacionando o sentido do 

saudosismo português na história literária, sobretudo no encalço da pena de 

Pascoaes. No quarto, explorando índices existenciais e essenciais nas obras de 

Kierkegaard, Marcel, Camus, Sartre, Heidegger e Zubiri. No quinto, equacionando 

a relação entre literatura e filosofia, e nesse sentido sondando o fundamento da 

hermenêutica e crítica literária (investigação que originará a criação de uma 

cadeira de Filosofia e Literatura na Universidade de Brasília). Tais vetores 

adensam-se em trilho próprio numa itinerância existencial e intelectual que se 

iniciará, entre 1950 e 1968, em Roma, onde há de cultivar e acalentar a ideia de uma 

filosofia de fisionomia e alma portuguesas. Como corolário dessa opção intelectual, 

organizará, a título experimental, uma resenha de títulos da produção filosófica 

que então se realizava em Portugal, e que originará a primeira tentativa para o 

estabelecimento de uma Bibliografia Filosófica Portuguesa, referente aos anos de 1955 

a 1959, publicada na revista Itinerarium, em vários números, de 1957 a 1960. Em 

1960, publica na RPF o primeiro esboço de um Roteiro Histórico da Filosofia 

Portuguesa. A João Ferreira, coadjuvado pelos contributos da lavra textual de 

Delfim Santos e Lúcio Craveiro, se fica a dever também o que pode ser considerado 

como o primeiro projeto de um Curso de História da Filosofia Portuguesa (adiante 

CHFP), redigido e policopiado em 1960, com carácter provisório, para restrito uso 

dos estudantes do Curso de Filosofia ministrado no Convento da Portela (Leiria). 

Esse curso surgirá publicado sob a coordenação de António de Sousa Araújo, em 

versão integral, ipsis verbis, na separata da revista Itinerarium (Ano XLVI, 168, 2000, 

pp. 389-480), com a marca de contributo decisivo para a dilucidação histórica do 

problema da especificidade e desenvolvimento de uma «filosofia portuguesa» 
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como alternativa às teses mais apologistas de uma Filosofia «em» Portugal (Ibid. 

393). A saída a lume de Existência e Fundamentação Geral do Problema da Filosofia 

Portuguesa, em 1965, constituirá no essencial o que embrionariamente já se 

esboçava no CHFP. Aí João Ferreira colige estudos já não com o intuito histórico 

de elencar e caracterizar fases evolutivas de escolas, correntes e vultos, mas de 

sondar o alcance e a legitimidade de uma Filosofia portuguesa. Num determinado 

sentido, filia-se de direito próprio nessa estirpe que Elísio Gala designa por 

«primeira geração« de estudiosos da Filosofia portuguesa (cf. A Filosofia Política de 

Álvaro Ribeiro, 1999, p. 222), inscrevendo com voz própria o diagnóstico do 

problema na agenda aberta pela controvérsia mais ou menos inflamada entre 

«publicistas», segundo os quais a filosofia pulsa no génio e no património 

espirituais de cada povo (cuja arte de iniciação só os círculos informais de «boca a 

ouvido» providenciariam como antídoto dos rígidos padrões académicos), e 

«universitários», para quem as expressões culturais de um povo se encontram 

subsumidas no dispositivo universal do conceito e no aparato formal e sistémico 

da lógica que o expressa (cuja técnica de ensino só a instituição escolar poderia 

garantir para evitar a desorganizaçao do seu nicho epistémico). O conhecimento 

das regras de jogo da vida académica, por um lado, e, por outro, uma incursão na 

tertulia “Filosofia Portuguesa” que juntava no Café Palladium em Lisboa 

personalidades como Alvaro Ribeiro, José Marinho, António Quadros, Sant'Anna 

Dionísio, Orlando Vitorino, António Telmo e outras, facultou-lhe uma visão 

integrada e crítica da amplitude do problema: «[…] A verdade perseguida pela 

intenção filosófica, é, [...] a-espacial e intemporal exigência natural do espírito 

humano, que tende a formular sínteses de orientação e método para dominar, de 

posse de categorias universais, o mundo. [...] Se, efetivamente, a verdade filosófica, 
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de direito e de natureza, é [...] apátrida, de facto, porém, enquanto pesquisa a 

formulação humana, ela situa-se, temporaliza-se e espacializa-se. Situando-se, 

participa da circunstância em que o homem, ao exprimi-la, vive. Temporalizando-

se, é tocada pelas condições da terra em que o seu teorizador geograficamente vive 

[...] como obra do homem todo [...] que não é puro espírito [...] mas é um ser imerso 

no mundo, feito alma e corpo, e unitariamente realizado. [...]» (JF, CHFP, ob. cit., 

402-403). Para João Ferreira são múltiplos e entrelaçados os níveis onde essa 

epifania filosófica efetivamente se enraíza e desenvolve: matriciais condições 

linguísticas e idiomáticas, individuais índoles psicológicas e temperamentais, 

dialéticas condições históricas e sociais, epocais espíritos da cultura (religião, arte 

e ciência) e imponderáveis metamorfoses da tradição. Na conjugada operatividade 

destes níveis se desenha o firmamento e afirmamento de «[…] uma alma 

portuguesa manifestada na filosofia e dum génio apolíneo  humanista e 

espiritualista, característico da alma lusíada» (JF, CHFP, ob. cit., 417), dotada de 

atributos específicos e diferenciadores, que João Ferreira regista e consensa nos 

seguintes topica e respetivos defensores: 1. não há fundamento para o pressuposto 

de uma radical incapacidade filosófica portuguesa (Sant ' Anna Dionfsio, Vieira de 

Almeida, loel Serrão, Álvaro Ribeiro, Délio Santos); 2. existe um peculiar 

pensamento filosófico português (Álvaro Ribeiro, Rui Galvão, Vieira de Almeida); 

3. a indigência especulativa do pensamento português é um falso mito (Délio 

Santos); 4. enfim, o pensamento português configura-se no essencial como 

descontínuo, aristotélico, espiritualista, humanista, saudosista, antipositivista, 

escolástico até Pombal, teológico, a-racionalista e ambivalente (Deltim Santos, José 

Marinho, Álvaro Ribeiro, A. Andrade, Délio Santos, Antonio Quadros). Já em solo 

brasileiro, por decisivo impulso de Agostinho da Silva (período compreendido 
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desde 1968 até ao presente), o porte hermenêutico da obra de João Ferreira 

distingue-se pelo labor criterioso com que empreende uma reflexão sobre os 

contornos filosóficos das teorias estéticas e literárias, designadamente o sentido de 

existência trágica na literatura lusófona, os contextos do pré-modernismo literário 

português e o nexo entre literatura e política, a presença e a influência de mitos, 

lendas e romances populares nas literaturas de Língua Portuguesa, continuando 

ainda fiel à diligente pesquisa tanto de temáticas que constituíram persistente 

preocupação teórica desde os primeiros tempos, tais a ideia e existência de Deus 

no contexto da filosofia portuguesa, as implicações etimológicas da exegese 

saudosista, assim como de pensadores que constantemente revisita, como Pedro 

Hispano, Jerónimo Osório, Sampaio Bruno, Teixeira de Pascoaes, Leonardo 

Coimbra, Álvaro Ribeiro, José Marinho, entre outros. 
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A questão do pré-modernismo na literatura portuguesa (1996); A Contribuição da Filosofia 

para o entendimento do texto literário (1996).  

Possui cerca de 200 trabalhos publicados, a maioria dos quais disseminados em 

periódicos portugueses de filosofia e cultura, como Revista Portuguesa de Filosofia, 

Revista Filosófica, Filosofia, Itinerarium, Lumen, entre outras, além de colaboração em 

antologias e enciclopédias, nomeadamente na New Catholic Encyclopedia (Nova 

Iorque), e sobretudo na Verbo Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura, aqui 

integrando o corpo diretivo na qualidade de responsável pela vertente filosófica. 

A sua atividade estende-se ao universo jornalístico, das traduções (o Dicionário de 

Política, de Norberto Bobbio, é disso prova exemplar), encontrando-se, por ora, 

envolvido no projeto de um Dicionário de Termos Literários. 
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Lúcio CRAVEIRO DA SILVA 

Verbete in Dicionário Crítico de Filosofia Portuguesa, coord. Maria L. S. 
GANHO, Temas e Debates / Círculo de Leitores: Lisboa, 2016, pp. 502-507 

 

I. Nótula biográfica. Nascido em Tortosendo, Covilhã, a 27 de novembro de 1914, 

Lúcio Craveiro da Silva obtém a licenciatura em Filosofia na Faculdade de Filosofia 

de Oña (Burgos), depois de ter cursado a mesma área disciplinar no Instituto de 

Filosofia de Braga, entre 1934 e 1938. Convidado, em 1944, pela Faculdade de 

Filosofia de Braga para assumir docência académica no âmbito da Ética Económica, 

Social e Política, dirige-se para Bilbau, onde se licencia, na Universidade Comercial 

de Deusto, em Ciências Económicas, deslocando-se de seguida para a Bélgica para 

concluir, em 1949, na Universidade Católica de Lovaina, nova licenciatura em 

Ciências Políticas e Sociais. Assente em sólida base filosófica, económica e político-

social, o seu percurso académico atinge na Faculdade de Filosofia de Braga público 

reconhecimento com a obtenção, em 1951, de doutoramento em Filosofia Social 

com a tese A Idade do Social. Ensaio sobre a evolução da sociedade contemporânea, sendo 

desde logo convidado pela mesma Faculdade a lecionar Ética e Filosofia Social na 

qualidade de professor ordinário. Entretanto, a sua docência trilhará outros 

domínios epistemológicos, designadamente a Filosofia do Direito e a História da 

Filosofia em Portugal, e chegará a outras latitudes, como o Centro de Estudos 

Humanísticos, adstrito à Universidade do Porto, aí para lecionar História da 

Filosofia Antiga e Medieval. Da Faculdade de Filosofia de Braga haverá de tornar-

se diretor entre 1952 e 1958, de novo entre 1971 e 1976, reassumindo a mesma 

função de 1986 a 1994. De permeio, entre 1964 e 1971, exerce funções de diretor do 
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Instituto Superior Económico e Social de Évora. Em 1974 abre-se novo ciclo na sua 

carreira académica com a tomada de posse da Comissão Instaladora da 

Universidade do Minho, a cujo projeto o seu nome permanecerá doravante ligado, 

tendo nesta não só integrado a primeira geração de docentes, como ainda orientado 

várias comissões que instituíram os cursos de Letras, História e Ciências Sociais e 

os cursos de Relações Internacionais e de Economia e Gestão de Empresas, bem 

como desempenhado relevantes funções de presidência e direção em múltiplas 

instâncias orgânicas da Instituição. Nomeado professor catedrático a título 

definitivo em 1976 e, nesse mesmo ano, vice-reitor, é convidado, por diligência 

governamental, em 1981, a ocupar o lugar de reitor da Universidade do Minho: 

acolhe o desafio com a condição de ver o convite sufragado pelos membros do 

corpo académico da Instituição, tornando-se desta feita, com a tomada de posse 

em 1982, o primeiro reitor eleito das universidades portuguesas, cargo que ocupou 

até 1984, data da sua jubilação. Tendo exercido, ao serviço do país, cargos de relevo 

político e sido publicamente agraciado pelo seu reconhecido mérito académico, 

integrou algumas reputadas academias científicas e culturais, como sócio corres-

pondente, para além de presidente do Conselho Cultural, na Universidade do 

Minho. 

II. Aspetos do pensamento. Uma integral auscultação epistemológica e ética da 

praxis social, política e económica, aliada a uma matizada aclaração histórica da 

urdidura civilizacional, existencial e cultural da vida humana, tornam muito 

arriscada qualquer tentativa para obter uma fisionomia estática do pensamento 

multifacetado de Lúcio Craveiro da Silva, ou para traçar uma rota única na 

diversificada paisagem da sua reflexão filosófica. Seja como for, o seu pensamento 
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parece acolher três orientações distintas, embora interdependentes: 1. uma 

conceção de Filosofia Social, na qual diagnostica, e por vezes antecipa, problemas 

e perspetivas hoje circulantes em muitas das atuais tendências da história das 

ideias, da ciência e filosofia políticas, da sociologia do trabalho, das teorias da 

sociedade civil e das doutrinas do direito internacional; 2. uma intuição do nexo 

entre Filosofia e Literatura, mediante a qual percorre e examina a confluência 

desses dois domínios, a partir do estudo de alguns dos vultos e correntes maiores 

da cultura portuguesa; 3. e, finalmente, uma visão de Universidade, relativamente 

à qual destaca virtualidades, acautela desvirtuações, escalona prioridades e aponta 

caminhos de promissor desenvolvimento em prol da sociedade. A culminar, como 

síntese unificadora, esta tríplice vertente reflexiva, ergue-se o que sumariamente 

se poderia apodar de uma axiologia personalista e humanista. 

1. A Filosofia Social. A noção de Filosofia Social adquire em Lúcio Craveiro da Silva 

uma tonalidade crítica e multipolar, bem longe de quaisquer reduções 

monológicas e positivistas da sociologia que procurou cultivar. É pelo menos 

nessa perspetiva que os seus intentos teóricos mais peculiares e significativos 

se constituem e estabilizam na 2.ª edição de A Idade do Social, de 1959. Nela, com 

efeito, expõe os aspetos mais característicos da sua teorização social, 

procurando congraçar em síntese crítica e especulativa os resultados 

epistemológicos alcançados: não se trata tanto, como seria de supor, de 

sociologia filosófica — Lúcio Craveiro da Silva prefere antes a designação 

«Filosofia Social» para tipificar a natural interdisciplinaridade entre filosofia e 

sociologia (cf. A Idade do Social..., in «Prólogo à 2.ª Edição», pp. 12-13). À luz de 

urna compreensão holística das comunidades humanas, aí apresenta uma 
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noção de sociedade, entendida como espaço crítico, que tanto absorve e 

amplifica, como distende e agudiza as experiências de desassossego, de 

inquietação e de conflito do psiquismo humano quando empenhado, 

individual ou coletivamente, na conquista económica de melhores condições 

de vida, na expressão política dos mais variados interesses,  ou na prossecu-

ção espiritual de finalidades supremas. É, pois, no interior desta correlação de 

forças e tensões que Lúcio Craveiro da Silva objetiva a noção angular de “homem 

colectivo” (cf. Ibidem, pp. 26 segs.), operando uma dissecação histórico-crítica dos 

factos que não só configuraram as lutas ideológicas entre liberalismo e socialismo, 

ambas plasmadas no mesmo útero da democracia clássico-formal, depois 

totalitário-marxista e, finalmente, económico-social (cf. Ibidem, pp. 35ss), como 

também moldaram a ascensão sociológica do operariado a caminho de uma nova 

ordem laboral, juridicamente insuflada por um novo Direito do Trabalho, ao 

arrepio das concepções ultra-liberais e hiper-colectivistas de propriedade (cf. 

Ibidem, pp. 77 segs.). Lúcio Craveiro da Silva não traça apenas diagnósticos, 

também procede a uma avaliação doutrinal (não doutrinária) de pressupostos e 

modelos que determinam a influência do social já no domínio do difícil e precário 

equilíbrio entre produção, propriedade e redistribuição da riqueza (analisando o 

papel da natureza e dos limites da intervenção do Estado no campo económico-

social perante o desafio do livre exercício do estímulo individual e do livre jogo 

das leis do mercado concorrencial), já no plano da estrutura do universo laboral 

(analisando a relevância da retribuição salarial, da segurança social e do direito ao 

trabalho), já, enfim, no terreno do associativismo cívico, entendido como alavanca 

privilegiada da sociedade civil (analisando os influxos do princípio do direito 

associativo e do princípio orgânico corporativo da sociedade na sua dinâmica 
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colectiva): cf. Ibid. pp. 127 segs. Em vista do que deve ser o lugar do Homem numa 

“nova ordem social”, o autor sugere dois desenlaces possíveis: no plano material, 

adverte para a necessidade de uma reforma social e económica da empresa em 

vista já não da lógica bifurcada de um conflito insanável entre patronato e 

trabalhadores, mas em vista da lógica relacional da interacção co-responsável das 

forças vivas da empresa em ordem à formação de uma comunidade laboral; no 

plano formal, propõe uma descontaminação ideológica das visões 

“proletarizantes” do trabalho (cf. Ibid. pp. 223 segs.). Para circunscrever um 

horizonte de análise tão vasto e ramificado, importará ter em conta, por um lado, 

as referências recorrentes de Lúcio Craveiro da Silva à praxiologia clássica 

(Aristóteles, São Tomás, Kant...), à antropologia personalista e evolutiva (Teilhard 

de Chardin...), à dialética marxista (K. Marx, F. Engels, Lenine...), à fenomenologia 

existencial (Ortega y Gasset...) e à ética utilitarista (J. S. Mill...); por outro lado, 

importará não negligenciar as consistentes incursões pela história das ideias sociais 

e económicas (M. Crouzet, J. B. Weiss, R. Gonnard, G. d'Avenel, G. Renard, H. 

Pirenne...), pela tratadística e pela ensaística sociológicas (F. Tõnnies, M. Reinhard, 

A. Menger, H. Noyelle, I. Lepp, O. Spann, M. Ventenat, G. Braga da Cruz, J. de 

Castro, J. Folliet, E. Fromm...), pela economia política e social (A. Smith, Ch. 

Antoine, F. Baudhuin, V. Fallon, G. Cassei, L. Alvin, Y. Mainguy, L. Baudin, J. 

Serve, J. Baby...) e pelo direito laboral, constitucional e internacional (L. Duguit, M. 

Marquez, A. Valensin...); não menos incontornáveis revelam-se ainda o influxo de 

teólogos e eruditos de tendência católica (De Lubac, Henri Guitton...), bem como a 

instrução do magistério eclesial, sobretudo a que se filia na irrefragável doutrina 

social da Igreja, preconizada por Leão XIII na encíclica Rerum novarum (1891). Esta 

constelação de temáticas encontrará ulterior levedação reflexiva em textos que 
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Lúcio Craveiro da Silva difundirá por inúmeras publicações monográficas, 

ensaísticas e periódicas (realçando-se aqui a notável e assídua colaboração com a 

Brotéria e com a Revista Portuguesa de Filosofia): nelas não apenas enfatizará os 

problemas éticos reportados à consciência, à fundamentação da moral, à filosofia 

dos valores, à estruturação moral da cultura popular e do senso comum, aos 

desafios éticos da técnica, como dedicará atenção a problemas de alcance social, 

político e económico, tais como o princípio de subsidiariedade, o direito de 

associação, a relevância da sociedade civil, a ideia de desenvolvimento integral e 

sustentado, a crise das soberanias nacionais e a noção emergente de comunidade 

internacional. 

2. Filosofia e Cultura. Se a Filosofia social ostenta um cunho vincadamente 

personalista, o sentido de Cultura em Lúcio Craveiro da Silva torna-se, por seu 

turno, impenetrável sem o vetor axiológico do humanismo, através do qual trilhará 

«os caminhos da investigação no campo, que me desafia e estimula, dos valores e 

figuras históricas da cultura portuguesa; é aí sobretudo que agora surge o meu 

diálogo interior vivo e sincero com a riqueza dos valores humanos pois sem esse 

diálogo interior perde sentido a nossa respiração cultural» (Estudos de Cultura 

Portuguesa, Braga, 2002, p. 7). Nessa profusa cornucópia de correntes, escolas e 

vultos da cultura literária e filosófica adquirem espessura interpretativa um Santo 

Agostinho (em cujas Confissões encontra um verdadeiro «roteiro interior [...] do 

homem que todos somos»: Ibidem, p. 48), um Paulo Orósio (nele destacando uma 

conceção teomórfica de ecumenismo histórico: cf. Ensaios de Filosofia e Cultura 

Portuguesa, Braga, 1994, pp. 20-26), um S. Martinho de Dume (no qual assinala uma 

concepção ética prudencial onde «a sua visão do homem se impõe pelo respeito da 
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liberdade e o sentido da responsabilidade»: Estudos…, p. 55), um Pedro Hispano 

(no qual vislumbra uma síntese em cujo arrimo se sustentou «a simbiose (…) da 

filosofia e da teologia com a ciência médica»: Ensaios…, p. 46), um Francisco 

Sanches (a quem atribuí a proeza de ter pretendido «sacudir a frágil e gasta ciência 

antiga, quebrar os exageros do despotismo dialético, pôr ao vivo o abuso que se 

fez do silogismo e do raciocínio na ciência positiva, desafrontar as ciências do 

exagerado magisterdixitismo dos antigos, persuadir o homem renascentista da 

humildade das suas possibilidades»: Estudos..., pp. 89-90), uma Escola 

Conimbricense (à qual concede o mérito de ter estruturado uma inovadora 

conceção de ensino da filosofia capaz de conjugar a exposição incisiva, simplificada 

e clarividente das matérias com o acesso direto às fontes no original grego ou latino 

e de ter assegurado uma atualização constante do saber através da discussão 

permanente dos resultados da investigação, da experiência e da reflexão pessoais: 

cf. Ensaios..., p. 115), um Luís de Molina (para o qual remete a fundação de uma 

ética jurídico-económica que incorpora não apenas uma inédita conceção de direito 

internacional, na linha da doutrina peninsular do direito dos povos de Vitória e 

Suárez, mas também uma reflexão em torno de problemas monetários e cambiais 

que anteciparam, em parte, a vindoura economia científica: cf. Estudos..., p. 115), 

um Inácio Monteiro (de cuja Philosophia Libera extrai aspetos determinantes para o 

apuramento de um certo ecletismo crítico mediante o qual este “último 

Conimbricense” reagiu contra o dogmatismo e o unilateralismo do saber: cf. Ibid., 

pp. 115-136), um Antero de Quental («poeta-filósofo: de quem se tornará 

autoridade versada já pela clarividente exposição da obra escrita, já pela vigorosa 

interpretação das influências predominantes no seu pensamento, das etapas 

marcantes da sua «revolução interior», da influência do cristianismo na sua 
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cosmovisão metafísica, intuicionista e antipositivista e, enfim, dos ritmos ternários 

da sua filosofia ontológica, epistemológica e evolucionária: cf. Ibidem., pp. 9-41), 

um Teixeira de Pascoaes (em cuja lavra plumitiva vislumbra «o poeta mais rico e 

coerente da nossa história literária» pela sua visão criacionista do real, mediante a 

qual celebrou a expressão poética como forma superior de visar a essência da vida 

e da verdade: cf. Ensaios..., pp. 221-228) e um Leonardo Coimbra (que considera 

«uma figura de exceção na nossa tradição filosófica (...), porque foi um filósofo 

original que criou um sistema próprio, [...] um espírito rico de preocupações 

metafísicas, [...] o principal antagonista do positivismo e da sua decadente filosofia 

e que, por isso, […] muito contribuiu para criar entre nós ambiente favorável à 

especulação e à renovação universitária do ensino da filosofia [...] cuja irradiação 

germinou viva primeiramente nos seus discípulos»: Filosofia e Ciência na Obra de 

Leonardo Coimbra, Porto, 1994, p. 11). Mais recentemente Lúcio Craveiro da Silva 

dedicou páginas de aprumado recorte analítico ao pensamento de personalidades 

com quem cruzou ou partilhou itinerários reflexivos, como Cassiano Abranches, 

de quem destaca a peculiar envergadura metafísica da obra, Júlio Fragata, em cuja 

memória enraíza a difusão e o cultivo da fenomenologia em Portugal, António 

Magalhães, no qual vê emergir uma metafísica da saudade, e Bacelar e Oliveira, a 

quem atribui uma original onto-gnoseologia crítica (cf. Estudos…, pp. 157-174). 

Uma visão de Universidade. Intimamente ligado à fundação da Universidade do 

Minho, Lúcio Craveiro da Silva não revelou apenas dotes de coordenação e 

liderança dos projetos académicos (muitos deles inovadores ao tempo) em que se 

envolveu. Também acalentou e promoveu uma certa ideia de Universidade: en-

tendeu-a em fidelidade ao presente como lugar de crise fecunda, de luta construti-
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va, de permanente busca de inovação, de criação incessante de saber; perspetivou-

a em demanda do futuro como núcleo vital e vivificante da Cultura, em anelo 

constante pelos valores da dignidade pessoal, da liberdade de investigação e de 

ensino e da discussão crítica da investigação produzida. Dessa ideação uni-

versitária aflora um agudíssimo sentido de missão académica: «ser Universitário 

não é propriamente um simples emprego nem equivale, no rigor do termo, a uma 

profissão. Ser Universitário é, acima de tudo, um serviço e uma vocação. [...] O 

ideal universitário é a pesquisa constante e rigorosa do mistério do Homem e da 

Natureza, [...] que nos enche de justa satisfação pois surge de profunda exigência 

da natureza humana que quer saber em que Terra e Universo está, como e para 

quê; mas é, por outro, difícil e por vezes esgotante, porque tem de evitar miragens 

especiosas que podem enganar, armadilhas e ideologias que seduzem, brilhos 

superficiais que nos oferecem respostas cómodas que não são soluções e certezas 

aparentes que ali não existem» (“O Universitário e a Universidade”, in Estudos..., 

p. 215). 
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Para além da fecunda produção ensaística e monográfica, Lúcio Craveiro da Silva 

comunicou os resultados da sua investigação em inúmeros congressos e em vasta 

colaboração escrita dispersa por periódicos, coletâneas, obras conjuntas, 

dicionários, histórias e enciclopédias, tanto em Portugal como no estrangeiro. No 

plano internacional, adquiriu notoriedade com contributos de grande valia 

científica em revistas e coletâneas de que cumpre destacar Boletín de Estúdios 

Económicos (Bilbau), Les Grands Courants de la Pensée Mondiale Contemporaine, 

Panoramas Nationaux, Milão, 1958; Aufsãtze zur Portugiesischen Kulturgeschichte, 

Münster Westfalen, 1960; e Actes du XXI Colloque International d'Études Humanistes, 

Tours, 1978. No contexto nacional, avulta a sua voz autorizada nas já aludidas 

Brotéria e Revista Portuguesa de Filosofia, bem como nas revistas Lumen, Theologica, 

Scientia Juridica, Colóquio. Revista de Artes e Letras, entre outras.  
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Relevantes afiguram-se também os seus contributos para a Enciclopédia Verbo, para 

a Logos - Enciclopédia Luso-Brasileira de Filosofia e, mais recentemente, para a História 

do Pensamento Filosófico Português e para o Dicionário Crítico da Filosofia Portuguesa. 
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Aristóteles perante o busto de Homero… 

 

 

Rembrandt Harmenszoon van Rijn, Aristotle Before the Bust of Homer  

[Oil on canvas (1653)]: New York, The Metropolitan Museum of Art 

Se existem pinturas de Rembrandt que pictoricamente melhor materializam o ofício 

filosófico transfigurado em obra viva, o Retrato de Aristóteles perante o busto de Homero 

é, sem sombra dúvida, uma delas. Desafiando com mestria as leis impostas à arte pela cor 

local e pelo ar do tempo, o pintor do século de ouro holandês apresenta-nos um Aristóteles 
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trajado de acordo com as convenções artísticas do barroco. Pouco importa deteremo-nos 

nas razões que motivam essa transposição anacrónica, muito embora seja legítimo pensar 

que nela se insinua uma subliminar aspiração do artista em situar-se no horizonte das suas 

referências culturais através da mediação transfiguradora da literatura e da filosofia 

clássicas. Importa sim, mais que tudo, fixar a nossa atenção no efeito apelativo – tão real e 

quase tangível – da pose meditativa do filósofo grego. Completamente absorto numa 

espécie de demanda reflexiva, a mão direita repousa sobre o busto de Homero, como que 

abrindo o limiar mediacional de uma odisseia cuja travessia procura anular a distância entre 

a palavra mítica do aedo e a palavra logóica do filósofo. A mensagem pictórica aflora 

simples e directa: a filosofia não se inicia ex nihilo, mas enraíza-se no subsolo originário e 

radical da linguagem po(i)ética. Curioso é verificar que, apesar do vínculo táctil entre a 

mão do filósofo e a cabeça do poeta, o olhar do Estagirita não se direcciona focalmente para 

este – em bom rigor nem sequer parece olhar para ele; todavia, quem ousaria negar que 

nesse desencontro visual sobrevive ainda um olhar-por-ele que constitui paradoxalmente a 

forma mais fiel e genuína de olhar-para-além-dele, muito possivelmente para a crepuscular 

verdade do ser? Por outro lado, a mão esquerda, tranquilamente amparada na cintura, toca 

noutro artefacto, desta feita um cordão no qual pende um medalhão com a efígie do seu 

pupilo Alexandre Magno, por coincidência (ou talvez não…) fervoroso leitor da Ilíada de 

Homero. Nesta tríplice representação da inteligibilidade poética, da racionalidade filosófica 

e da discursividade política uma nova mediação se desvela: num plano histórico, a que 

envolve o aristotelismo no desígnio de entrelaçar dois classicismos, o helénico e o 

helenístico; num plano hermenêutico, a que investe a filosofia da tarefa de coadunar a 

responsabilidade poética pelo discurso-em-acção com a responsabilidade política pela 

acção-do-discurso. O cenário envolvente reflecte uma atmosfera quase intimista e 

acolhedora, é certo, mas também algo ambivalente na sua discreta ironia: quase 

imperceptíveis, por detrás de uma cortina, empilham-se uma série de volumes num espesso 

mutismo e anonimato, contrastando de imediato com a tranquila afabilidade de uma 

presença viva que nos parece cativar mais pelo charme de uma sabedoria vivida do que pela 

prosápia de uma erudição acumulada. Como, porventura, toda a Filosofia deveria ser… 
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Filósofo lendo… 

 

 

Rembrandt [Harmenszoon van Rijn] Philosopher Reading  

[Oil on canvas: 1638 (later copy of a lost original?)], Stockholm Nationalmuseum 
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A produção artística de Rembrandt é vastíssima. Ainda assim, muitas das criações 

pictóricas que sabemos executadas por mão própria, encontram-se, por irremediável 

infortúnio, condenadas a um extravio muito difícil de reverter. Dessas obras perdidas, 

conhecemos algumas delas, poucas em todo o caso, graças a cópias de alguns aprendizes 

umbilicalmente envolvidos e identificados com o programa pictórico do seu mestre. Muito 

provavelmente será o caso desta, onde um ancião (convencionalmente retratado como 

“filósofo”) comparece exposto em acto de distendida e compenetrada leitura. Uma subtil 

claridade desagua sem quaisquer entraves no interior do habitáculo através de uma janela 

aberta, banhando com discreta luminosidade a mesa onde o provecto leitor fixa o olhar num 

livro ligeiramente soerguido, também ele aberto. Seja ele da autoria do próprio Rembrandt 

ou por ele esteticamente tutelado (para o caso, pouco importa), o quadro parece obedecer a 

um desígnio meticulosamente plasmado na cena nele materializada, e não por acaso: trata-

se, na verdade, de recriar pictoricamente o limiar onde opera uma dupla mediação entre, 

por um lado, a externalidade (não visível) e a internalidade (observável) do espaço figurado, 

e por outro, entre a interioridade silenciosa do livro aberto e a interioridade aberta do leitor 

silencioso, numa reduplicação articulada de planos que o mesmo acto de leitura parece 

iluminar. Por outro lado, o complexo jogo arquitectural de arcos que sustentam e abrigam 

o enredo do espaço (em) que o leitor (se) lê e é lido, propicia uma outra e não menos 

inevitável interacção de planos, justamente aquela em que se verticaliza a tensão bipolar 

entre “alto” e “baixo”, “superior” e “inferior”, desafiando o olhar da mente para as infinitas 

possibilidades que se abrem às itinerâncias ascendentes e descendentes da condição 

humana. Eis, portanto, a transfiguração dos infinitos e possíveis mundos num Mundo 

infinito e possível, desta feita já sem “dentro” nem “fora”, cujo sentido se dilata e adensa 

no entrelaçamento crepuscular de luz, penumbra e sombra. Dir-se-ia que todos os elementos 

pictóricos se conjugam e conspiram para propiciar uma subtil atmosfera platónica. Por sua 

vez, o leitor retratado na tela encontra-se sentado, com os braços distendidos ao longo do 

corpo, numa pose completamente imperturbável, quase diletante, despojado de adereços 

inúteis e poupado a distracções intrusivas, a fazer lembrar aquela tão afamada e não menos 

contundente sentença de Heraclito de Éfeso pela qual somos advertidos de que “a muita 
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erudição não ensina a inteligência”. Parecendo multiplicar os seus ecos em todos os 

recantos da tela rembrandtiana, somos por ela constantemente recordados que a verdadeira 

cultura deve basear-se mais na qualidade vivida da leitura e não na quantidade acumulada 

de informação. Quer da autoria de Rembrandt, quer de uma versão discipular nele ou por 

ele imediatamente inspirada, o Filósofo lendo espelha em pleno uma ideia a reter na sua 

paradoxal assimetria: «o amor aos livros manifesta-se pela resposta a estes com outros 

livros, não para escutar, em eco, os primeiros, mas para lhes dar a voz, de que eles 

necessitam para intensificarem o seu sentido, para dizerem o sentido novo.



 
 

 


